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Resumo 
 O propósito dessa dissertação é avaliar, numa perspectiva geográfica, os setores industriais no Brasil nas últimas três 

décadas. Numa primeira instância, o objetivo é verificar o nível de especialização e concentração dos estados brasileiros em 

termos industriais, utilizando-se os índices de Krugman e Gini, respectivamente. Com os resultados desses dois índices, os 

estados brasileiros são separados em quatro grupos, segundo o método de grupamento de médias K. Através de um produto 

interno usual entre o vetor da distribuição da produção industrial dos setores nos estados e vetores de algumas características 

desses setores (chamado de Viés das Características da Indústria - VCI), verifica-se em que tipos de indústrias os estados estão 

se especializando e/ou concentrando. Uma análise multivariada de componentes principais é feita com os VCI’s, na qual esses 

componentes principais são usados para verificar a similaridade dos estados. Sob outra perspectiva, busca-se investigar o nível 

de concentração geográfico dos setores industriais brasileiros. Para tanto, utilizaram-se o índice Gini e o índice de Venables. 

Nesse último, a distância entre os estados não é negligenciada para mensuração da concentração. Os setores industriais são 

separados em três grupos pelo método de grupamento de médias K, no qual as variáveis utilizadas são os componentes 

principais das características das indústrias. Utilizando outro produto interno, o Viés da Característica dos Estados (VCE), 

observa-se em que tipo de estados os setores industriais estão se concentrando ou não. Para visualizar como essas duas 

perspectivas, ou seja, como as características dos estados e das indústrias influenciam a localização dos setores industriais no 

território brasileiro, um modelo econométrico de dados cruzados de Midelfart-Knarvik e outros (2000) é estabelecido para o 

caso brasileiro. Neste modelo econométrico, é possível investigar como a interação das características das indústrias e dos 

estados podem determinar onde a indústria se localiza. Os principais resultados mostram que os fortes investimentos em infra-

estrutura na década de 70 e a abertura comercial na década de 90 foram marcantes para localização da indústria brasileira. 

Abstract 
The purpose of this dissertation is to understand the spatial evolution of the industrial sector in Brazil over the last 

three decades. At first, the goal is to verify how specialized and concentrated the Brazilian states are in industrial terms with 

the help of the Krugmam and Gini indices. The Brazilian states are then separated into four groups by the cluster-analysis 

method of K-means. Through a usual inner product within the vector of the distribution of industrial production by sectors in 

the states, and the vector of some industries characteristics (called the Industry Characteristic Bias, or ICB), the second part 

analyzes which type of industry the state’s industrial sectors are concentrating and/or specializing in. A principal components 

analysis is made in these ICB’s, and the components are used to verify which states are more alike. The goal then changes to 

investigate how geographically concentrated the industrial sectors are. The Gini Index is also used in this objective, but the 

Venables Index better captures how these industrial sectors are concentrated in a spatial view, where the distances between the 

states are not negligible. The industrial sectors are separated into three groups by a cluster analysis in which the variables are 

the principal components of the industries’ characteristics. Using the State Characteristic Bias (SCB), the industrial sectors are 

then analyzed from the perspective of which type of states these sectors choose. To see how these two viewpoints, or rather, 

the characteristics of the states and those of the industries influence the location of the industrial sectors within Brazil, an 

econometric model proposed by Midelfart-Knarvik et al. (2000) is estimated with the Brazilian data. In this model, it is 

possible to investigate how the interaction of industry and state characteristics can determine where different industries are. 

The principal results show that the higher investiments in infraestructure in the 70’s and the liberalization of the 90’s were 

importants in the location of the brazilian industry. 
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1. Introdução 
 

O campo da Geografia Econômica tem como base a escola germânica, ao contrário da maior 

parte dos outros ramos da Economia, cujo berço é a escola britânica. Esse campo foi por muito 

tempo negligenciado pelos economistas por falta de um modelo que pudesse levar em conta as 

economias de escala dos setores produtivos. O modelo de concorrência imperfeita de Dixit-Stiglitz 

foi um dos fatores responsáveis pelo ressurgimento da Geografia Econômica recentemente. Desde 

então, trabalhos teóricos e empíricos se multiplicaram. 

Essa dissertação é voltada para verificações empíricas da Geografia Econômica a partir dos 

dados brasileiros. Para isso, ela se baseia no artigo de Midelfart-Knarvik e outros (2000), sobre 

dados da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), investigando as 

razões da localização das indústrias nos países europeus. Em estudos brasileiros não há um 

consenso sobre a ocorrência de uma melhor distribuição das atividades econômicas em nosso 

território. Siffert Filho e Siqueira (2001) verificam uma redução das desigualdades entre 1985 e 

1997. Entretanto, em Azzoni, Hewings e Magalhães (2000) os resultados apresentam convergência 

em 80, mas, em Azzoni (2001), há um apontamento de estancamento desse processo de redução das 

desigualdades regionais, recentemente. No que tange a indústria, a maior parte dos estudos mostram 

uma desconcentração da produção industrial a partir de 1970, tais como Pacheco (1999), Diniz 

(1995), Diniz e Crocco (1996), Thompson e Serra (1998) e Saboia (2000). Muito embora haja 

bastantes trabalhos nesse tema, essa dissertação se diferencia por alguns motivos. O primeiro deles 

se encontra no fato de que essa dissertação trabalha com dados mais desagregados na indústria de 

transformação, visto que as divisões da indústria de transformação são analisadas separadamente. O 

segundo ponto é uma metodologia diferente dos trabalhos anteriormente apresentados, 

principalmente porque tenta investigar as variáveis estaduais e industriais, que interferem na 

localização da indústria. E, por último, os dados desse trabalho são os mais robustos possíveis, visto 

que a maior parte é proveniente dos Censos Econômicos e das Pesquisas Industriais Anuais (PIA’s) 

mais abrangentes, sendo essas consideradas “quase” um censo1. Dessa forma, o objetivo dessa 

dissertação é de fazer uma contribuição ao debate, analisando apenas a indústria de transformação 

brasileira para os dados disponíveis entre 1970 e 1997. 

O foco da dissertação é a localização da indústria no Brasil. Entre as duas grandes divisões 

da indústria (extrativa e de transformação), a primeira é fortemente explicada pela existência de 
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recursos naturais. Como exemplo, a ocorrência de minas de carvão em Santa Catarina justifica a 

localização maciça da indústria de extração de carvão naquele estado. Tal característica inviabiliza a 

inclusão da indústria extrativa neste estudo, pois a principal resposta à localização dessa subdivisão 

é geográfica e não econômica. Portanto, investigamos a localização da indústria de transformação 

no Brasil, assim como os fatores que a explicam. 

A análise da indústria de transformação é apresentada por dois prismas: de um lado, 

observando está organizada a produção industrial em cada estado e comparando uns com os outros; 

e, de outro, verificando como a produção industrial está distribuída entre os mesmos. Em outras 

palavras, essa dissertação avalia a trajetória da matriz da produção da indústria de transformação 

brasileira considerando a evolução das suas colunas e linhas ao longo do tempo. 

A dissertação está estruturada da seguinte forma. No primeiro capítulo, a produção industrial 

é observada pelas colunas, isto é, analisa-se como a produção industrial de cada estado está 

distribuída por setores: mensura-se o nível de especialização e de concentração setorial da indústria 

em cada estado por meio dos índices de Krugman e Gini, respectivamente. Além da análise 

temporal desses índices, é possível, através deles, verificar quais são os estados que mais se 

assemelham em cada período e, por conseguinte, separá-los em grupos homogêneos. Nesse caso, 

utiliza-se o método de grupamento “de médias K”. A partir de então, o foco passa para que tipos de 

indústrias os estados estão se especializando ou se concentrando setorialmente. Entretanto, o 

objetivo não é saber para qual setor os estados estão se movendo, mas sim para quais características 

dos setores os estados estão se direcionando. Isto significa que a investigação não se preocupa em  

saber se a produção do setor químico aumentou num estado, mas sim se há maior participação em 

setores com maior economia de escala. Para isso, o Viés da Característica da Indústria (VCI), que é 

um produto interno usual entre o vetor das participações dos setores nos estados pelo vetor com as 

características dos setores industriais, esclarece essa questão. Com base em todos os VCI’s 

calculados, uma análise de componentes principais desses vieses é apresentada. As coordenadas no 

três principais eixos são utilizadas para uma outra análise de grupamento dos estados, possibilitando 

a verificação da similaridade entre os mesmos. 

No segundo capítulo, o foco da indústria muda para as linhas da matriz da produção, isto é, 

passamos a verificar onde os setores industriais estão localizados. No intuito de avaliar a 

distribuição desses setores nos estados, utiliza-se novamente o índice de Gini para mensurar a 

concentração. No entanto, esse índice não leva em conta a distância geográfica entre os estados. O 

índice de separação espacial proposto por Venables torna-se um melhor indicador da concentração 

                                                                                                                                                                                                 
1 Maiores detalhes sobre a base de dados podem ser encontrados no Apêndice Metodológico. 
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industrial numa perspectiva geográfica, pois a distância entre os estados não é negligenciada. Para 

uma visualização sucinta desses índices, é apresentada uma análise de componentes principais das 

características das indústrias, na qual os principais eixos são utilizados para separar os setores 

industriais em grupos e obter uma melhor interpretação de todos os índices calculados. De posse 

desses níveis de concentração, o objetivo se torna verificar para que tipos de estados os setores 

industriais se movimentam. Para isso, o Viés da Característica dos Estados (VCE) ajuda a responder 

essa questão. Trata-se de um outro produto interno, agora entre o vetor com a participação dos 

estados em cada setor industrial e o vetor contendo as características dos estados. 

O terceiro capítulo avalia quais os fatores determinantes na localização da indústria de 

transformação a partir de um modelo econométrico, utilizado em Midelfart-Knarvik e outros 

(2000). Nesse modelo, observa-se tanto a presença de variáveis de tamanho, as quais explicam uma 

maior absorção da produção industrial pelos estados maiores, como também variáveis explicativas 

de algumas características utilizadas nas seções 2 e 3, dos estados e dos setores industriais. Essas 

características são avaliadas isoladamente, obtendo-se, desta forma, limites de corte de cada 

característica, do mesmo modo que se pode inferir como a interação entre as características dos 

estados e as das indústrias interfere na localização da indústria. Portanto, o modelo avalia como 

fatores industriais conjugados aos estaduais podem explicar as forças que levam à localização dos 

setores industriais em determinados estados. 

Em Anexo, tenta-se fazer, à luz dos resultados da dissertação, uma breve avaliação das 

políticas públicas do governo brasileiro para melhor distribuição da indústria de transformação em 

nosso território. A análise se concentra num dos principais órgãos federais brasileiros envolvido em 

tais políticas: o BNDES. 

Três apêndices finalizam esta dissertação: o primeiro se dedica a explicar e a justificar a 

base de dados utilizada na dissertação, valioso subproduto de nosso trabalho; já o segundo apresenta 

algumas compatibilizações de classificações utilizadas; no terceiro tabelas oferecem alguns 

resultados adicionais e mais detalhados, relativos, principalmente, aos VCI’s e VCE’s. 
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2. Análise da Estrutura Industrial dos Estados Brasileiros 
 

Esta seção visa mensurar o nível de especialização e concentração setorial da estrutura industrial 

dos estados brasileiros, assim como verificar para que tipos de indústrias os estados estão se 

movendo. Outro interesse nesse capítulo é verificar a similaridade dos estados, seja pelos índices de 

especialização e concentração setorial, seja pelo tipo de indústria existente em cada um. 

 

2.1 Nível de Especialização através do Índice de Krugman 
 

A comparação das estruturas industriais de um estado com as dos demais é feita utilizando-se o 

índice de especialização de Krugman. Este índice mostra o grau de especialização dos estados 

através do cálculo da soma da diferença absoluta entre a participação do k-ésimo setor na produção 

industrial do i-ésimo estado com a média da participação relativa deste setor industrial nos estados 

restantes. De maneira sucinta, o método de cálculo está descrito na fórmula 2.1. 

( )∑ −=
k

k
i

k
ii tvtvabstK )()()(  (2.1) 
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•  ∑=
k

k
i

k
i

k
i txtxtv )(/)()(  

• )(tx k
i  é o Valor da Transformação Industrial (VTI) do estado i na indústria k no instante t. 
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=

ij k ij
k
j

k
j

k
i txtxtv )(/)()(  

 

Este índice assume valor mínimo de zero, quando a estrutura industrial relativa do i-ésimo 

estado é igual à dos demais estados, e valor máximo de dois, quando a mesma é totalmente 

diferente da dos demais estados. 

 

2.1.1 Nível de Especialização dos Estados Brasileiros 
 

Os valores do índice de Krugman para os estados brasileiros, assim como, as respectivas médias 

desse índice encontram-se na tabela 2.12. 

                                                           
2 Há dois valores para o índice de Krugman em 1985, pois existem dois tipos de classificação de indústria para esse ano. Os valores para os anos de 1996 e 1997 também correspondem 

à nova classificação, denominada CNAE. Maiores detalhes podem ser obtidas no apêndice metodológico. 
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Observando a média desse índice, verifica-se uma especialização industrial dos estados 

brasileiros até 1980 e um processo contrário desse ano até 1996/97. O fato de o valor médio 

ponderado estar bem abaixo da média comum ocorre porque os estados RJ, MG e SP possuem 

valores abaixo da média e respondem, juntos, por 80% do VTI da Indústria de Transformação 

Brasileira em 1970, em que somente São Paulo responde por 57,8%. Entretanto, há uma redução 

gradual da participação desses três estados com o decorrer dos anos, chegando a 68% em 1997. 

Mesmo assim, a média ponderada continua sendo fortemente influenciada por êles, visto que 68% 

representam uma parcela substancial do VTI total. 

1970 1975 1980 1985 1985 CNAE 1996 1997
AC 1/ 1,171 - 1,402 1,490 1,296 1,154 1,277
AL 1,126 0,987 0,943 1,008 0,952 1,120 1,096
AM 0,890 0,977 1,078 1,067 1,326 1,032 0,978
AP 1/ - 1,246 1,426 1,365 1,313 1,406 1,355
BA 0,802 0,608 0,793 0,766 0,879 0,805 0,819
CE 0,702 0,719 0,810 0,965 1,021 0,936 0,872
DF 0,921 0,867 1,040 1,034 1,253 1,052 1,057
ES 1,004 0,851 0,779 0,776 0,977 0,967 0,965
GO 0,979 1,038 1,066 0,856 0,894 0,832 0,944
MA 1,000 0,999 1,094 0,774 0,919 1,044 1,077
MG 0,692 0,630 0,528 0,551 0,648 0,638 0,649
MS 2/ - 1,171 1,151 0,902 1,039 1,243 1,171
MT 1,231 1,129 1,360 1,229 1,205 1,244 1,255
PA 0,779 1,004 0,984 1,031 1,081 1,100 1,110
PB 0,906 0,877 0,904 0,965 0,934 1,031 1,033
PE 0,665 0,533 0,544 0,554 0,675 0,635 0,610
PI 0,814 0,761 0,912 1,091 0,964 1,079 0,955

PR 0,776 0,801 0,741 0,596 0,786 0,541 0,578
RJ 0,350 0,349 0,316 0,378 0,584 0,607 0,583
RN 1,067 1,143 1,101 1,068 1,018 1,087 0,993
RO 0,944 1,326 1,452 1,383 1,272 1,305 1,303
RR 1,238 1,329 1,475 1,455 1,309 1,311 1,258
RS 0,511 0,436 0,467 0,562 0,642 0,507 0,509
SC 0,795 0,737 0,719 0,783 0,773 0,764 0,755
SE 1,153 1,077 1,094 1,049 1,012 1,138 1,027
SP 0,459 0,413 0,364 0,374 0,483 0,468 0,468
TO 2/ - - - 1,239 1,018 1,011 0,863

Média 0,874 0,880 0,944 0,937 0,973 0,965 0,947
M. Ponderada 0,509 0,482 0,473 0,499 0,612 0,585 0,581

Tabela 2.1: Índice de Krugman para os Estados Brasileiros

2/ Os estados do Tocantins e Mato Grosso do Sul não existiam nos anos, onde não aparece a informação. 
Não está exposto o valor do índice de Krugman para o ano de 1985 do Tocantins na classificação antiga, pois 

não teria outro valor para comparar.

Estados \ Ano

1/ Grande parte da produção industrial do estado do Amapá em 1970 e Acre em 1975 está omitida para evitar 

identificação das empresas, e por isso, não está considerada para efeito de cálculo.
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Uma evidência da média dos índices de Krugman é o aumento de patamar de 0,88 para 0,94 da 

década de 70 para a de 80, mostrando o processo de especialização nesse período. Isto significa que 

determinados estados brasileiros aumentaram a proporção de alguns setores da indústria, 

diferentemente dos demais, ou seja, um estado A aumentou a proporção da indústria X no seu total 

e um estado B passou a produzir mais Y que os demais, e assim por diante. 

Outro fato apresentado por esse índice é o seu aumento na mudança de classificação das 

indústrias, isto é, os mesmos dados agrupados segundo a classificação CNAE (Classificação 

Nacional de Atividades Econômicas)3 apresentam um valor do índice de Krugman maior. A partir 

dessa classificação, vê-se que houve um leve processo de homogeneização da estrutura industrial 

dos estados de 1985 para os anos de 1996 e 1997. Sendo assim, uma mera comparação entre os 

valores desse índice nas décadas de 70 e 80 com os da década de 90, sem levar em conta a mudança 

de classificação, levaria a uma interpretação equivocada de que houve uma especialização dos 

estados brasileiros. 

Com relação à média ponderada, percebe-se uma redução gradativa de 1970 até 1980, havendo 

uma pequena reversão de 1980 para 1985. Esse comportamento é semelhante ao dos três estados 

que respondem sempre por mais de 60% do valor adicionado da indústria de transformação 

nacional. Como têm um peso substancial na produção industrial brasileira, eles praticamente 

conduzem o comportamento da média ponderada. O percentual desses estados está ilustrado no 

gráfico 2.1. 

                                                           
3 Maiores detalhes podem ser encontrados no Apêndice Metodológico. 

Gráfico 2.1: Participação dos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais na 
Indústria de Transformação
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A partir da reclassificação da indústria para o sistema CNAE, nota-se um monótono decréscimo 

da média ponderada de 1985 a 1997, porém a taxas pequenas. Esse comportamento evidencia uma 

convergência branda da composição industrial dos estados a partir de 1985 até o ano de 1997. 

Muito embora a economia brasileira mostre uma redução da especialização de 1985 a 1996/97, 

é importante salientar o nível elevado dos estados brasileiros nesse quesito. Para uma melhor idéia 

disso, a tabela 2.2 mostra uma comparação dos estados brasileiros com os países europeus da 

OCDE4 com relação ao índice de Krugman para o período entre 1970 e 1997. 

 

           Fonte: Midelfart-Knarvik e outros (2000) para os dados europeus 

 

Ao analisar essa tabela, vê-se que o nível de especialização das estruturas industriais dos estados 

brasileiros está muito acima do mesmo índice europeu, estando mais que o dobro com relação à 

média comum. Ao observar as médias ponderadas, as discrepâncias não se destacam tanto quanto as 

médias comuns portanto há estados brasileiros com estruturas industriais em níveis de 

especialização semelhantes aos dos países europeus, principalmente os mais relevantes. O valor 

mínimo obtido pelos dados brasileiros evidencia novamente que os principais estados brasileiros 

apresentam níveis de especialização menores que a média européia e apesar do valor mínimo 

europeu não estar tão distante como a média comum européia relativamente à distância entre a 

média e o mínimo brasileiros. No valor máximo, nota-se que há estados brasileiros com valores 

desse índice acima da unidade, o que não ocorre com os países europeus, nos quais esse índice nem 

se aproxima de um. Pelo desvio padrão, percebe-se que a dispersão desse índice nos resultados 

brasileiros é bem maior que nos países europeus. Por último, observa-se pelo intervalo de 

confiança, que a maior parte dos valores brasileiros está entre 0,90 e 0,98; já os europeus, em sua 

maioria encontram-se abaixo de 0,50, mais especificamente entre 0,40 e 0,48. 

Estados Brasileiros Países Europeus
Média de Krugman 0,939 0,436
Média Ponderada 0,532 0,328
Valor Mínimo 0,316 0,188
Ocorrido em Rio de Janeiro 1980 França 80/83
Valor Máximo 1,510 0,779
Ocorrido em Amapá 1985 CNAE Irlanda 94/97
Desvio Padrão 0,283 0,153
Tamanho da Amostra 182 56
Intervalo de Confiança a 95%
Limite Inferior 0,898 0,396
Limito Superior 0,980 0,476

Tabela 2.2: Comparação dos Índices de Krugman entre 1970 e 1997
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2.1.2 Índice de Krugman nas Grandes Regiões 
 

No gráfico 2.2, pode-se verificar melhor como evoluiu o índice de Krugman por região 

administrativa para os anos em estudo. 

 

É fácil perceber que há uma dicotomia forte de especialização dos estados localizados mais ao 

Sul com relação aos estados mais ao Norte. Isto é, os estados da Região Sul e Sudeste são os menos 

especializados e possuem níveis de especialização muito semelhantes nos anos em questão. Já os 

estados pertencentes ao Norte, Nordeste e Centro-Oeste possuem níveis de especialização mais 

elevados, e também com maior similaridade entre essas regiões (comparado com o Sul e Sudeste). 

Com base no gráfico 3, uma inferência é a de que as Regiões Norte e Centro-Oeste encontram-

se sempre acima da média nacional, a Região Nordeste acompanha a média e as regiões Sul e 

Sudeste apresentam-se abaixo da média em todos os anos. Uma segunda observação é o aumento 

das diferenças entre as regiões de 1970 a 1980, com redução dessas diferenças a partir de então. Ou 

                                                                                                                                                                                                 
4 Esse conjunto de países europeus inclui Áustria, Alemanha, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Grã-Bretanha, Grécia, Irlanda, Itália, Holanda, Portugal e Suécia. 

Gráfico 2.2: Evolução da Média dos Índices de Krugman para as 
Regiões do Brasil e a Média Nacional 
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seja, houve uma certa divergência das regiões entre 1970 e 1980, mas uma homogeização de 1980 a 

1997. 

Nas regiões Sul e Sudeste, observa-se claramente o mesmo comportamento da média ponderada 

do Índice de Krugman, isto é, ambas apresentam uma redução gradativa de 1970 até 1980, com uma 

reversão singela em 1985, embora a região Sul o tenha de maneira mais branda que a Sudeste. A 

partir da classificação CNAE, nota-se uma relativa estabilidade da Região Sudeste ao redor de 0,6. 

Entretanto, a Sul apresenta um redução de uma casa decimal de 1985 para os anos de 90 com a nova 

classificação, representando uma diminuição na média da especialização dos seus estados. Isto pode 

ser explicado pelo aumento do comércio com os países do Mercosul, que pode ter levado a uma 

maior homogeneização dos estados dessa região. 

A Região Nordeste apresenta um comportamento irregular, não apresentando períodos de 

especialização ou não. Um fato curioso é a sua aderência à média nacional, o que poderia ser 

explicado pelo fato de o Nordeste ter o maior número de estados dentre as regiões (totalizando 9 

estados). Entretanto, há 18 estados nas outras 4 regiões mostrando que o complemento tem maior 

peso do que o conjunto inicial. 

A região Norte apresenta uma crescente especialização de 1970 a 1980, permanecendo estável 

entre 1980 e 1985, sendo, sem dúvida, a mais diferençada. No entanto, a partir da classificação 

CNAE observa-se um comportamento contrário ao da década de 70, isto é, uma redução de 1985 até 

1997. 

Por último, a região Centro-Oeste apresenta um comportamento irregular ao redor do nível de 

1,1, não apresentando qualquer tendência ascendente ou descendente. 

Para entender melhor o comportamento das regiões, é preciso verificar como os estados dessas 

regiões evoluíram no período de estudo. 

 

2.1.2.a) Índice de Krugman na Região Sul 
  

O gráfico 2.3 ilustra o desempenho do índice de Krugman nos estados da Região Sul: 
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Em primeiro lugar, percebe-se que, nos períodos analisados, o Rio Grande do Sul é o menos 

especializado em relação aos demais, representando melhor a estrutura relativa do restante do país. 

Esse estado exibe uma redução do índice de Krugman de 1970 para 1975. Há uma tendência de 

especialização de 1975 a 1985, pulando de 0,44 para 0,56, que é novamente revertida abruptamente 

de 1985 para os anos de 1996 e 1997, caindo de 0,64 para 0,51 na classificação CNAE. 

O estado do Paraná apresenta comportamento totalmente oposto ao do Rio Grande do Sul, 

mostrando inicialmente um aumento de especialização e uma redução a partir de 1975, 

representando uma convergência do índice de Krugman em relação ao Rio Grande do Sul até 1985. 

Contudo, a mudança de classificação ampliou novamente a diferença do grau de especialização 

desses dois estados. De acordo com a classificação antiga, o índice de Krugman em 1985 para o 

estado do Paraná é de 0,596 e o do Rio Grande do Sul tem o valor de 0,562. Já na classificação 

CNAE, o mesmo índice saltou para 0,733 no Paraná e 0,636 no Rio Grande do Sul. Entretanto, de 

1985 para 1996, o estado do Paraná apresenta diversificação da produção industrial com relação aos 

outros estados, porém em 1997, o estado mostra um movimento de especialização em relação ao 

Gráfico 2.3: Evolução do Índice Krugman para o Sul
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ano anterior. De uma forma geral, esse estado apresenta o comportamento de redução do nível de 

especialização, o que corrobora a crescente industrialização do Paraná nos últimos tempos. 

O estado de Santa Catarina aparece na maior parte do tempo como o mais especializado em 

relação aos outros dois estados. Todavia, esse estado exibe uma menor variabilidade dos índices em 

relação aos demais estados da região. Essa pequena dispersão é verificada pelo fato de que em 

qualquer ano ou tipo de classificação, o índice de Krugman apresenta valores entre 0,795 e 0,719, 

ou seja, praticamente ficando inalterado no patamar de 0,7. 

 

2.1.2.b) Índice de Krugman na Região Sudeste 
 

Na região Sudeste, embora cada estado comece num patamar, todos eles apresentam 

aproximadamente o mesmo comportamento ao longo dos anos e/ou com a mudança de classificação 

das indústrias, como pode ser observado no gráfico 2.4. 

Gráfico 2.4: Evolução do Índice Krugman para o Sudeste
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O Espírito Santo aparece como o estado mais especializado da região em todos os anos 

estudados. No entanto, nota-se que ele vem apresentando um movimento monótono, e decrescente, 

de diversificação ao longo de todo o período estudado. Isto pode ser verificado pela redução do 

índice de 1,004 para 0,776 na classificação antiga e de 0,989 para 0,965 na nova classificação. 

O estado de Minas Gerais apresenta uma aderência muito forte à média da região, não 

mostrando nenhum comportamento de ruptura desse padrão. Vale ressaltar que, na classificação 

antiga, o estado de Minas Gerais apresenta valores um pouco acima da média da região, enquanto 

que, na nova classificação, esses apresentam-se um pouco abaixo da média. 

As estruturas industriais do RJ e SP convergem para o valor de 0,37 em 1985 na classificação 

antiga, onde o RJ se especializa com o passar do tempo, enquanto São Paulo apresenta o movimento 

contrário. A mudança de classificação favorece o estado paulista, que passa a ser nitidamente o 

estado menos especializado do país. 

 

2.1.2.c) Índice de Krugman na Região Nordeste 
 

Os estados da região Nordeste podem ser divididos em três grupos: os que estão sempre acima 

da média; os que estão sempre abaixo da média; e os que atravessam a média em algum ponto no 

tempo, como observado no gráfico 2.5. 

 

Gráfico 2.5: Evolução do Índice Krugman para o Nordeste
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No primeiro grupo, encontram-se os estados de RN, AL e SE, os mais especializados dessa 

região no ano de 1970. Eles permanecem praticamente com um índice de Krugman perto de 1 (um) 

durante todos os anos em estudo Portanto, não há uma mudança significativa dessas estruturas 

industriais com o passar do tempo. 

O segundo grupo é formado pelo estados onde se encontram as duas principais estruturas 

industriais do Nordeste: Pernambuco e Bahia. Todavia, esses dois estados apresentam 

comportamentos distintos com o passar dos anos. O estado de Pernambuco apresenta um 

comportamento de redução abrupta de 0,66 para 0,53 do nível de especialização de 1970 para 1975. 

A partir de então, o índice de Krugman apresenta uma ligeira tendência crescente na classificação 

antiga, porém apenas na segunda casa decimal. Dessa forma, é possível afirmar que, ao realizar 

qualquer comparação de 1970 com os demais anos do censo, tem-se uma diminuição da 

especialização desse estado. Como na maior parte dos casos, a mudança de classificação também 

aumenta o índice de Krugman para Pernambuco, mas esse índice apresenta um tendência de queda 

para os anos da década de 90. Em suma, pode-se dizer que Pernambuco apresentou um viés de 

diversificação da sua produção industrial em relação aos demais estados brasileiros. Já o estado 

baiano apresenta um comportamento irregular, não sendo possível identificar qualquer tipo de 

tendência. Para resumir, embora esses dois estados permaneçam como os estados menos 

especializados do Nordeste, Pernambuco parece se aproximar mais do resto do país com o passar do 

tempo, o que não ocorre com a Bahia de forma regular. 

Compõe-se o terceiro grupo dos estados do Maranhão, Piauí, Ceará e Paraíba. Um fato curioso 

desse grupo é que três desses estados começam abaixo da média da região, e outros três desses 

estados terminam com o índice de Krugman acima da média da região. O estado do Ceará é o único 

que começa e termina abaixo da média. De 1970 a 1985, esse estado apresenta um monótono 

crescimento do nível de especialização, indo de 0,70 para 0,96. Contudo, levando-se em conta a 

nova classificação, esse estado apresenta uma reversão, em que o índice cai de 1,02 em 1985 para 

0,87 em 1997. Piauí e Paraíba mudam de zona, isto é, ambos iniciam abaixo da média da região e 

chegam ao fim acima da média. Esses dois estados apresentam um comportamento irregular, mas 

apresentam um viés de especialização com o passar do tempo. O estado do Maranhão completa o 

grupo com um comportamento de especialização ao passar dos anos, exceto no ano de 1985, onde 

apresenta o seu menor índice de Krugman no período. Porém, essa redução brusca de 1980 para 

1985 (1,09 para 0,77) constitui uma exceção. 
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2.1.2.d) Índice de Krugman na Região Norte 
 

A Região Norte apresenta um comportamento homogêneo na classificação antiga, que é o de 

especialização ao longo dos três primeiros anos, como pode ser observado no gráfico 2.6. 

 

Esse comportamento é mais nítido entre 1970 e 1980, onde apenas o estado do Pará apresenta 

uma sensível melhora de 1975 para 1980. No entanto, a partir de 1980, esse estado demonstra um 

movimento constante de especialização a cada ano do estudo. 

Alguns estados mostram uma tendência de reversão a partir do ano de 1985: Amazonas, Amapá, 

Roraima, Amapá e Tocantins. Desse comportamento conjunto, o Acre foge à regra. Esse estado 

apresenta uma especialização de 1980 para 1985 e de 1996 para 1997, significando um 

comportamento diferente do grupo. Em suma, nessa região os estados apresentam um 

comportamento semelhante, havendo uma especialização de 1970 para 1980 e uma diversificação 

da produção industrial de 1980 para 1997, excluindo-se, obviamente, as exceções já mencionadas. 

Por último, cabe ressaltar o desempenho do Tocantins como o de melhor evolução com relação 

aos outros estados; no último ano apresenta-se ele como o estado menos especializado da região, 

superando os tradicionais estados do Pará e Amazonas. 

 

2.1.2.e) Índice de Krugman na Região Centro-Oeste 
 

Gráfico 2.6: Evolução do Índice de Krugman para a Região Norte
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Os estados da região Centro-Oeste demonstram um comportamento irregular do índice de 

Krugman nos anos em estudo, como pode ser visto no gráfico 2.7. 

 

 

Tal comportamento é evidenciado pela média da região, a qual não apresenta qualquer 

tendência. A característica mais marcante é a alteração das posições dos menos para os mais 

especializados ao longo do tempo. Por exemplo, em 1975 a ordem do menos para o mais 

especializado é: DF, GO, MT e MS, enquanto que em 1985 é: GO, MS, DF e MT. Já em 1997, a 

ordem é: GO, DF, MS, MT. Isto é, verifica-se uma mudança constante na composição do mais 

especializado para o menos ao longo dos anos. Cabe ressaltar que há uma partição do estado de 

Goiás em 1985, dando origem ao estado do Tocantins. Sendo assim, os valores na classificação 

antiga até 1985 representam a estrutura industrial de Goiás e Tocantins. E na nova classificação, 

CNAE, os valores de Goiás não consideram a parte de Tocantins. 

Gráfico 2.7: Evolução do Índice Krugman para o Centro-Oeste
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2.2 Nível de Concentração Setorial 
 

Para avaliar como está concentrada a estrutura industrial de um estado isoladamente, pode-se 

utilizar o índice de Gini. Este índice está definido na fórmula 2.2: 
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• T é o número de setores da Indústria de Transformação 

Ele mostra o valor mínimo de zero, quando a produção industrial é perfeitamente distribuída 

entre os setores; e o máximo aproxima-se de um, quanto mais desigual for a distribuição. 

 

2.2.1 Nível de Concentração Setorial dos Estados Brasileiros 
 

Os valores do Índice Gini para os estados brasileiros encontram-se na tabela 2.3, assim como as 

médias, simples e ponderadas. 

A evolução desse índice relativamente ao Brasil mostra que houve, na média, um processo de 

concentração da produção industrial dos estados brasileiros, como pode ser observado pelas médias 

comum e ponderada. No entanto, esse comportamento não é homogêneo para todos os estados. 

Um interpretação da média desse índice, juntamente com a mesma do índice de especialização, 

mostra uma tendência de concentração em determinados setores da economia brasileira como um 

todo de 1985 a 1996/97. Isto porque houve um aumento da concentração setorial dos estados 

brasileiros acusado pelo índice Gini, mas uma redução da média do nível de especialização para o 

período em questão. Esses dois resultados em conjunto mostram que os estados brasileiros se 

tornaram mais homogêneos, concentrando-se em determinados setores. 
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2.2.2 Nível de Concentração Setorial das Grandes Regiões 
 

A evolução das médias do índice Gini por regiões do Brasil está ilustrado no gráfico 2.8. Como 

pode ser observado, há dois grupos distintos: o das que estão acima da média, isto é, as regiões CO, 

NO e NE; e o grupo que está abaixo da média, compreendendo as regiões SU e SE. 

No grupo acima da média, cada região apresenta uma evolução distinta. A região Centro-Oeste 

tem um comportamento irregular durante os períodos do Censo, não demonstrando qualquer 

1970 1975 1980 1985 1985 CNAE 1996 1997
AC 1/ 0,761 - 0,786 0,784 0,799 0,793 0,867
AL 0,830 0,790 0,758 0,805 0,792 0,859 0,868
AM 0,687 0,603 0,744 0,737 0,677 0,703 0,661
AP 1/ - 0,811 0,888 0,834 0,814 0,898 0,895
BA 0,644 0,618 0,734 0,756 0,734 0,758 0,745
CE 0,686 0,630 0,616 0,669 0,703 0,704 0,671
DF 0,685 0,677 0,670 0,677 0,689 0,771 0,792
ES 0,713 0,670 0,590 0,659 0,677 0,713 0,729
GO 0,741 0,699 0,694 0,702 0,666 0,775 0,792
MA 0,763 0,745 0,704 0,672 0,731 0,812 0,823
MG 0,672 0,633 0,609 0,640 0,625 0,593 0,595
MS 2/ - 0,759 0,749 0,750 0,704 0,864 0,835
MT 0,769 0,710 0,813 0,775 0,773 0,845 0,861
PA 0,535 0,570 0,562 0,590 0,653 0,747 0,790
PB 0,721 0,680 0,657 0,679 0,727 0,710 0,714
PE 0,571 0,532 0,528 0,547 0,592 0,652 0,665
PI 0,695 0,663 0,616 0,614 0,671 0,792 0,746

PR 0,606 0,622 0,606 0,590 0,560 0,523 0,549
RJ 0,415 0,438 0,467 0,520 0,522 0,605 0,615
RN 0,749 0,729 0,720 0,726 0,702 0,797 0,718
RO 0,655 0,775 0,858 0,812 0,773 0,860 0,861
RR 0,744 0,819 0,869 0,786 0,743 0,892 0,845
RS 0,473 0,472 0,463 0,500 0,572 0,554 0,549
SC 0,580 0,527 0,499 0,533 0,590 0,581 0,585
SE 0,782 0,735 0,717 0,776 0,778 0,774 0,725
SP 0,414 0,449 0,492 0,504 0,443 0,500 0,508
TO 2/ - - - 0,788 0,725 0,829 0,774

Média 0,662 0,654 0,670 0,682 0,683 0,737 0,733
M. Ponderada 0,464 0,488 0,524 0,548 0,523 0,561 0,564

Estados \ Ano

1/ Grande parte da produção industrial do estado do Amapá em 1970 e Acre em 1975 está omitida para evitar 

identificação das empresas, e por isso, não está considerada para efeito de cálculo.
2/ Os estados do Tocantins e Mato Grosso do Sul não existiam nos anos, onde não aparece a informação. 
Não está exposto o valor do índice de Krugman para o ano de 1985 do Tocantins na classificação antiga, pois 

não teria outro valor para comparar.

Tabela 2.3: Concentração Setorial dos Estados Brasileiros pelo Índice de Gini
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tendência de concentração. Todavia, considerando-se a nova classificação, é observado um viés 

monótono de concentração da produção industrial, de 1985 até 1997. 

 

 

A região Nordeste, apresenta um comportamento de diversificação da produção industrial de 

1970 a 1980, mas esse comportamento é interrompido de 1980 para 1985. Na classificação CNAE, 

o índice revela um ligeiro aumento de concentração de 1985 para 1996, mas novamente há outra 

interrupção, com tendência para diversificação, de 1996 a 1997. De um modo geral, essa região 

apresenta uma concentração cíclica, em que em determinados momentos torna-se reduzida e em 

outros aumenta. 

A última região desse grupo é a Norte. Essa região apresenta uma significativa concentração 

industrial entre 1970 a 1980 (indo de 0,676 para 0,785), mas uma reversão ocorre de 1980 para 

Gráfico 2.8: Evolução do Índice Gini das médias dos Índices Gini das 
Regiões e a Média Nacional
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1985, em que se observa uma leve diversificação, saindo dos 0,785 para 0,761. No entanto, a partir 

de então, ele permanece praticamente constante até o último ano estudado. 

As regiões menos concentradas, SU e SE, apresentam um comportamento semelhante, mesmo 

que em velocidades diferentes. Ambas possuem a mesma concentração industrial no primeiro ano e 

apresentam uma redução do nível de concentração até o ano de 1980. No entanto, o Sul diminui de 

maneira mais acentuada que o Sudeste. Ambas também mostram uma concentração entre 1980 e 

1985, mas a região Sul apresenta um crescimento mais brando que a Sudeste. Em suma, as regiões 

apresentam os mesmo movimentos, mas o Sul apresenta um comportamento privilegiando a 

desconcentração, enquanto que o Sudeste, a concentração. Outro fato curioso ocorre com a 

mudança de classificação, quando as duas regiões apresentam praticamente o mesmo nível de 

concentração com a divisão dos setores pelo critério CNAE em 1985. Entretanto, a Sul demonstra 

um caminho para a diversificação da produção industrial em 1996/97, enquanto que a Região 

Sudeste demonstra um processo de concentração da produção industrial para esses mesmos anos. 

 

2.2.2.a) Nível de Concentração Setorial do Sudeste 
 

Para facilitar a compreensão da evolução da Região Sudeste, o gráfico 2.9 mostra como os 

estados se comportam ao longo dos anos de acordo com o índice Gini. 

 

G r á f i c o  2 . 9 :  E v o l u ç ã o  p a r a  o  Í n d i c e  G i n i  p a r a  a  R e g i ã o  S u d e s t e
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O primeiro fato curioso é a existência de dois estados bem diversificados em 1970, São Paulo e 

Rio de Janeiro; e dois estados bem concentrados, Minas Gerais e Espírito Santo. Outra curiosidade 

é a crescente concentração dos estados mais diversificados ao longo de todo o período de estudo. 

Numa primeira instância, São Paulo se concentra numa velocidade maior que o Rio de Janeiro. 

Contudo, a partir de 1980, o estado do Rio de Janeiro apresenta uma velocidade maior que a de São 

Paulo. 

Outro ponto a ser destacado é o aumento da distância entre esses dois estados com a mudança 

de classificação da indústria. Isto é, a mesma estrutura industrial paulista e fluminense, apresentam 

concentrações semelhantes na classificação antiga, enquanto que na CNAE, elas se distanciam a 

quase uma casa decimal, o que no índice Gini é substancial. 

É importante notar a melhora significativa na concentração industrial mineira, a qual mostra um 

desempenho constante na diversificação da sua produção industrial. Ou seja, o estado de Minas 

Gerais apresenta um comportamento totalmente oposto do Rio de Janeiro e de São Paulo. Esse 

desempenho leva Minas Gerais a ter um nível de concentração menor que a indústria fluminense 

nos últimos anos do estudo em questão. 

Por último, o Espírito Santo mostra fortes sinais de diversificação da sua produção industrial de 

1970 a 1980, saindo de 0,713 para 0,590. Todavia, em 1985 esse estado volta a ter o mesmo nível 

de concentração que 1975, regredindo parcialmente sua melhora. Com a nova classificação, esse 

estado não apresenta uma mudança significativa no nível de concentração industrial. 

 

2.2.2.b) Nível de Concentração Setorial do Nordeste 
 

O comportamento do índice Gini para os estados nordestinos está ilustrado no gráfico 2.10. A 

análise dessa região pode ser separada nos dois períodos: o período dos Censos; e o período da 

classificação CNAE. No período dos Censos, é possível visualizar que 6 dos 9 estados possuem 

uma evolução igual a média da região, isto é, eles caminham na diversificação da produção 

industrial de 1970 para 1980, mas voltam a concentrar de 1980 para 1985. Entretanto, essa 

concentração de 1980 para 1985 desses seis estados (Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 

Pernambuco, Alagoas e Sergipe) não ultrapassa o nível de concentração que eles se encontravam 

em 1970. 
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Os estados do Maranhão e Piauí apresentam o mesmo comportamento para os anos do censo, 

que é de reduzir a concentração durante esse período. Já o estado da Bahia mostra uma evolução 

totalmente distinta dos demais estados. Isto porque, enquanto os outros estados apresentam uma 

diversificação da produção, o estado baiano apresenta uma concentração de 1970 a 1985, havendo 

apenas uma pequena melhora entre 1970 e 1975. No entanto, nos anos seguintes (1980 e 1985), o 

aumento da concentração supera a diversificação obtida dentro do primeiro quinquênio. 

Nos anos da classificação CNAE, há três estados que apresentam uma concentração ao longo 

dos anos: Maranhão, Pernambuco e Alagoas. No entanto, a maior parte do aumento de concentração 

é explicado de 1985 a 1996. Há também os que se concentram entre 1985 e 1996, mas apresentam 

uma diversificação de 1996 a 1997, estes são Piauí e Rio Grande do Norte. 

Tendo o comportamento inverso, os estados de Ceará, Sergipe, Bahia e Paraíba, mostram uma 

diversificação na produção industrial nos anos de 1985 a 1997. Entretanto, vale ressaltar que a 

Paraíba é o único estado que estabiliza o nível de concentração entre os anos de 1996 e 1997. 

Em suma, embora não haja um comportamento típico em que poderíamos encaixar a maior 

parte dos estados dessa região, pode-se inferir que, em conjunto, o comportamento é aparentemente 

cíclico, ora apresentando períodos de crescimento, ora, de decaimento da curva. 

 

 

2.2.2.c) Nível de Concentração Setorial do Sul 
 

Gráfico 2.10: Evolução do Índice Gini para a Região Nordeste
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A evolução do índice Gini para a Região Sul está apresentada no gráfico 2.11. O primeiro fato 

característico dessa região é o seu comportamento sanfona entre os estados ao longo do período em 

estudo, isto é, enquanto um estado se afasta da média para cima, outro estado possui o 

deslocamento contrário, que é para baixo da média. Isto pode ser explicado pela pouca variabilidade 

da média dessa região. Na classificação antiga, a média dessa região varia entre 0,522 e 0,553, 

enquanto que na nova classificação, entre 0,553 e 0,582. Outra interpretação dos dados é a 

convergência dos índices entre os estados, pois em 1970 o maior tinha 0,606 e o menor 0,473. Em 

1997, o menor tinha 0,549 e o maior 0,585. Ou seja, com o passar do tempo esses estados passaram 

a ter uma concentração de produção industrial semelhantes. Embora um grande fator de explicação 

para isso possa advir da mudança de classificação, é observável que a mudança apenas acentuou um 

processo já em andamento. 

Gráfico 2.11: Evolução do Índice Gini para a Região Sul
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2.2.2.d) Nível de Concentração Setorial do Norte 
 

A evolução da Região Norte está detalhada por estados no gráfico 2.12. 

 

O primeiro fato observado é o comportamento semelhante dos estados do Amapá e Rondônia. 

Ambos possuem um processo de concentração entre os três primeiros anos em estudo, com uma 

ligeira queda no índice de 1980 para 1985. E na comparação com a classificação CNAE, ambos 

permanecem praticamente estáveis, onde o Amapá permanece no patamar de 0,89 e Rondônia no de 

0,86. Outro estado que se comporta de maneira similar é Roraima. Contudo, a mudança de 

classificação gera uma dinâmica diferente dos dois anteriores. Há um aumento da concentração 

entre 1985 e 1996, com uma redução para o ano seguinte. 

No Acre, além da ausência de 1975 por excesso de informação omissa, este estado não 

apresenta qualquer viés nos anos de estudo, permanecendo praticamente num nível elevado de 

concentração. O estado do Tocantins também não apresenta valores para os anos antes de 1985, 

Gráfico 2.12: Evolução do Índice Gini para a Região Norte
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pelo simples fato da sua inexistência5. Esse novo estado, mostra uma redução da concentração 

industrial de 1985 a 1997. 

Por último, os dois principais estados da Região Norte: Amazonas e Pará. Esses dois estados 

apresentam comportamentos totalmente opostos. Enquanto, o estado do Pará apresenta um 

constante aumento de concentração, o Amazonas só apresenta reduções do nível de concentração, 

retirando o comportamento entre 1975 e 1980. Todavia, convém mencionar que o Amazonas não 

apresenta uma melhora da concentração ao longo dos anos do censo, pois de 1970 para 1985, o 

índice vai de 0,69 para 0,74. Isto porque o aumento da concentração entre 1975 e 1980 é 

substancial, de 0,60 para 0,74. Outro fato a ser destacado é o crescimento monótono da 

concentração setorial do estado do Pará, pois esse começa com 0,54 em 1970 e termina com 0,59 

em 1985; e com a nova classificação, este passa de 0,71 em 1985 para 0,79 em 1997. 

 

2.2.2.e) Nível de Concentração Setorial do Centro-Oeste 
 

Os estados do Centro-Oeste apresentam evoluções do índice Gini conforme no gráfico 2.13.  

                                                           
5 Não está exposto o valor para o Censo de 1985 na classificação antiga, pois este número não teria valores para se comparar. Sendo assim, foi omitido o valor, visto que ele não traria 

mais interpretação dos dados. 

Gráf ico 2 .13:  Evolução do Índice Gini  para a  Região Centro-Oeste
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Uma característica observável para essa região resume-se no crescimento do índice de Gini em 

todos os estados na mudança de classificação, ou seja, a mudança de classificação acentuou a alta 

concentração industrial desses estados. 

Pode-se notar nesse gráfico que a divisão do estado do Mato Grosso em dois estados levou a 

uma redução da concentração industrial maior para o estado do Mato Grosso (sem Mato Grosso do 

Sul). Isto porque se fosse calcular o índice de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul conjuntamente  

em 1975 teríamos 0,74, enquanto que o estado do Mato Grosso isoladamente apresenta 0,71. A 

partir de 1975, o estado do Mato Grosso do Sul não apresenta mudança na concentração industrial 

na classificação do Censo. Já o estado do Mato Grosso apresenta mudanças bruscas, mas sem uma 

aparente tendência para a classificação do Censo. Na nova classificação, é observável que o Mato 

Grosso mostra uma tendência de concentração, enquanto que o Mato Grosso do Sul apresenta 

valores oscilatórios. 

Por último, os estados de Goiás e Distrito Federal apresentam um comportamento similar ao 

longo dos anos. Em uma primeira instância ambos os estados apresentam um redução de 

concentração na classificação do censo, mas com uma ligeira reversão no final do período do censo. 

A mudança de classificação das indústrias levou a um substantivo aumento do índice Gini. Não 

obstante, é verificado um aumento de concentração com a nova classificação. Cabe ressaltar que 

todos os valores do estado de Goiás na classificação antiga compreendem os atuais estados de 

Tocantins e Goiás. 

 

2.2.3 Análise de Grupamento a partir dos Índices Gini e Krugman 
 

Embora esses dois índices respondam a perguntas próximas, cabe ressaltar que ambos a 

respondem por métodos distintos, pois o índice de Krugman faz uma avaliação comparativa com 

outros estados, enquanto que o índice de Gini faz uma avaliação interna da estrutura industrial de 

cada estado. Isto é, o índice de Krugman avalia um estado em relação aos outros, já o índice Gini 

avalia cada estado isoladamente. É possível que um estado obtenha um índice de Gini igual a zero, 

o que levaria a uma distribuição equânime da produção industrial entre os setores, mas tenha um 

índice de Krugman alto. Da mesma forma, um estado pode ter um índice de Krugman igual a zero, 

o que levaria a uma não especialização da indústria, mas ter um índice de Gini perto de um. Nesse 

último caso, a estrutura da produção industrial do país como um todo seria também muito 

concentrada em alguns setores. 
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Cabe ressaltar que o Índice de Krugman mostra uma robustez ao preenchimento dos dados 

omissos. Os anos mais críticos são os de 1970 e 1975, onde há estados com o percentual omisso 

acima de 10% da produção industrial. Construindo duas bases de dados para esses anos, onde a 

primeira inclui apenas os estados que possuem as informações omissas até 10% da produção 

industrial e a segunda preenchendo os valores omissos nos estados até 30% da produção industrial. 

As diferenças entre os valores do Índice de Krugman nessas duas bases de dados apresenta 

intervalos de confiança ao nível de 95% de significância de [-0,00203;0,00123] em 1970 e [-

0,00059;0,00095] em 1975. Portanto, a diferença dos resultados ao incluir os estados com 

informação incompleta restringe a terceira casa decimal e não modifica nenhuma ordem entre os 

estados. Isto é, há uma mudança quantitativa desprezível e nenhuma qualitativa. A partir de 1980, a 

informação omissa não ultrapassa 10% da produção industrial, não tendo portanto uma influência 

significativa nos resultados. Isto porque as diferenças nos anos mais críticos são desprezíveis, o que 

implica em diferenças ainda mais irrisórias nos anos com problemas menores. Dessa forma, os 

resultados apresentados mostram razoável solidez para a análise. 

Já o Índice de Gini satisfaz à condição de Pigou-Dalton para os índices de concentração. Essa 

condição afirma que qualquer índice de concentração deve mostrar uma piora na distribuição, 

quando acontece uma transferência de valores entre dois setores, originalmente com os mesmos 

valores. Sendo assim, os valores do Índice de Gini apresentados são os valores mínimos da 

concentração dos estados. Como na maior parte dos estados, onde é necessário preencher os dados, 

os valores são altos, então resultados mais realistas teriam um concentração maior do que os 

apresentados. 

Utilizando esses dois índices em conjunto para agrupar os estados de acordo com o método 

de médias K, obtêm-se os seguintes grupos ilustrados na tabela 2.4 para cada ano desse estudo. 

A separação dos estados em quatro grupos apresentou os resultados mais satisfatórios, 

considerando o número de estados por grupo. Nas outras tentativas, ou existiam grupos com um só 

estado, ou grupos muito mais numerosos que outros. Resumidamente, os estados podem ser 

classificados nesses quatro grupos, nos quais a inclusão de um estado num grupo é determinada pela 

maior freqüência desse estado no grupo ao longo do tempo. 

Como pode ser observado, poucos estados permanecem no mesmo nível ao longo do tempo, 

como é o caso de SP e RS, que se mantêm entre os estados menos especializados (Grupo A) durante 

todo o período de estudo. Observando a maior freqüência dos estados nos grupos, nota-se que RJ, 

PR e PE podem ser incluídos nesse nível de estados menos especializados. 
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Tabela 2.4 

 

O segundo grupo, formado pelos estados de nível intermediário baixo (Grupo B), possui os 

estados BA, SC, MG e CE, no qual apenas o estado baiano sempre se encontra nesse nível para 

todos os anos desse estudo. 

O grupo mais numeroso é composto pelos estados com nível intermediário alto, no qual a 

maior parte dos estados é nordestina. Os estados desse grupo são: AL, AM, DF, ES, GO, MA, PA, 

Estados 70 75 80 85 85c 96 97 Maioria
AC D - D D D C D D
AL D C C C B C C C
AM C C C C C C C C
AP - D D D D D D D
BA B B B B B B B B
CE B B B C B C B B
DF C C C C C C C C
ES C C B B B C C C
GO C C C B B B C C
MA C C C B B C C C
MG B B A A A B B B
MS - D C B B D D D
MT D D D C C D D D
PA B C C C B C C C
PB C C C C B C C C
PE B A A A A B B A
PI B B C C B C C C
PR B B B A A A A A
RJ A A A A A B A A
RN C D C C B C C C
RO C D D D D D D D
RR D D D D D D D D
RS A A A A A A A A
SC B B B B A B B B
SE D C C C B C C C
SP A A A A A A A A
TO - - - - C C C C

Grupos 70 75 80 85 85c 96 97 Média
Gini A 0,43 0,47 0,51 0,55 0,56 0,53 0,56 0,52
Gini B 0,62 0,62 0,61 0,68 0,76 0,66 0,65 0,66
Gini C 0,71 0,69 0,69 0,71 0,78 0,77 0,76 0,73
Gini D 0,78 0,77 0,84 0,80 0,86 0,87 0,86 0,83

Krugman A 0,44 0,43 0,44 0,50 0,64 0,51 0,53 0,50
Krugman B 0,75 0,71 0,77 0,81 1,01 0,71 0,74 0,79
Krugman C 0,96 0,96 1,03 1,05 1,30 1,06 1,01 1,05
Krugman D 1,18 1,22 1,42 1,42 1,47 1,30 1,27 1,33

Estados separados por Grupos em relação a Krugman e Gini

Centróides
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PB, PI, RN, SE e TO. No entanto, apenas Amazonas e Distrito Federal permanecem nesse grupo 

durante todo o período. 

Por último, o grupo dos mais concentrados e especializados, cuja maioria pertence ao 

extremo oeste e norte do território brasileiro, é formado pelos estados do AC, AP, MS, MT, RO e 

RR. Desses estados, RR e AP são os únicos que ficam nesse grupo em todos os anos desse estudo. 

A permanência de alguns estados no mesmo grupo durante o período analisado revela a 

manutenção das disparidades entre os mesmos. Isto significa que RS e SP do grupo A, BA do grupo 

B, AM, DF e TO do grupo C e RR e AP do grupo D não apresentam qualquer movimento de 

homogeneização ao longo do tempo. Dentre todos os estados, o estado do PR mostra o melhor 

desempenho, onde até 1980 estava no grupo B, mas a partir de 1985 para passa o grupo A. Outro 

fato curioso desses grupos é as evoluções distintas de vários estados nas duas classificações, as 

quais, em sua maioria, apresentam uma melhora nos anos do Censo, mas uma piora na classificação 

CNAE, como por exemplo, MG. Um resumo geográfico desses níveis de especialização e 

concentração está ilustrado no mapa 2.1 de acordo com a maior freqüência dos estados nos grupos. 

 

Mapa 2.1: Estados Brasileiros Divididos Segundo os Índices de Gini e Krugman 
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Pelo mapa, nota-se que à medida que se caminha do leste e sul para o norte e oeste, obtém-

se estados mais concentrados e especializados. Outra conclusão é que a maior parte dos estados dos 

grupos A e B é composto por estados da costa marítima brasileira, onde se encontram os maiores 

portos do país. A exceção é MG, mas este tem dois portos importantes que escoam sua produção: 

Vitória e Rio de Janeiro. Isso mostra a influencia de uma infra-estrutura de transportes na 

diversificação da produção industrial dos estados. 

 

2.3 Vieses das Características das Indústrias 
 

Uma vez avaliada a estrutura industrial de cada estado relativamente aos outros estados e 

isoladamente, através dos índices de Krugman e Gini, respectivamente, o objeto de estudo passa a 

ser entender os motivos que levam cada estado a ficar mais especializado em determinado setor. 

Para obter essa resposta, pode ser feita uma análise tradicional, avaliando as mudanças de 

participações dos setores num determinado estado com o passar do tempo, o que mostraria em quais 

setores os estados estão se concentrando. No entanto, essa abordagem carece de explicar quais as 

características dessas indústrias. Para conseguir esse objetivo, é feito uma análise temporal da 

especialização industrial dos estados pelas suas características. Isto significa, que ao invés de 

avaliar porque o setor j aumentou sua participação no estado i, é avaliado se esse estado i aumentou 

a participação em indústrias com maiores valores para determinada característica m. Essas 

características das indústrias estão elencadas na tabela 2.5, cujo melhor detalhamento encontra-se 

no Apêndice Metodológico. 

Tabela 2.5: Características da Indústria
Característica Forma de Mensuração

Economias de Escala - Medida de Economia de Escala
 (Relação Custo / Valor Produzido);

Intensidade de Capital - Relação entre Estoque de Capital e Número de Empregados;
Participação do Trabalho - Participação dos Salários no Valor Adicionado;
Trabalho Qualificado - Participação do Trabalho não Manual no Total;
Intensidade do Trabalho mais Qualificado - Participação dos Trabalhadores mais Qualificados no Total;
Intensidade de Insumos Agrícolas - Participação dos Insumos Agrícolas no Valor Produzido;
Intensidade de Intermediários - Participação das Matérias-Primas no Valor Produzido;
Conexão Inter-setorial - Participação dos Insumos do Próprio Setor no Valor Produzido;
Conexão Intra-setorial - Participação dos Insumos dos Outros Setores da Indústria de 

Transformação no Valor Produzido;
Víés da Demanda Final - Percentual das vendas para os consumidores domésticos e  

exportações;
Vendas para Indústria - Percentual das Vendas para a Indústria Doméstica como 

Intermediários e Bens de Capital;
Crescimento Industrial - Crescimento Industrial dos Setores da Ind. Transformação
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Para saber como essas características influenciam a estrutura industrial de cada estado utiliza-se 

o Viés da Característica da Indústria (VCI). O VCI para o estado i é determinado pela fórmula 2.3.  

 

)()()( ' tZtVtVCI k
ii =  (2.3) 

 

onde:  

• ( )tZ k  é o vetor com os valores da característica k nas diversas indústrias (setores) no 

instante t; 

• ( )tVi
'  é o vetor transposto da participação relativa do VTI das indústrias no estado i no 

instante t. 

Isto é, o VCI é o produto interno do vetor transposto da participação de cada indústria em 

determinado estado pelo vetor da característica dessas indústrias. 

Como pode ser observado, cada vetor ( )tZ k  desse produto interno pertence a um espaço 

vetorial, cuja dimensão é determinada pelo número de divisões da classificação das indústrias. 

Sendo assim, não é possível, em princípio, comparar dois produtos internos oriundos de espaços 

vetoriais diferentes. Portanto, a mudança de classificação dos gêneros do Censo para a CNAE das 

PIA’s impossibilita uma comparação entre as décadas de 70 e 80 com a de 90. No entanto, a 

reclassificação do VTI do Censo de 1985 para a classificação CNAE (elaborado pelo Departamento 

de Indústria do IBGE) é o “gancho” para a comparação entre essas décadas. Para o cálculo do VCI 

para o ano de 1985 na classificação CNAE, utiliza-se as mesmas informações usadas para o cálculo 

nos anos de 1996/97. Dessa forma, a apresentação dos resultados está dividida em duas partes: uma 

comparação entre as décadas de 70 e 80; uma comparação entre o ano de 1985 e a década de 906. 

Para calcular o VCI em décadas, é calculado a participação média das indústrias entre os dois anos 

pertencentes a cada década7. A principal razão dessa apresentação dos resultados em décadas se 

resume ao fato de que um apresentação por anos aumentaria a quantidade de números para 

interpretação, sem, contudo, não possuir muita capacidade explicativa, pois as principais mudanças 

nos níveis de especialização e concentração setorial ocorreram entre décadas e não entre anos de 

uma mesma década. 

Como o interesse é a mudança das participações das indústrias nos estados, a característica das 

indústrias deve ser constante para os instantes do tempo, por exemplo, para o cálculo do VCI para 

                                                           
6 As décadas de 70, 80 e 90 são representadas pelos valores correspondentes aos anos de 1970 e 1975, 1980 e 1985 e 1996 1997, respectivamente. 

7 Como o estado do Mato Grosso incluía os atuais estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul em 1970, essa informação não foi utilizada para a média dos Censos de 1970 e 1975. 

Sendo assim, a participação desses estados para a década de 70 correspondem apenas aos valores do Censo de 1975. 
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as décadas de 70 ou 80, o vetor das características é a média das características nos anos de 1970, 

1975, 1980 e 1985. Em suma, há apenas um vetor das características contendo as médias dos anos 

do Censo para o cálculo do VCI das décadas de 70 e 80. 

Esta atitude deve-se ao fato de que se houver um crescimento do valor de uma característica ao 

longo do período, o viés da característica inferiria que os estados estariam se concentrando nas 

indústrias com um valor maior para uma determinada característica. Todavia, essa interpretação 

estaria equivocada, pois o aumento do viés é explicado pela mudança da característica, e não por 

um aumento da participação nas indústrias intensivas nessa característica. Mais ainda, ao se utilizar 

a média dos anos do Censo ou da PIA, está embutido a capacidade de mudança dessas 

características ao longo do tempo. Como as mudanças são pequenas, a média é um bom estimador 

para determinar o valor dessas características. 

Como já dito anteriormente, o objetivo desse índice é de avaliar se um estado i aumentou sua 

parcela em indústrias, que tenham maior valor para a característica m. Sendo assim, a tabela 2.6 

mostra as médias dos valores do VCI’s calculados para os estados tanto na classificação em gênero 

para as décadas de 70 e 80, assim como os valores na classificação CNAE para o ano de 1985 e a 

década de 908. 

 

 

                                                           
8 Os valores para cada estado e as médias das regiões se encontram no apêndice A.três. 

Tipo de Classificação
Décadas ou Ano 70 80 1985 90

Valor, Variação ou % VCI VCI Variação % VCI VCI Variação %

Características
Economia de Escala 0,554 0,552 -0,002 0,4% 0,536 0,534 -0,002 0,4%
Intensidade de Matéria-Prima 0,543 0,541 -0,001 0,2% 0,459 0,464 0,005 1,1%
Trabalhadores Qualificados 0,220 0,213 -0,007 3,2% 0,265 0,290 0,024 9,1%
% dos Salários no VA 0,194 0,196 0,002 0,9% 0,299 0,281 -0,017 5,8%
Relação Capital / Trabalho 1,112 1,218 0,105 9,5% 1,248 1,268 0,020 1,6%
Crescimento Industrial 0,026 0,027 0,001 4,4% - - - -
Trabalhadores Mais Qualificados 0,007 0,007 0,000 2,9% - - - -
Demanda Final 0,374 0,349 -0,025 6,6% 0,387 0,414 0,026 6,8%
Vendas para Indústria 0,575 0,602 0,026 4,6% 0,597 0,568 -0,029 4,8%
Insumo Agrícola 0,021 0,022 0,001 3,8% 0,024 0,028 0,004 17,5%
Insumo Intersetorial 0,129 0,142 0,013 10,1% 0,189 0,180 -0,009 4,6%
Insumo Intrasetorial 0,166 0,165 -0,001 0,4% 0,160 0,157 -0,003 2,0%

Tabela 2.6: Evolução das Médias dos VCI's Calculados para os Estados Brasileiros
Classificação Censo Classificação CNAE

70 - 80 1985 - 90
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Nessa mesma tabela, é possível verificar também o valor da diferença entre 80 e 70 e entre 90 e 

1985, mostrando se houve um aumento, redução ou constância desse indicador para os estados9. E 

como última informação, a tabela mostra o percentual da variação do VCI entre os períodos 

mencionados anteriormente. 

Nota-se que na média não houve uma mudança significativa dos estados brasileiros para setores 

com maior economia de escala nos dois períodos analisados, pois a diferença entre os vieses não é 

superior a 1%. Entre as décadas de 70 e 80, não existe também um movimento significativo para 

setores com maiores intensidades de matéria-prima, percentuais de salário no valor adicionado e 

insumos intrasetoriais. Logo, uma interpretação desses resultados é que as mudanças ocorridas na 

composição industrial dos estados não foi para setores com grande economia de escala, intensivos 

em matéria-pima, intensivos em insumos intraindustriais e com maiores percentuais de salários no 

valor adicionado. 

Entre 70 e 80, pode-se afirmar que as mudanças ocorridas na distribuição da produção industrial 

nos estados foram para setores mais dinâmicos, visto que houve um aumento na média do viés da 

característica crescimento industrial. Observa-se também uma evolução para os setores com maior 

tecnologia, visto que o direcionamento foi para setores com maior relação capital/trabalho e maiores 

percentuais de trabalhadores mais qualificados. Com relação ao destino da produção, vê-se que 

houve um movimento para setores que tem um maior destino da sua produção para a própria 

indústria e que utilizam um maior percentual de insumos agrícolas e insumos provenientes de 

setores industriais diferentes do seu ramo. Consequentemente, as mudanças nesse período não 

favoreceram setores nos quais o destino da produção tem menores participações dos consumidores 

finais na produção total, como também com menores participações de trabalhadores não manuais no 

total de empregados. 

Na classificação CNAE, nota-se que os estados se concentraram em setores com maior 

intensidade de matéria-prima. Há um movimento para setores com uma maior participação dos 

insumos agrícolas na sua produção, assim como uma menor participação dos insumos provenientes 

da indústria, tanto intra quanto intersetorial. Novamente, houve uma evolução para setores com 

maior tecnologia, visto que a média do VCI da relação capital/trabalho aumentou. Com relação ao 

destino da produção, infere-se que o direcionamento ocorrido favoreceu os setores destinados ao 

consumidor final, visto que houve um aumento do viés de demanda final e uma redução para as 

vendas para indústria. No quesito trabalhadores, vê-se que na média os estados caminharam para 

setores onde há uma menor participação dos trabalhadores no resultado das firmas, visto que 

                                                           
9 Variações abaixo de 1% na média desses vieses são considerados constantes. 
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reduziu o viés do percentual dos salários no valor adicionado, mas uma direção para setores com 

trabalhadores qualificados, visto que aumentou a participaçã em setores com maior percentual de 

trabalhadores não manuais. 

Uma outra forma de interpretar esses VCI’s é regredir os valores de 80 em função dos de 70, 

assim como os de 90 em relação aos de 1985. Essas regressões permitem avaliar as mudanças entre 

os anos expostos, ou seja, o coeficiente angular das regressões calculadas indica uma maior 

distância entre os mais e menos intensivos numa determinada característica. Mais ainda, na 

comparação dos coeficientes angulares de 70 para 80 com os de 1985 para 90, é possível verificar 

se a queda foi mais acentuada ou não, isto é, uma redução do valor do coeficiente angular indica 

que a queda foi maior de 1985 a 90 do que de 70 a 80, por exemplo. Com base nessas regressões, os 

coeficientes angulares calculados10 estão descritos na tabela 2.7: 

 

Tabela 2.7: Coeficientes Angulares das Regressões do VCI 

Características 80 x 70 1985 x 90 

Economia de Escala 0,78 1,00 

Trabalhadores Qualificados 0,94 0,74 

Relação Capital Trabalho 1,01 0,88 

Percentual do Trabalho no VA 0,91 0,63 

Demanda Final 0,70 0,63 

Intensidade de Intermediários 0,74 0,88 

Insumos Agrícolas 0,98 0,89 

Vendas para Indústria 0,80 0,64 

Insumos Interindustriais 0,49 0,45 

Insumos Intraindustriais 0,86 0,65 

Trabalhadores Mais Qualificados 1,02 - 

Crescimento Industrial 1,16 - 

 

Na maior parte dos casos, nota-se que há uma redução das desigualdades nas características com 

o passar do tempo, visto que os coeficientes angulares apresentam, em sua maioria, valores 

inferiores a um. As únicas exceções de 70 a 80 são as características: relação Capital / Trabalho; 

Crescimento Industrial; e Trabalhadores mais qualificados. Destas, vê-se na variável crescimento 

                                                           
10 Todos os coeficientes angulares são significativos a 1%. 
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industrial, há um aumento substancial da distância dos estados com maior percentual nos setores 

mais dinâmicos para os que têm menor percentual. 

No grupo das características que tiveram uma redução do coeficiente angular, destaca-se a 

característica intersetorial, a qual apresenta o valor de 0,49 de 70 para 80 e 0,45 de 1985 para 90. 

Portanto, verifica-se que à distância entre os estados mais intensivos nos setores com maior 

percentual da utilização dos insumos do próprio setor está diminuindo com o passar do tempo. Isso 

mostra uma certa convergência dos estados nas indústrias com essa característica. 

Outro fato obtido nessa tabela é que os coeficientes angulares de 1985 para 90 são em média 

menores que os de 70 para 80. Com isso, pode-se afirmar que as discrepâncias entre os estados são 

reduzidas em maior grau recentemente do que nas décadas mais antigas. Portanto, há uma maior 

convergência dos estados nas características das indústrias no período mais recente. Dentre as que 

mostram os coeficientes angulares menores, destacam-se (além dos Insumos Interindustriais): 

Demanda Final, Participação do Trabalho no Valor Adicionado; Vendas destinadas às Indústrias; e 

Insumos Intraindustriais. Todas essas características mostram coeficientes angulares inferiores a 

0,7. 

A única característica que não apresenta uma menor dispersão entre os estados de 1985 para 90 

é Economia de Escala, a qual apresenta o valor de uma unidade. Isso significa que os estados 

intensivos nas indústrias com maior economia de escala continuam mais intensivos nessas 

indústrias relativamente comparados com os menos intensivos nesse fator. 

Na comparação entre os coeficientes angulares das duas classificações, apenas duas 

características apresentam aumento deste coeficiente com o passar do tempo, que são: Matéria-

Prima e Economia de Escala. Logo, a velocidade de convergência dos estados nessas características 

reduziu com o passar do tempo. Na outra ponta, três características se destacam como as que 

apresentam as maiores reduções dos valores dos coeficientes angulares: Participação dos Salários 

no Valor Adicionado; Insumos Intraindustriais; e Participação de Trabalhadores Qualificados. Isto 

significa que a velocidade de convergência dos estados nas indústrias intensivas nesses fatores 

aumentou com o passar dos tempos. 

Em suma, a avaliação dessas características revela que a separação geográfica dos estados não 

corresponde necessariamente a grupos homogêneos entre os estados pertencentes à mesma região, e 

mais ainda, as evoluções são uniformes. Portanto, uma análise, que verifica as semelhanças e 

diferenças entre os estados, leva a formar grupos distintos aos que formam as regiões 

administrativas e mutáveis ao longo do tempo. 
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2.4 Semelhança entre os Estados pelas Características das suas Indústrias 
 

Para verificar como os estados se agrupam a partir dessas características, é razoável reduzir o 

número de variáveis para, em seguida, aglomerar. 

 

2.4.1 Compornentes Principais dos VCI’s 
 

No intuito de racionalizar esses vieses, utiliza-se o método de Componentes Principais da matriz 

de correlação dessas variáveis. Ao realizar esse método entre os VCI’s apresentados, encontram-se 

os seguintes resultados na tabela 2.8. 

 

Em primeiro lugar, verifica-se que os três primeiros componentes explicam razoavelmente os 

VCI’s, pois eles respondem por mais de 80% da variabilidade de todas as variáveis. 

Em segundo lugar, verifica-se uma certa constância das variáveis mais influentes ao longo do 

tempo, assim como a manutenção dos duais entre as variáveis em cada componente. Com isso, é 

possível interpretar os componentes independentes do tempo11. Portanto, o primeiro componente na 

classificação dos Censos é o custo das indústrias, pois as razões entre custos e valor produzido são 

variáveis mais importantes deste componente. E o principal dual dessas variáveis nesse componente 

é o percentual dos trabalhadores no valor adicionado. 

Já o segundo componente em 70 e 80 é o componente do destino da produção, onde os duais 

principais são a demanda final contra vendas pra indústria e encadeamento interindustrial. 

                                                           
11 Mas não de classificação, até mesmo porque, na classificação CNAE, há um número menor variáveis, pois não há VCI de trabalhadores mais qualificados e crescimento industrial 

nessa divisão. 

Componentes Principais
Variáveis 1º C.P. 2º C.P. 3º C.P. 1º C.P. 2º C.P. 3º C.P. 1º C.P. 2º C.P. 3º C.P. 1º C.P. 2º C.P. 3º C.P.

Economia de Escala 0,39 -0,06 0,26 0,39 0,15 0,18 0,19 0,35 0,54 0,16 -0,11 0,72
Intensidade de Intermediários 0,40 -0,06 0,23 0,40 0,14 0,14 0,34 0,34 0,25 0,35 -0,12 0,42
Trabalhadores Qualificados 0,09 -0,13 -0,61 0,10 0,00 -0,70 0,12 0,44 -0,43 0,27 -0,42 -0,36
Relação Capital Trabalho 0,28 0,40 -0,10 0,41 -0,09 -0,08 -0,33 0,32 0,18 -0,33 -0,33 0,27
Crescimento Industrial 0,23 0,33 -0,32 0,27 -0,22 -0,20 - - - - - -
Trabalhadores Mais Qualificados 0,14 0,41 -0,16 0,22 -0,11 -0,05 - - - - - -
Demanda Final 0,32 -0,36 0,09 0,06 0,57 0,10 0,49 -0,04 0,15 0,41 0,17 0,11
Insumos Agrícolas 0,39 0,16 -0,14 0,40 0,05 -0,19 0,01 0,44 -0,13 0,19 -0,52 -0,02
Insumos Interindustriais -0,12 0,44 0,29 0,17 -0,43 0,23 -0,40 0,05 0,24 -0,35 -0,24 0,14
Insumos Intraindustriais 0,08 0,27 0,49 0,21 -0,23 0,52 -0,31 0,24 0,39 -0,39 -0,08 0,21
Vendas para Indústria -0,30 0,35 -0,12 -0,04 -0,56 -0,15 -0,49 0,03 -0,15 -0,41 -0,16 -0,10
Percentual do Trabalho no VA -0,41 0,00 0,07 -0,39 -0,12 0,13 0,00 -0,45 0,40 -0,16 0,54 0,15

Autovalor Associado 5,26 3,18 2,09 5,41 2,95 1,54 3,90 3,30 1,46 5,15 2,21 1,58
Percentual do Componente 43,82% 26,46% 17,45% 45,09% 24,60% 12,84% 39,00% 32,97% 14,58% 51,53% 22,14% 15,84%
Percentual Acumulado 43,82% 70,29% 87,74% 45,09% 69,69% 82,53% 39,00% 71,97% 86,56% 51,53% 73,67% 89,51%

Tabela 2.8: Resultado dos Componentes Principais dos VCI's dos Estados nas Características Investigadas
Década 90Ano 1985Década 80Década 70
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Por último, o terceiro componente não possui uma interpretação clara, mas o dual é da 

qualidade do trabalhador contra o encadeamento intraindustrial. 

Na classificação CNAE, há uma mudança das variáveis em cada componente. No primeiro 

componente, as principais variáveis são de destino da produção, onde o dual de demanda final 

contra as vendas para indústria representa essa finalidade com maior peso. Outras quatro variáveis 

são importantes nessa comparação, que são a utilização de intermediários contra os encadeamentos 

inter e intraindustriais e a relação capital/trabalho. 

O segundo componente representa a qualificação da mão-de-obra, com o principal dual sendo 

entre o percentual do trabalho no valor adicionado contra a qualificação dos trabalhadores. Os 

insumos agrícolas também interferem com o mesmo sinal e magnitude semelhante à qualificação 

dos trabalhadores. 

Por último, o terceiro componente é composto pela economia de escala e trabalhadores 

qualificados. Por causa dessas variáveis, esse componente pode ser chamado de componente de 

eficiência das indústrias, onde a qualificação de sua mão-de-obra com a relação custo/valor 

produzido representam essa eficiência. Outras variáveis também influenciam, mas não nos dois 

períodos em conjunto. 

 

2.4.2 Análise de Grupamento a partir dos Principais Componentes dos VCI’s 
 

Ao utilizar os três primeiros componentes para agrupar os estados em 5 divisões, obtêm-se os 

seguintes grupos separados na tabela 2.9: 

 

 

Grupo 1
CE, MG, PI, RJ, RS, 

SP, PB, PR e PE
Grupo 1

MA, AL, BA, MG, 

RJ, SP e PR
Grupo 1

RJ, PB, PE, AL, SE, 

SP, PR, GO e MS
Grupo 1

SC, RS, MT, GO, 

MS e DF

Grupo 2

AC, DF, ES, MT, MS, 

PA, RO, RR e SC

Grupo 2

PI, CE, RN, PE, SE, 

SC, RS, GO, DF e 

MS

Grupo 2

RO, RR, AC, PA, SC 

e DF

Grupo 2

AC, AP, AM, PA, 

RO, RR, TO, MA, 

PI, CE e RN

Grupo3 AM, BA e MA Grupo3 AC, AM, PA, PB, 
ES e MT

Grupo3 TO, RS, MT, PI, CE 
e RN

Grupo3 PB, PE, AL e SE

Grupo 4 AL, GO, RN e SE Grupo 4 AP e RO Grupo 4 MA, BA, ES e MG Grupo 4 RJ, PR e SP
Grupo 5 AP Grupo 5 RR Grupo 5 AP e AM Grupo 5 BA, ES e MG

Tabela 2.9: Estados Separados por Grupos dos Componentes Principais dos VCI's
70 80 1985 90
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Observando os resultados, nota-se, em primeiro lugar, a não homogeneização dos estados 

agrupados pelas suas regiões administrativas. Em segundo lugar, há uma variabilidade muito grande 

das semelhanças dos estados com o passar dos anos, pois enquanto em 70 o AM é semelhante à BA 

e MA, em 80 esses dois estados não são mais semelhantes ao AM, que por sua vez é mais similar ao 

AC, PA, PB, ES e MT, e assim por diante. Logo, poucos estados estão sempre no mesmo grupo, 

como é o caso de PR, RJ e SP. Isso mostra que esses estados além de serem estados com estruturas 

industriais bem diversificadas, também possuem indústrias muito semelhantes. No Nordeste, as 

estruturas industriais do CE e PI também são muito semelhantes pelo mesmo motivo. Utilizando o 

mesmo raciocínio, os estados do AC e PA também possuem estruturas parecidas. Apenas o estado 

de SC e o DF possuem similaridades e não se encontram na mesma região administrativa ou estão 

ligados geograficamente. 

Em um grau menor, a estrutura industrial do estado de GO se assemelha a de SE, a qual se 

assemelha a de PE. No entanto, o setor industrial pernambucano não é tão semelhante ao goiano, 

comparativamente ao sergipano. Da mesma forma, os estados de GO e MS também possuem uma 

semelhança branda. Já os estados baianos e mineiros mostram uma certa similaridade entre os 

setores industriais. Seguindo a lógica, o estado baiano se assemelha ao maranhense, sem que esse 

último tenha o mesmo grau de similaridade com MG. Por último, o RN se assemelha brandamente 

aos do CE e PI. 
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3. A Localização e Concentração das Indústrias 

 
Uma vez avaliado como os estados estão concentrados em determinados setores, o 

questionamento passa a ser como estão localizadas as indústrias nos estados. Para obter essa 

resposta, a primeira providência é definir o quanto que um determinado setor está localizado num 

estado qualquer, isto é, qual a participação da indústria k no estado i, conforme a fórmula 3.1. 
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Onde )(tX i
k  é o valor da transformação industrial da indústria k no estado i no momento t. 

 

3.1. A Indústria de Transformação nos Estados 
 

Os valores )(tS i
k  para a indústria de transformação estão como um todo apresentados na tabela 

3.1, assim como o índice de Gini para a distribuição do VTI entre os estados brasileiros. Como pode 

ser observado, há uma grande concentração da produção industrial brasileira na Região Sudeste, 

principalmente no estado de São Paulo, que apresenta mais da metade da produção nacional para 

todos os períodos em estudo. No entanto, é importante notar que, com o passar do tempo, o estado 

paulista reduz a sua participação na indústria nacional até 1985. De 1985 até os anos de 1996 e 

1997, não há mais uma mudança significativa da sua participação. 

Outro fato curioso é o aumento de todas as outras regiões. Esse comportamento demonstra que, 

mesmo ainda estando muito concentrada, a estrutura industrial brasileira mostra uma evolução de 

diversificação da produção industrial. 

Tirando Rio de Janeiro, São Paulo, Pernambuco e alguns estados da Região Norte, a maior parte 

dos estados brasileiros aumentam sua participação com o passar do tempo, especialmente os estados 

do Sul (onde Santa Catarina e Paraná quase dobram suas participações). Sendo assim, pode-se 

afirmar que, se essa tendência se manter, ter-se-á uma melhor distribuição da indústria de 

transformação nas próximas décadas. 
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VTI Total 1970 1975 1980 1985 1996 1997
2 3 4 5 7 8

Brasil 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

Região Norte 0,97% 1,29% 2,40% 2,50% 4,26% 3,78%

Acre 0,01% 0,01% 0,03% 0,03% 0,01% 0,01%
Amapá 0,18% 0,03% 0,03% 0,02% 0,03% 0,04%
Amazonas 0,34% 0,67% 1,52% 1,64% 3,41% 2,95%
Pará 0,42% 0,55% 0,76% 0,63% 0,71% 0,67%
Rondônia 0,02% 0,02% 0,05% 0,16% 0,07% 0,07%
Roraima 0,00% 0,00% 0,01% 0,01% 0,00% 0,00%
Tocantins - - - 0,02% 0,02% 0,03%

Região Nordeste 5,72% 6,64% 7,98% 8,81% 7,35% 6,67%

Maranhão 0,17% 0,17% 0,24% 0,30% 0,35% 0,30%
Piauí 0,06% 0,08% 0,11% 0,15% 0,12% 0,12%
Ceará 0,72% 0,75% 0,94% 1,02% 1,22% 1,11%
Rio Grande do Norte 0,22% 0,30% 0,34% 0,37% 0,26% 0,24%
Paraíba 0,35% 0,44% 0,42% 0,37% 0,36% 0,38%
Pernambuco 2,15% 2,24% 2,02% 2,00% 1,58% 1,48%
Alagoas 0,38% 0,38% 0,37% 0,44% 0,69% 0,61%
Sergipe 0,14% 0,17% 0,18% 0,27% 0,17% 0,15%
Bahia 1,53% 2,12% 3,36% 3,89% 2,60% 2,28%

Região Sudeste 80,56% 76,29% 72,38% 70,42% 68,36% 69,12%

Espírito Santo 0,47% 0,64% 0,92% 1,25% 1,09% 1,20%
Minas Gerais 6,44% 6,28% 7,85% 8,38% 8,51% 8,99%
Rio de Janeiro 15,63% 13,47% 10,53% 9,34% 7,64% 7,67%
São Paulo 58,03% 55,90% 53,08% 51,46% 51,12% 51,26%

Região Sul 11,96% 14,75% 16,06% 16,87% 17,89% 18,23%

Paraná 3,07% 3,96% 4,44% 4,94% 5,47% 5,52%
Santa Catarina 2,57% 3,27% 4,19% 3,97% 4,44% 4,88%
Rio Grande do Sul 6,32% 7,51% 7,43% 7,96% 7,97% 7,83%

Região Centro-Oeste 0,79% 1,03% 1,19% 1,40% 2,14% 2,19%

Mato Grosso 0,27% 0,08% 0,14% 0,20% 0,51% 0,57%
Goiás 0,41% 0,53% 0,62% 0,75% 1,06% 1,05%
Distrito Federal 0,11% 0,21% 0,17% 0,21% 0,21% 0,25%
Mato Grosso do Sul - 0,22% 0,26% 0,24% 0,36% 0,33%

Índice Gini 0,841 0,829 0,803 0,797 0,788 0,792
Fonte: Censos Industriais e Pesquisas Industriais Anuais do IBGE

Tabela 3.1: Percentuais dos Estados na Indústria de Transformação
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A grande concentração industrial no Brasil pode ser visualizada pelo Índice Gini da distribuição 

do VTI entre os estados, vide o gráfico 3.1. É possível notar a grande concentração entre os estados 

da produção nacional da Indústria de Transformação. Mais ainda, é observável que com o passar do 

tempo, há uma tendência de melhor distribuição entre os estados, visto que o Índice Gini reduz a 

cada ano de estudo. 

 

3.2. Componentes Principais das Característica da Indústria 
 

Para interpretar os resultados dos setores industriais brasileiros, é razoável separar esses setores 

em grupos homogêneos através de algum procedimento de agrupamento. Para isso, convém-se 

primeiro verificar quais os componentes principais das características das indústrias, para depois 

utilizar esses componentes para agrupar. A tabela 3.2 mostra os três principais componentes de 

algumas características das indústrias nos dois tipos de classificação, assim como os autovalores 

associados a cada componente, o percentual do componente e o acumulado até ele. Uma primeira 

interpretação é de que os três primeiros componentes resumem satisfatoriamente todas as 

características, pois representam mais de 70% da variabilidade total. 

Gráfico 3.1: Índice Gini para a Distribuição dos Valores da Transformação Industrial separado por 
Estado
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O primeiro componente na classificação do Censo contém três argumentos: destino da 

produção, qualidade dos trabalhadores e origem dos insumos. Com relação ao destino da produção, 

nota-se claramente uma dicotomia entre a característica demanda final e vendas para indústria, onde 

essas formam os dois extremos desse componente. A qualidade dos trabalhadores influencia 

positivamente esse componente com as características de trabalhadores qualificados e mais 

qualificados. Contrapondo a qualidade dos trabalhadores, a origem dos insumos possui uma grande 

expressão nesse componente principal, através dos insumos inter e intraindustriais. 

O componente de custo é o segundo na classificação do Censo, no qual as variáveis economia 

de escala, intensidade de intermediários e insumo agrícolas compõem o lado positivo nesse 

componente. O dual dessas características é o percentual de trabalho no valor adicionado. O terceiro 

componente não possui uma interpretação clara, pois os de maiores destaques já formam outro 

componente e não há nenhuma característica desprezível, visto que todas possuem uma participação 

em valores absolutos acima de 0,1. 

Na classificação CNAE, novamente o primeiro componente é principalmente sobre o destino da 

produção, no qual a demanda final é o lado positivo e a característica vendas para indústria é o seu 

principal dual. Outra vertente desse componente pode ser interpretada como do uso de 

intermediários na produção, pois a intensidade de intermediários é positivamente expressivo com as 

características de insumos intra e interindustriais contrapondo. Em suma, esse primeiro componente 

pode ser analisado como de destino da produção e o uso de intermediários no seu processo de 

fabricação. 

Componentes Principais
Variáveis 1º C.P. 2º C.P. 3º C.P. 1º C.P. 2º C.P. 3º C.P.

Economia de Escala -0,29 0,46 0,26 0,24 -0,30 0,56
Intensidade de Intermediários -0,24 0,49 0,28 0,36 -0,18 0,49
Trabalhadores Qualificados 0,37 0,14 -0,23 -0,02 0,65 0,06
Crescimento Industrial 0,06 0,26 -0,15 - - -
Trabalhadores Mais Qualificados 0,32 0,03 -0,43 - - -
Demanda Final 0,39 0,17 0,39 0,50 0,03 -0,16
Insumos Agrícolas 0,11 0,40 -0,40 0,01 0,33 0,50
Insumos Interindustriais -0,38 0,01 -0,22 -0,42 -0,12 0,31
Insumos Intraindustriais -0,36 0,16 -0,16 -0,39 -0,14 0,08
Vendas para Indústria -0,39 -0,11 -0,41 -0,49 -0,03 0,16
Percentual do Trabalho no VA -0,16 -0,49 0,21 -0,01 -0,55 -0,21
Autovalor Associado 4,018 2,458 1,784 3,58 2,12 1,68
Percentual do Componente 36,5% 22,3% 16,2% 39,8% 23,5% 18,7%
Percentual Acumulado 36,5% 58,9% 75,1% 39,8% 63,4% 82,1%

Censo CNAE
Tabela 3.2: Resultado dos Componentes Principais das Características Industriais
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O segundo componente compreende o perfil dos trabalhadores, pois é representado 

principalmente pela característica trabalhadores qualificados com o dual do percentual do trabalho 

no valor adicionado. O último componente é basicamente dos custos, porque as características 

economia de escala, intensidade de intermediários e insumos agrícolas influenciam positivamente 

esse componente. 

Como há dois tipos de classificação, é preciso separar os períodos em dois: na classificação em 

Gêneros nos Censos de 1970, 1975, 1980 e 1985; e na classificação CNAE para os anos de 1985, 

1996 e 1997. Novamente, o ano de 1985 é o ano chave para uma comunicação entre as 

interpretações dos resultados nas duas diferentes classificações da indústria. 

 

3.3 Período do Censo – 1970 a 1985 
 

Para facilitar a análise dos resultados, os setores serão agrupados de acordo com as suas 

características descritas na primeira seção. Para agrupar são utilizados os principais componentes 

dessas características no método de médias K. Os grupos obtidos estão descritos na tabela 3.3. 

 

 

O primeiro grupo é formado por setores, cujo destino da produção são os consumidores finais. 

Já o segundo é composto basicamente por fornecedores de insumos para outros setores industriais. 

O último grupo contém principalmente setores com maior intensidade de tecnologia. 

 

3.3.1 Índice Gini – Nível de Concentração Estadual da Produção Industrial 
 

Para avaliar se o grau de concentração de uma determinada indústria e verificar sua evolução de 

concentração com o passar do tempo, utiliza-se novamente o índice de Gini como definido na 

Grupo 1: Consumidores Finais Grupo 2: Fornecedores de Insumos Grupo 3: Tecnológico
Bebidas Borracha Madeira
Editorial e Gráfica Couros e Peles e Prod. Similares Material de Transporte
Fumo Metalúrgica Material Elétrico de Comunicações
Mobiliário Papel e Papelão Mecânica
Perfumaria, Sabões e Velas Produtos de Matérias Plásticas Produtos de Minerais Não-Metálicos
Produtos Alimentares Química
Produtos Farmacêuticos e Vet. Têxtil
Vestuário, Calçados e Art. de Tecid.

Tabela 3.3: Grupos no Censo Sepadados pelos Componentes Principais
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segunda seção dessa dissertação. A única diferença está da definição das participações, que nesse 

caso utiliza-se o percentual definido na fórmula 3.1. Os resultados desse índice pelas classificações 

em Gênero estão apresentados na tabela 3.4 para o período entre 1970 e 1985. 

 

 

De uma forma geral, observa-se que, na média, há uma desconcentração setorial da indústria 

nacional. Todavia, convém ressaltar que os índices de concentração continuam muito elevados, 

portanto ainda há muito espaço para uma melhor distribuição da produção industrial no Brasil. 

Observando a evolução dos gêneros da indústria, é possível classificar esses gêneros em três 

grupos de acordo com a evolução no tempo, que são: os que sempre diminuem; os que diminuem 

entre 1970 e 1980, mas aumentam a concentração em 1985; e os que aumentam entre 1970 e 1975, 

mas que reduzem nos períodos seguintes. 

As indústrias pertencentes ao primeiro grupo totalizam nove, que são: Minerais Não Metálicos, 

Metalurgia, Mecânica, Material Elétrico de Comunicações, Madeira, Produtos Farmacêuticos e 

Veterinários, Produtos de Matérias Plásticas, Têxtil e Editorial e Gráfica. Como pode ser observado, 

vê-se que há a maior parte dos setores do grupo tecnológico encontra-se nesse grupo, como por 

exemplo: Material Elétrico e Comunicações e Mecânica (excetuando o setor de Material de 

Setores 1970 1975 1980 1985
Produtos de Minerais Não-Metálicos 0,799 0,766 0,737 0,727
Metalúrgica 0,872 0,869 0,866 0,852
Mecânica 0,899 0,888 0,877 0,873
Material Elétrico de Comunicações 0,925 0,897 0,882 0,876
Material de Transporte 0,926 0,912 0,899 0,901
Madeira 0,754 0,749 0,706 0,699
Mobiliário 0,834 0,832 0,793 0,798
Papel e Papelão 0,885 0,867 0,818 0,840
Borracha 0,918 0,909 0,882 0,900
Couros e Peles e Produtos Similares 0,801 0,812 0,809 0,794
Química 0,861 0,869 0,846 0,840
Produtos Farmacêuticos e Veterinários 0,925 0,917 0,916 0,915
Perfumaria, Sabões e Velas 0,905 0,898 0,888 0,889
Produtos de Matérias Plásticas 0,905 0,884 0,864 0,852
Têxtil 0,840 0,814 0,790 0,784
Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecid. 0,861 0,826 0,820 0,822
Produtos Alimentares 0,749 0,729 0,719 0,723
Bebidas 0,804 0,780 0,737 0,741
Fumo 0,834 0,814 0,809 0,811
Editorial e Gráfica 0,862 0,857 0,842 0,839

Média 0,858 0,844 0,825 0,824

Tabela 3.4: O Índice Gini na Classificação do Censo
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Transporte, que se encontra no segundo grupo). Portanto, os setores mais tecnológicos apresentam 

uma redução constante da concentração da produção. 

O segundo grupo, também numeroso, é composto por nove setores. Os setores inclusos nesse 

grupo são: Material de Transporte, Mobiliário, Papel e Papelão, Borracha, Perfumaria, Vestuário, 

Produtos Alimentares, Bebidas e Fumo. Uma característica desse grupo é a forte presença dos 

setores do grupo dos consumidores finais, tais como: Mobiliário; Vestuário; Alimentos; Fumo; e 

Bebidas. Logo, a maior parte dos setores, cujo destino da produção é principalmente para o 

consumidor final, mostra uma redução da concentração entre 1970 e 1980, mas com um aumento 

em 1985. 

Por último, o grupo dos que aumentam inicialmente e depois reduzem a concentração é 

composto por apenas dois setores: Couros e Peles e Produtos Similares e o Setor Químico. Embora, 

eles apresentem uma elevação na concentração de 1970 a 1975, vê-se que a partir de então, eles 

reduzem a concentração de maneira monótona, atingindo valores inferiores aos de 1970. Esses dois 

setores são fornecedores de insumos para outros setores industriais. 

O gráfico 3.2 mostra a evolução do Índice de Gini para os grupos descritos na tabela 3.3. Como 

pode ser observado, o grupo dos Fornecedores de Insumo são os mais concentrados em todos os 

períodos analisados. Já o grupo dos Tecnológicos apresenta uma redução constante do nível de 

concentração. Por último o grupo dos Consumidores Finais revela uma diminuição do nível de 

concentração da década de 70 para a de 80, mas entre 1980 e 1985 observa-se uma certa 

estabilização. 

 

Gráfico 3.2: Médias do Índice de Gini para os Grupos separados pelos Componentes Principais 
na Classificação dos Censos

0,847

0,832

0,815

0,869

0,861

0,839 0,837

0,861

0,817

0,815

0,820

0,842

0,800

0,810

0,820

0,830

0,840

0,850

0,860

0,870

0,880

1970 1975 1980 1985

Anos

Ín
d

ic
e 

d
e 

G
in

i

Consumidor Final Fornecedores de Insumo Tecnológico



 51

 

Em suma, pode-se afirmar que os setores industriais brasileiros apresentam uma redução da 

concentração entre as décadas de 70 e 80. Isto porque, ao fazer uma “proxy” do índice Gini para 

essas décadas (que seria uma média dos índices Gini entre os anos de cada década), percebe-se que 

todos os setores apresentam uma redução da concentração. Isto implica que, apesar de possuir uma 

elevada concentração da produção industrial, houve uma maior distribuição da produção industrial 

da década de 70 para a de 80. 

 

3.3.2 Índice de Venables – Nível de Concentração Espacial 
 

Até agora, a distância entre os estados não está incluída nas avaliações do grau de dispersão da 

atividade industrial brasileira. Uma medida de concentração, na qual a distância não é 

negligenciada, é o Índice de Separação Espacial proposto por Venables. Esse índice é definido 

conforme a fórmula 3.2. 

 

)(.).()( tSDtStSE kk
k ′=   (3.2) 

 

onde: 

)(tSE k  é o índice de separação espacial da indústria k no instante t; 

)(tSk é o vetor da participação da indústria k em cada estado brasileiro no instante t; 

D é a matriz das distâncias entre as capitais dos estados brasileiros; 

 

É fácil ver que esse índice assume valor zero, quando toda a produção está concentrada num 

único estado, e aumenta, quanto mais espacialmente separado a produção industrial se encontra. Na 

tabela 3.5, pode-se verificar o Índice de Venables para os setores da indústria. 

A primeira observação a ser feita nessa tabela é a existência de um processo de separação 

espacial da produção industrial brasileira, visto que há um monótono crescimento da média do 

Índice de Venables para todos os períodos em estudo. Isso mostra que o processo de 

desconcentração apontado pelo índice de Gini é também espacial, pois essa desconcentração 

aumenta a distribuição espacial da atividade industrial brasileira. 
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O gráfico 3.3 traça as evoluções das médias dos grupos mencionados na tabela 3.3. Como pode 

ser notado, o grupo dos Consumidores Finais apresenta a maior dispersão, assim como a maior 

progressão desse índice. Essa evolução é explicada pelos setores que mostravam uma concentração 

elevada em 1970, com valores por volta de 500, e evoluíram para uma dispersão acima de 1000. 

 

Setores Censo 1970 1975 1980 1985
Vestuário 1.067 783 722 1.098
Produtos de Matérias Plásticas 716 356 378 618
Editorial e Gráfica 577 1.124 1.340 1.307
Fumo 571 1.071 1.095 1.396
Metalúrgica 399 994 1.310 1.076
Papel e Papelão 333 1.075 1.350 936
Mecânica 333 904 1.028 708
Química 268 373 569 1.404
Material de transporte 946 468 518 1.214
Farmácia 404 1.244 1.204 880
Borracha 1.150 720 896 704
Perfumaria, Sabões e Velas 411 742 881 362
Material Elétrico e de Comunicações 237 592 612 653
Têxtil 833 657 683 800
Couros e peles e produtos similares 777 638 736 588
Mobiliário 447 242 382 1.687
Produtos alimentares 1.134 978 1.096 1.098
Bebidas 1.028 931 991 1.205
Madeira 694 652 1.219 513
Minerais Não-Metálicos 542 766 885 952

Média 643 766 895 960

Tabela 3.5: Índice do Venables nos Setores do Censo

Gráfico 3.3: Médias do Índice de Venables para os Grupos separados pelos Componentes 
Principais na Classificação dos Censos
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O grupo dos Fornecedores de Insumos também apresenta um crescimento monótono ao longo 

do tempo, saindo do patamar de 600 na década de 70 para o de 800 na década seguinte. Por último, 

o grupo Tecnológico mostra uma dispersão da atividade industrial entre 1970 e 1980, mas há uma 

reversão no qüinqüênio seguinte, fortemente explicada pela drástica redução do setor madeireiro 

entre 1980 e 1985. 

Pode-se notar que um determinado setor pode apresentar um índice de concentração Gini maior 

que outro, mas está melhor distribuído espacialmente. Isso ocorre, por exemplo, no ano de 1970, 

com os setores de Material de Transporte e Metalurgia, no qual o primeiro apresenta uma 

concentração maior pelo índice de Gini, mas mostra uma dispersão geográfica maior através do 

índice de Venables. 

 

3.3.3 Viés da Característica dos Estados – Fatores Determinantes na 
Localização da Indústria 

 

Uma vez posto isso, o objetivo passa a ser identificar os fatores que influenciam essas mudanças 

geográficas. Para responder a essa pergunta, é preciso saber quais condições dos estados são 

determinantes na localização de determinadas indústrias. A tabela 3.6 lista características dos 

estados, que poderiam influenciar na existência ou não de um determinado setor industrial12. 

 

O objetivo agora passa a entender melhor como a divisão da estrutura industrial brasileira está 

se movendo, ou seja, se determinado setor está se movendo para estados com melhor potencial de 

mercado, por exemplo. Para verificar isso, utiliza-se o mesmo procedimento do VCI, só que agora 

as características são dos estados e as participações são das indústrias nos estados. O nome para 

                                                           
12 Maiores detalhes dessas características podem ser encontrados no apêndice metodológico. 

Potencial de Mercado - Indicador de Proximidade com o Merdado 
(Renda Inversamente Poderada pela Distância)

Salário Médio da Indústria - Razão entre Salários e o Número de Trabalhadores
Pesquisadores e Cientistas - Percentual de Cientistas e Pesquisadores na População dos Estados
Educação - Percentual da População com pelo menos Segundo Grau
Produção Agrícola - Percentual da Agricultura no PIB Estadual
Ajuda Regional - Percentual do Subsídio nas Despesas Governamentais
Ajuda Total - Percentual dos Gastos em Infra-estrutura nas Despesas Governamentais

Tabela 3.6: Características dos Estados
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esse novo produto interno é Viés da Característica dos Estados da indústria k. Uma expressão mais 

formal é encontrada na fórmula 3.3. 

 

∑=
i

i
k
i

k cztstVCE )().()(   (3.3) 

onde: 

)(tVCE k  é o viés da característica da indústria k no instante t; 

)(ts k
i  é a participação do estado i na indústria k no instante t; 

)(cz i  é o valor da característica do estado i na classificação c. 

Novamente, é preciso tomar cuidado com o espaço pertencente de cada vetor desse produto 

interno. Dessa forma, qualquer separação de estados muda o espaço vetorial do produto interno e 

dificulta a análise. Sendo assim, as separações dos estados do Centro-Oeste13 mudam o espaço 

vetorial desse produto interno. No entanto, a mudança de espaço vetorial nesse caso modifica pouco 

os resultados, pois a participação dos estados desmembrados na produção industrial nacional é 

pequena. Portanto, os escalares, mesmo oriundos de espaços vetoriais diferentes, resultam em 

números não muito distantes do que seria, se fosse levada em conta essa particularidade. 

A tabela 3.7 mostra os valores médios dos VCE’s das indústrias para as variáveis definidas na 

tabela 3.6. Como pode ser observados nessa tabela, os setores industriais caminham para os estados 

com menor potencial de mercado, maiores participações da agricultura no PIB, menores salários 

médios, menor participação de cientistas e pesquisadores, maior investimento em infra-estrutura, 

menores subsídios e menores níveis educacionais. Uma observação é que como conseqüência da 

redução da concentração industrial, todos os resultados médios representam um movimento 

homogêneo entre todos os setores nesse período. 

 

 

                                                           
13 As separações referidas são dos estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul de 1970 a 1975 e de Goiás e Tocantins de 1980 a 1985. 

Características dos Estados 70 80 Variação Percentual
Potencial de Mercado 75.008 68.409 -2.316 3%
Agricultuna no PIB 0,067 0,080 0,012 18%
Salário Médio 1,085 1,035 -0,050 5%
Pesquisadores e Cientistas 0,122 0,117 -0,006 5%
Infra-Estrutura 6,649 6,822 0,173 3%
Subsídios 1,710 1,469 -0,241 14%
Educação 1,778 1,618 -0,160 9%

Tabela 3.7: Média dos VCE`s Calculados para os Setores
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3.4 Período da Classificação CNAE – 1985 a 1997 
 

Novamente, para auxiliar no entendimento dos índices nesta seção, os setores da indústria de 

transformação na classificação CNAE estão separados em três grupos. Esses grupos são oriundos do 

método de grupamento de médias K utilizando os principais componentes ilustrados na tabela 3.2. 

Os grupos estão listados na tabela 3.8. 

 

O primeiro grupo pode ser considerado como um grupo de fornecedores de insumos para a 

indústria, pois na maior parte dos setores desse grupo o destino de suas vendas são majoritariamente 

para o setor industrial, como por exemplo, Máquinas e Equipamentos, Minerais Não Metálicos e 

Borracha e Plástico. Já o segundo grupo pode ser considerado como o grupo tecnológico, pois a 

maioria é intensiva em tecnologia, como por exemplo, Automotores, Eletrônica e Comunicação e 

Material Elétrico. O terceiro grupo compreende os setores cuja maior característica é o destino da 

sua produção para os consumidores finais, tais como, Fumo e Vestuário14. 

 

3.4.1 Índice Gini – Nível de Concentração 
 

Com a mudança de classificação, é preciso fazer a comparação na nova divisão das atividades 

industriais de transformação. Os dados disponíveis são dos anos de 1985, 1996 e 1997. A tabela 3.9 

mostra os valores para o Índice Gini para os setores industriais na classificação CNAE. 

Nessa tabela, observam-se três grupos distintos de 1985 para 1996 e 1997: 4 setores aumentam a 

concentração; nove reduzem a concentração; e 10 permanecem praticamente inalterados. É possível 

notar que a maior parte dos setores diminuem a concentração, mostrando um viés de dispersão da 

                                                           
14 Nessa subdivisão, os setores de Alimentos e Bebidas, Mobiliário e Diversas e Editorial e Gráfica ficaram alocadas nos outros dois grupos, mas duas razões levaram a colocar esses 

setores no terceiro grupo. A primeira é o fato dos dados para essa classificação foram compatibilizados, portanto pode haver alguma distorção nas variáveis utilizadas para o 

grupamento. Segundo, qualquer processo de grupamento dá margem ao pesquisador para alterar de acordo com o seu pré-conhecimento do assunto, pois, em geral, eles não são muito 

robustos. 

Grupo 1: Fornecedores de Insumos Grupo 2: Tecnológico Grupo 3: Consumidor Final
Borracha e Plástico Automotores Couro e Acessórios
Combustíveis Eletrônica e Comunicação Fumo
Máquinas e Equipamentos Escritório e Informática Vestuário
Metalurgia Instrumentos Profissionais Editorial e Gráfica*
Minerais Não-Metálicos Madeira Mobiliário e Diversas*
Outros Equipamentos de Transporte Material Elétrico Alimentos e Bebidas*
Papel e Celulose Química
Produtos de Metal - s/ Máq. e Equip.
Têxtil
* esses setores foram alocados nesse terceiro grupo pelo autor dessa dissertação.

Tabela 3.8: Grupos na Classificação CNAE
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atividade industrial entre os estados. Entretanto, convém novamente mencionar que os valores dessa 

medida de concentração continuam em padrões muito elevados. Havendo, portanto, muito espaço 

para melhorar a distribuição da atividade industrial no Brasil. 

 

 

Os setores Têxtil, Madeira, Equipamentos de Escritório e de Informática e Fumo constituem os 

que aumentam sua concentração entre 1985 e 1996/97. Como pode ser observado, não há um 

padrão comum entre esses setores, pois enquanto o setor de Fumo e Madeira não necessitam de 

grandes avanços tecnológicos, o setor de Equipamentos de Informática e Escritório é 

excessivamente intensivo em descobertas tecnológicas. Portanto, esses setores não participam de 

um grupo industrial homogêneo. 

O segundo grupo é formado pelos setores: Fabricação de Combustíveis; Borracha e Plástico; 

Metalurgia Básica; Fabricação de Produtos de Metal; Fabricação de Máquinas e Equipamentos; 

Material Elétrico; Instrumentos Profissionais; Fabricação de Outros Equipamentos de Transporte; 

Fabricação de Móveis e Indústrias Diversas; e Reciclagem. Novamente, não há um padrão comum 

entre esses setores. 

Setores 1985 1996 1997
Alimentos e Bebidas 0,719 0,714 0,713
Automotores 0,932 0,926 0,923
Borracha e Plástico 0,876 0,860 0,861
Couro e Artigos de Viagem 0,865 0,862 0,859
Editorial e Gráfica 0,841 0,847 0,851
Equipamento Elétrico 0,881 0,876 0,871
Fabricação de Combustíveis 0,859 0,819 0,821
Fumo 0,822 0,874 0,865
Informática e Escritório 0,872 0,895 0,883
Instrumentos Profissionais 0,888 0,866 0,866
Madeira 0,707 0,754 0,757
Máquinas e Equipamentos 0,895 0,873 0,872
Material Eletrônico e de Comunicações 0,900 0,906 0,903
Metalurgia 0,852 0,816 0,809
Minerais Não Metálicos 0,753 0,741 0,761
Mobiliário e Diversas 0,841 0,817 0,810
Outros Equipamentos de Transporte      0,884 0,866 0,872
Papel e Celulose 0,847 0,842 0,839
Produtos de Metal (s/ máquinas e equipamentos) 0,877 0,853 0,859
Química 0,867 0,860 0,868
Reciclagem                                      0,934 0,838 0,852
Têxtil 0,787 0,814 0,821
Vestuário e Acessórios 0,809 0,803 0,804

Média 0,848 0,840 0,841

Tabela 3.9: O Índice Gini  na Classificação CNAE
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Por último, os setores que não apresentam uma mudança na concentração são: os de Produtos 

Químicos; de Minerais Não Metálicos; Editorial e Gráfica; Equipamentos Eletrônicos e de 

Comunicações; Alimentos e Bebidas; Vestuário e Acessórios; Couros, Artigos de Viagem e 

Calçados; Papel e Celulose; Material Elétrico; e Automotores. Esses setores apresentaram uma 

variação no Índice Gini menor que 1%, ao comparar o valor de 1985 com a média de 1996/97, o 

que pode ser considerado como ruído. 

O gráfico 3.4 apresenta uma evolução dos grupos com relação ao índice de Gini. Como pode ser 

observado, nota-se que os setores mais tecnológicos e de consumidor final mostram uma estagnação 

no nível de concentração entre os estados. Já o grupo dos fornecedores de insumos revela uma 

ligeira redução da concentração. No entanto, o fato mais curioso é que não há uma mudança entre 

os mais concentrados para os menos, pois o grupo tecnológico está sempre mais concentrado em 

relação ao dos fornecedores de insumo e este comparado ao de consumidor final. 

 

 

3.4.2 Índice de Venables – Nível de Concentração Espacial 
 

Utilizando o Índice do Venables para essa classificação, têm-se os resultados na tabela 3.10. 

Mais uma vez, nota-se uma dispersão espacial da atividade industrial brasileira de 1985 a década de 

90, pois a média do Venables aumenta nesse período. Uma curiosidade é que as indústrias 

intensivas em tecnologia encontram-se nos extremos, ou seja, ou estão entre as que têm maior 

Gráfico 3.4: Médias do Índice de Gini para os Grupos separados pelos Componentes 
Principais na CNAE
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distribuição espacial (tais como Eletrônica, Instrumentos Profissionais e Outros Transporte), ou 

estão nas mais concentradas espacialmente (por exemplo, Automotores, Máquinas e Equipamentos 

e Material Elétrico). 

 

E novamente, ao separar os setores da classificação CNAE nos grupos anteriores, tem-se a 

evolução desses grupos ilustrada no gráfico 3.5. 

 

Setores  CNAE 1985 1996 1997
A limen tos e Bebidas 1.258 1.251 1.237
Autom o tores 255 337 359
Borracha e Plástico 656 768 754
Combus tíveis 668 1.116 978
Couro 1.044 1.206 1.341
Ed itorial e G ráfica 711 747 742
E letrônica 1.878 2.014 1.729
Escr itório e Inform á tica 1.225 1.452 1.714
F u m o 1.175 1.027 936
Instrumen tos Profissionais 1.395 1.397 1.340
Made ira 1.686 1.566 1.548
Máqu inas e Equipamen tos 512 705 673
M a terial Elétrico 609 612 636
M e talurgia 669 884 932
M inerais Não-Metálicos 977 1.026 918
Mob iliár io e D iversas 853 995 1.079
O u tros de Transporte 1.016 1.979 2.007
Pape l e Ce lulose 643 734 717
Produtos de M e tal 650 879 868
Q u ímica 882 815 740
Rec iclagem 275 707 692
Têxtil 1.094 1.132 1.032
Vestuário 1.096 1.052 1.050

Média 923 1.061 1.045

Tabela 3.10:  Índice do Venables para a Classif icação CNAE

Gráfico 3.5: Médias do Índice de Venables para os Grupos separados pelos Componentes 
Principais na CNAE
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Nota-se que os setores tecnológicos permanecem no mesmo nível de concentração espacial, pois 

não há uma mudança significativa no índice de Venables. Os outros dois grupos mostram uma 

dispersão da alocação da produção entre os estados, principalmente o grupo de fornecedores de 

insumo. Um fato interessante ao comparar com os resultados obtidos com o índice Gini é que o 

grupo de consumidor final manteve inalterada a concentração pelo Gini, mas apresenta uma 

dispersão da atividade industrial no Venables. Isto significa que esses setores mudaram para outras 

localidades, mas mantendo a concentração entre os estados. Logo, esses setores permaneceram em 

poucos estados, mas em localidades mais distantes do território nacional. 

 

3.3.3 Viés da Característica dos Estados – Fatores Determinantes na 
Localização da Indústria 

 

Novamente, cabe verificar para que tipo de estado a indústria de transformação se movimentou. 

A tabela 3.11, mostra a evolução dos VCE’s para o período proposto. Como pode ser observado, os 

setores industriais caminharam na média para os estados com menor potencial de mercado e 

menores salários médios na indústria. Houve também uma mudança para os estados com menores 

índices educacionais e menores subsídios. Todavia, a evolução dos setores industriais foram para os 

estados com maiores gastos em infra-estrutura, maiores percentuais de cientistas e pesquisadores e 

maior percentual da agricultura no PIB. 

 

 

Características dos Estados 1985 90 Variação Percentual
Potencial de Mercado 70.349 65.853 -4.496 6%
Agricultuna no PIB 0,07 0,08 0,01 9%
Salário Médio 1,05 1,02 -0,03 3%
Pesquisadores e Cientistas 0,12 0,11 0,00 3%
Infra-Estrutura 7,01 7,27 0,26 4%
Subsídios 1,48 1,31 -0,17 12%
Educação 1,64 1,53 -0,11 7%

Tabela 3.11: Média dos VCE`s Calculados para CNAE



 60

4. Análise Econométrica 
 

Na primeira seção, as estruturas industriais dos estados são avaliadas pelas características da 

indústria. Já na seção 2, a distribuição dos setores industriais pelos estados é analisada pelos 

indicadores dos estados. Como pode ser verificado, há apenas análises unilaterais para explicação 

da localização da indústria. Portanto, é pertinente verificar as interferências conjuntas dos fatores 

das indústrias e dos estados na localização das atividades industriais. Para atingir esse objetivo, faz-

se uso de uma especificação econométrica, que está descrita a seguir. 

 

4.1 A Especificação Econométrica 
 

A primeira dificuldade para elaboração das interações reside na quantidade expressiva de 

interações, totalizando 98 (pois há 14 características industriais e 7 dos estados). No entanto, para 

obter parcimônia na especificação do modelo, é preciso verificar quais combinações são mais 

evidenciáveis pela teoria. Dessa forma, sete combinações formam um conjunto de interações 

utilizadas na especificação econométrica, cujo embasamento teórico é evidenciado em trabalhos 

recentes de Geografia Econômica. Essas combinações, formadas por cinco características de estado 

e sete de indústria, estão enumeradas na tabela 4.1: 

 

Os quatros primeiros pares de variáveis são interações sugeridas por trabalhos da nova 

geografia econômica. O potencial de mercado mede a centralidade de cada localização, e as três 

características correspondentes da indústria capturam os seguintes argumentos. A interação do 

potencial de mercado com economia de escala captura a idéia de que as indústrias com maior 

economia de escala (e talvez também, menos competitividade intensiva) tendem a concentrar em 

localizações centrais. Já a interação entre potencial de mercado e a intensidade de intermediários 

captura o seguinte linkage: firmas que tem alta dependência de consumo intermediário tenderão a se 

Características dos Estados Características da Indústria
j=1 Potencial de Mercado Economias de Escala

j=2 Potencial de Mercado Intensidade de Intermediários

j=3 Potencial de Mercado Percentual das Vendas para Indústria

j=4 Salário Médio na Indústria de Transformação Percentual do Trabalho no VTI

j=5 Percentual da População com o 2º Grau Completo Percentual dos Trabalhadores Não Manuais

j=6 Percentual da Agricultura no PIB Percentual de Insumos Agrícolas nos Custos

j=7 Percentual de Pesquisadores e Cientistas na População Percentual dos Gastos em P&D na Receita Operacional Líquida

Tabela 4.1: Interação das Variáveis
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localizar perto de outros produtores, ou seja, nas regiões de alto potencial de mercado. E por último, 

a interação entre potencial de mercado e a participação das vendas para a indústria captura a 

conexão contrária, na qual as firmas querem ficar perto dos consumidores para minimizar o custo de 

transporte nas vendas. Já a relação do salário médio na indústria com o percentual de salários no 

VTI indica que indústrias com alto percentual de salários no seu valor adicionado tendem a se 

localizar, onde os salários são mais baixos. Os outros três pares de variáveis são medidas de 

abundância de fatores e de intensidade de seu uso. 

Para a especificação econométrica nesse caso, o crucial é de que ela possa explicar as 

diferenças entre as indústrias nos estados, ou seja, é preciso que tenha uma abordagem de dados 

cruzados. Não é necessário de que haja uma parte temporal no modelo, até mesmo porque o 

interesse é de saber como os resultados da estimação por dados cruzados variam ao longo do tempo. 

Então, a incorporação do tempo na análise econométrica retiraria essa interpretação. Com base 

nesses argumentos, os autores de The Location of European Industry sugerem um modelo bem 

genérico, cuja estrutura da especificação econométrica é de dados cruzados. O modelo 

econométrico proposto desse artigo está especificado pela forma funcional da equação 4.1. 

 

[ ] [ ] [ ]( ) [ ] [ ]( ) εγββα +−−++= ∑
j

k
iii

k
i jkjzjjyjmanpops )ln()ln()ln(  (4.1) 

 

onde: k
is  é a participação da indústria k no estado i; 

 ipop  é a participação da população do estado i no total da população brasileira; 

 iman  é a participação do estado i na produção industrial brasileira; 

 [ ]ijy  é o nível da j-ésima característica de estado em i; 

 [ ]kjz  é o valor da j-ésima característica de indústria em k; 

 ε  é o vetor de erros da especificação. 

 finalmente [ ] [ ]jj γββα ,,,  e [ ]jk  são os parâmetros de interesse. 

 

As primeiras duas variáveis capturam o efeito do tamanho do estado, isto é, ceteris paribus, 

espera-se que grandes estados tenham uma participação industrial relativa maior. Os termos 

remanescentes na soma capturam a interação das características dos estados e indústrias. A melhor 

forma de entender essa parte cruzada é através de um exemplo. Suponha o caso de gastos em 

Pesquisas e Desenvolvimento numa indústria k com o percentual de pesquisadores num estado i. 
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Então, [ ]kjz  é a intensidade de P&D na indústria k e [ ]ijy  é a abundância de pesquisadores no 

estado i. A especificação diz: 

• Existe um nível de intensidade dos gastos com P&D, [ ]jk , onde a localização da 

indústria k independe da abundância de pesquisadores nos estados; 

• Há um nível de abundância de pesquisadores, [ ]jγ , tal que a participação do estado em 

cada indústria não dependente da intensidade de P&D das indústrias; 

• Se beta é maior que zero, então as indústrias com intensidade de P&D maior do que [ ]jk  

serão atraídas para os estados com percentual de pesquisadores maior do que [ ]jγ , e 

repelidos dos estados com abundância de pesquisadores menor que [ ]jγ ; 

Então, quanto maior for o valor de [ ]jβ , maior será a importância dessa interação na 

localização das indústrias. A estimativa de [ ]jk  aponta o nível de intensidade em P&D, que separa 

as indústrias altamente intensivas ou não nessa característica. Já a estimativa de [ ]jγ  refere-se ao 

nível de abundância de pesquisadores, que divide os estados em abundantes ou escassos no 

percentual de pesquisadores. Indústrias altamente intensivas (relativo a [ ]jk ) são atraídas por 

estados relativamente abundantes (relativo a [ ]jγ ), e vice-versa. 

Para fins de estimação é necessário expandir a equação 4.1, obtendo a seguinte expressão 

4.2: 

 

[ ] [ ] [ ] [ ] [ ] [ ] [ ] [ ] [ ]( ) εβγβββα +−−+++= ∑
j

i
kk

iii
k
i jyjkjjzjjjzjyjmanpopcs )ln()ln()ln(        (4.2) 

 

Na estimação desses parâmetros, os dados das participações das indústrias nos estados ( k
is ) 

representam as médias geométricas das décadas na classificação dos Censos e para os anos da PIA. 

Essas médias propiciam maior estabilidade na estimação, assim como, uma interpretação mais 

sucinta dos resultados. Com essa atitude, a análise fica restrita a evolução da década de 70 para de 

80; e do ano de 1985 para a década de 9015. 

Assim como nas participações, a variável iman  corresponde à média dos anos pertencentes 

à década. Já o item ipop  é a participação da população no censo demográfico do ano inicial de cada 

década. Para o ano de 1985, utiliza-se a média dos percentuais dos censos de 1980 e 1991; já para a 

década de 90, os anos de 1991 e 2000 são levados em conta para o cálculo da média. Essas duas 
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variáveis captam o efeito de grandeza dos estados, onde os coeficientes estimados reapresentam as 

elasticidades de tamanho para a participação das indústrias, isto é, o quanto um aumento na 

população ou percentual total da indústria proporciona no aumento dos setores industriais. 

Com relação aos fatores específicos das indústrias e dos estados, todos os dados utilizados 

para essas variáveis independentes correspondem a anos similares para os valores da variável 

dependente. Logo, a ausência de valores para alguns períodos leva a não inclusão da variável na 

regressão. 

Como os dados desse modelo são de corte, é importante lembrar que, quando isso ocorre, há 

uma maior probabilidade da ocorrência de heterocedasticidade. Isto porque, as estruturas industriais 

dos estados são bem diferentes entre eles, assim como suas características. Portanto, uma estimação 

por mínimos quadrados ordinários não levará a valores estimados eficientes dentro da classe dos 

estimadores lineares não viesados. Sendo assim, é necessário verificar a existência ou não de 

heterocedasticidade. Para obter essa informação, o teste de White para heterocedasticidade é um 

artifício factível. A utilização desse instrumento mostra a rejeição da hipótese nula em todas16 as 

regressões, o que significa a ausência de homocedasticidade, como pode ser observado na tabela 

4.2. 

 

Portanto, é necessário realizar medidas corretivas para esse problema, visto que a estimação 

dos parâmetros por MQO não é eficiente dentro do grupo mencionado anteriormente. Por causa do 

conhecimento do desvio-padrão dos grupos, visto que é possível identificar cada estado na base de 

dados, utiliza-se o método dos mínimos quadrados generalizados (MQG) para a estimação dos 

parâmetros. Esse método consiste em dividir as observações pelo desvio-padrão da variável 

dependente17. Esse procedimento leva a modificar o termo constante da regressão, de tal forma que 

ele passa a variar de acordo com cada estado. 

                                                                                                                                                                                                 
15 Lembrando que essa divisão temporal respeita a mudança de classificação dos setores industriais. 

16  Na regressão auxiliar, não foram utilizados os produtos cruzados das variáveis, apenas as próprias variáveis e seus quadrados. 

17 Nesse caso, é o desvio-padrão do )ln( k
is . 

70 80 1985 90
R2 Ajustado da Regressão Auxiliar 0,16 0,27 0,18 0,22
Nº de Observações 436 444 524 545
Valor do Qui-quadrado das Regressões Auxiliares 71 121 93 120
Valor Crítico a 0,5% 54 67 67 79
Conclusão Rejeita Ho Rejeita Ho Rejeita Ho Rejeita Ho

Tabela 4.2: Teste de Heterocedasticidade de White
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4.2 Resultados 
 

Em primeiro lugar, é importante ressaltar que a estimação por MQG melhora a estimação. 

Isto porque há um aumento do número de parâmetros estimados significativos, representando uma 

maior eficiência dos resultados. 

Os resultados das regressões estão apresentados na tabela 4.3. As primeiras três linhas 

mostram os resultados para a constante e as duas variáveis de tamanho, que são as medidas de 

percentual da população (participação da população de um estado na população brasileira) e de 

participação da indústria de transformação (percentual da indústria de transformação de um estado 

na produção nacional). 

As cinco linhas seguintes (características dos estados) representam a estimativa para os 

coeficientes de [ ]jy , que nada mais é do que [ ] [ ]jkjβ− . Ao dividir esse coeficiente pela estimativa 

de [ ]jβ− , ter-se-á uma estimativa do ponto de corte, que define a intensidade alta ou baixa de cada 

setor industrial. 

As próximas sete linhas apresentam as estimativas para os coeficientes das intensidades da 

indústria, representados por [ ]jz . Novamente, esses coeficientes formam o produto [ ] [ ]jj γβ− . 

Obviamente, é possível obter o ponto de corte que define o que é alto e baixo em termos de 

abundância dividindo pelo [ ]jβ− 18. 

Finalmente, os últimos sete coeficientes estimados na tabela são os de interação entre as 

variáveis. Da estimação das variáveis da equação, é fácil observar que essas estimativas de [ ]jβ  são 

a sensibilidade da localização das indústrias com as várias características dos estados e das 

indústrias. A interpretação dos resultados está focada nessas estimativas de sensibilidades, pois essa 

captura a importância dos fatores na localização das indústrias. 

                                                           
18 Obviamente, isto é uma simplificação. Há algumas restrições complicadas dos valores dos parâmetros Por exemplo, a variável potencial de mercado captura o ponto de corte para 

todas as três intensidades que interagem com o mercado potencial. 
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Variável 70 80 1985 90
Constante -3,135* 1,483 4,486* 1,983
cte 0,855 1,234 1,971 2,017

Variáveis de tamanho
ln(Pop) -0,209 0,033 -0,077 0,161
lnPop 0,133 0,144 0,188 0,188

ln(Man) 1,118* 1,109* 1,188* 0,948*
lnman 0,107 0,102 0,114 0,106

Características do Estado
Potencial de Mercado 0,050** -0,039* -0,051* -0,017*
pm1 0,030 0,015 0,015 0,008

Agricultura - 0,381 -0,960 -3,021*
ag 0,948 1,265 1,402

Segundo Grau 21,659* 2,941 -21,352* -14,363**
sg 9,399 7,104 9,409 7,561

Salário Médio na Indústria 0,321 -1,328 -1,356 -1,253
0,740 0,934 1,129 1,045

Pesquisadores - - - 766,155**
pq 391,449

Intensidades da Indústria
Vendas para Indústria -0,821* -1,020* -1,104* -0,895**
vi 0,246 0,274 0,510 0,504

Intermediários -16,430* -27,703* 2,075** 2,413*
mp 4,246 5,689 1,190 1,162

Economias de Escala 18,343* 26,666* -4,068* -2,429**
ecesc 4,463 5,517 1,359 1,403

Percentual do Trabalho no VA 2,150 -0,425 -1,670 -0,239
2,215 3,449 3,111 3,196

Insumo Agrícola - -2,307 -2,971 -1,823
insa 4,382 3,877 4,752

Trabalho Não-Manual 4,524* 1,656 -7,434* -2,418
nm 1,562 1,980 2,528 2,790

P&D - - - 106,944*
pd 53,918

Interações
Potencial de Mercado * Economia de Escala -0,845* -0,307* 0,083* 0,031*
j1 0,359 0,131 0,025 0,014

Potencial de Mercado * Intermediários 0,768* 0,347* -0,039** -0,028*
j2 0,342 0,137 0,023 0,013

Potencial de Mercado * Vendas para Indústria 0,042* 0,020* 0,027* 0,015*
j3 0,019 0,007 0,010 0,006

Agricultura * Insumos Agrícolas - 7,247 42,545** 15,037
j4 25,235 24,174 29,866

Percentual Salários no VA * Salário Médio -2,075 3,068 3,241 3,431
2,440 3,847 3,121 3,059

Educação * Não Manual -74,355** 21,299 110,031* 30,629
j5 42,078 27,325 32,597 23,192

Pesquisadores * P&D - - - -295,222**
j6 157,839

Diagnósticos
Número de Observações 456 464 524 523
R2 Ajustado 0,63 0,39 0,35 0,60
Obs.: 1) O erros padrões estão reportados em vermelho, abaixo dos valores estimados; 
         2) Os valores significativos a 5% estão com * e a 10%, ** ;
         3) Todas as regressões apresentam teste F significativo.

Tabela 4.3: Resultados das Regressões
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Antes de analisar os coeficientes estimados, far-se-á uma avaliação da regressão. Em 

primeiro lugar, cabe destacar que o aumento do número de observações de 70 e 80 para 1985 e 90, é 

explicado pela mudança de classificação da indústria de transformação de gêneros do Censo para a 

de padrão internacional, chamada nacionalmente de CNAE. No entanto, o aumento do número de 

observações entre os períodos de mesma divisão da indústria de transformação indica o nascimento 

de setores industriais em determinados estados. Portanto, surgiram oito setores industriais nos 

estados brasileiros na década de 80, que não existiam na década de 70. 

Outro fato a ser identificado pela regressão é a capacidade explicativa das variáveis 

independentes. Como pode ser notado na tabela, o R² ajustado encontra-se entre 0,35 e 0,63, o que 

representa uma razoável explicação das variáveis independentes. No entanto, convém mencionar 

que há um aumento substancial na capacidade explicativa dos dados de 1985 para a década de 90, 

atingindo o valor de 0,60. 

Partindo para interpretação dos coeficientes estimados, tem-se que as variáveis que captam o 

tamanho dos estados, apenas a participação da indústria dos estados na nacional apresenta 

resultados significativos, inclusive em todos os períodos mencionados. Isso mostra que a influência 

do tamanho da população em um estado não interfere significativamente na alocação da indústria. 

Portanto, a conclusão desse resultado condiz com a realidade brasileira, na qual estados populosos, 

mas pobres, não conseguem atrair as indústrias para seu território. 

A elasticidade da participação de um setor num estado pela participação na indústria como 

um todo é positivo, isto é, quanto maior a participação da indústria de um estado na indústria 

brasileira, maior será os percentuais dos setores nesse estado. Com relação à evolução dessa 

elasticidade no tempo, há dois tipos de comportamentos. Isto porque, entre as décadas de 70 e 80, a 

elasticidade permanece inalterada, mas na classificação CNAE a elasticidade se reduz com o passar 

do tempo. Isso mostra que o aumento do parque industrial de um estado está tendo menos 

importância na localização de um setor industrial do que anteriormente, muito embora o resultado 

ainda seja significativamente positivo, ou seja, um aumento da participação do parque industrial de 

um estado incentiva uma nova localização de outros setores industriais para esse estado. 

Nas variáveis de interação, as três primeiras mostram os resultados mais significativos, 

porém a maioria apresenta um valor significativo pelo menos para algum ano. Mais detalhadamente 

tem-se que: 

1) Potencial de Mercado e Economia de Escala – esse coeficiente apresenta-se negativo para 

classificação do Censo, e positivo para os anos na classificação CNAE, o que significa uma 

força centrífuga nos anos 70 e 80, mas centrípeta em 1985 e 90. Respeitando a mudança de 
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classificação, observa-se que em todos os anos esse coeficiente apresenta valores 

significativos e cadentes. Isto significa que essa variável vem reduzindo sua capacidade 

explicativa da localização das indústrias nos estados brasileiros. A teoria prediz que as 

forças centrípetas dos retornos crescentes de escala são mais fortes quando os custos de 

transporte estão no nível intermediário. O fato de que esta força está perdendo importância 

com o passar do tempo mostra que os custos de transporte podem estar abaixo do nível 

intermediário. 

2) Potencial de Mercado e Intermediários – esse coeficiente também apresenta sinais 

contrários, dependendo da classificação, e estimativas significativas, nas quais três a 5% e 

uma a 10%. No entanto, o comportamento dele difere nas duas classificações. Embora os 

coeficientes sejam positivos em 70 e 80, os seus valores se reduzem com o passar do tempo, 

o que representa uma menor importância do backward linkage. Indústrias com alta 

dependência de matéria-prima ainda estão se localizando nas regiões centrais com bons 

acessos aos seus fornecedores, mas a importância desse encadeamento diminui com o 

tempo. Entretanto, nos valores negativos, não há uma tendência clara dessa variável de 1985 

para 90. 

3) Potencial de Mercado e Vendas para Indústria – esse coeficiente apresenta valores positivos 

para todos os anos e significativos a 5%. A boa adequação dessa interação no modelo mostra 

seu bom poder explicativo. Esses resultados mostram que o forward linkage entre os setores 

industriais mostra uma tendência provável de reduzir sua importância determinante na 

localização geográfica, muito embora os desvios-padrões das estimativas não deixem 

afirmar esse declínio. Indústrias com uma maior parcela de sua venda para indústria 

continuarão, ceteris paribus, preferir se localizar nos estados com maior potencial de 

mercado, mas com menor peso para os períodos mais recentes. 

4) Produção Agrícola e Participação dos Insumos Agrícolas – esta interação apresenta o sinal 

positivo esperado para todas as estimativas, porém apenas em 1985 essa variável é 

estatisticamente diferente de zero. Observando os valores na classificação nova, nota-se uma 

redução da estimativa com aumento do desvio-padrão. Logo, essa variável está perdendo 

importância com o passar do tempo, pois deixa de ser algo significativamente maior que 

zero para não ter essa propriedade. Portanto, as indústrias com muitos insumos agrícolas não 

estão se localizando mais nos estados com grande parcela da agricultura no seu PIB. Isto 

pode ser talvez explicado por uma redução do custo de transporte dos produtos agrícolas, no 

qual facilita as indústrias de comprarem insumos agrícolas em outros estados. 
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5) Percentual de Salários no VTI e Salário Médio – Essa é a única variável que não apresenta 

nenhum valor significativamente diferente de zero. Portanto, isso mostra que o salário médio 

na indústria de transformação dos estados brasileiros não atrai os setores industriais, cujos 

salários tenham um maior peso no VTI. 

6) Nível de educação da população e Percentual dos Trabalhadores Não-Manuais – esse 

parâmetro estimado apresenta sinal positivo para a maior parte dos períodos analisados, 

exceto para a década de 70, muito embora alguns anos não apresentam valores significativos 

(apenas em 70 a 10% e em 1985 a 5% mostram valores significativos). Os movimentos em 

cada classificação são distintos, pois enquanto na classificação do Censo, essa variável 

aumenta de valor, na classificação CNAE, há um declínio do valor estimado. Isso significa 

que houve uma procura das indústrias, que necessitam de força de trabalho especializada, 

por locais com maior nível de educação de 70 para 80, mas de 1985 a 1996/97 as indústrias 

caminham para estados com menor índice educacional. 

7) Pesquisadores no Total da População e Intensidade de Pesquisas e Desenvolvimento – esse 

coeficiente não apresenta o sinal positivo esperado, mas significativo a 10%. Logo, esse 

resultado representa um repúdio das indústrias intensivas em Pesquisas e Desenvolvimento 

de procurar estados com maior percentual de pesquisadores. No entanto, os dados para a 

Intensidade de Pesquisas e Desenvolvimento possuem alguns setores (mais precisamente 

seis) onde não há a informação, logo essa falha nos dados pode estar afetando o resultado 

esperado. 

 

Após a análise das interações, o objetivo passa para entender quais os limites de corte das 

variáveis, em que as forças centrípetas e centrífugas atuam. Antes da apresentação dos resultados, é 

conveniente lembrar que não é possível obter os limites mínimos do Potencial de Mercado, assim 

como das variáveis que interagem com ele. Isto porque não há meios de separar o efeito de cada 

uma dessas variáveis industriais na estimação, assim como existiriam três valores distintos para o 

limite mínimo do Potencial de Mercado. Os limites de corte possíveis de se calcular encontram-se 

na tabela 4.4. 
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Obs.: Valores significativos a 5% estão com um * e a 10% com **. 

 

A primeira observação desses resultados é a pouca significância dos valores limites. 

Nos limites mínimos das características dos estados, nota-se valores muito díspares e sem 

qualquer valor significativamente diferentes de zero tanto na agricultura, quanto no salário médio na 

indústria. Portanto, os valores apresentados não são estatisticamente confiáveis. No entanto, na 

variável de segundo grau, observa-se estados com percentual da população com segundo grau 

completo acima 6,1% em 70 e 6,8% em 1985 atraem as indústrias que necessitam trabalhadores 

qualificados. Outra variável significativa é o percentual de pesquisadores, no qual o limite é de 

36%, mas não há qualquer estado que tenha mais de 36%, logo mesmo sendo significativo o valor 

estimado não serve para interpretação. 

Quanto aos limites de intensidade da indústria, vemos que novamente as características que 

interagem com as dos estados, que são não significativas, também não o são, como é o caso de 

insumo agrícola e percentual do trabalho no VA. A variável de pesquisas e desenvolvimento 

aparece significativa a 10%, mas o número não corresponde à realidade. Por último, a única 

variável que apresenta valores significativos e realistas é percentual de trabalhadores qualificados 

num setor. Pelos resultados estatisticamente confiáveis, nota-se uma redução do limite no 

percentual das indústrias, que inicialmente repudiam indústrias com empregados mais 

Limites 70 80 1985 90
Características do Estado
Agricultura - 0,318 0,070 0,121
ag
Segundo Grau 0,061** -0,078 0,068* 0,079
sg
Salário Médio na Indústria 1,037 0,139 0,515 0,070

Pesquisadores - - - 0,362*
pq
Intensidades da Indústria
Insumo Agrícola - -0,053 0,023 0,201
insa
Trabalho Não-Manual 0,291** -0,138 0,194* 0,469
nm
P&D - - - 2,595**
pd
Percentual do Trab. no VA 0,155 0,433 0,419 0,365
pd

Tabela 4.4: Limites das Variáveis Dependentes
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escolarizados, mas em 1985 essas indústrias são sugadas pelos estados com um bom índice 

educacional. 
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5. Conclusão 
 

O período analisado, com divisões impostas pelas classificações da indústria, compreende 

também dois momentos importantes da economia brasileira: o milagre econômico, com os 

investimentos expressivos em infra-estrutura na década de 70; e a considerada década perdida de 

80, se estendendo até o início dos anos 90, quando ocorreu a liberalização comercial de maneira 

mais intensa. Logo, a conclusão desse trabalho poderá auxiliar o entendimento dos efeitos dessas 

dinâmicas e mudanças estruturais na indústria de transformação. 

Da década de 70 à de 80, nota-se que o milagre e os investimentos em infra-estrutura 

levaram as estruturas industriais dos estados a um processo de especialização e concentração 

setorial. Todavia, esse processo não ocorreu de maneira homogênea entre as regiões, muito menos 

entre os estados. Esse argumento é exemplificado pelo processo de homogeneização e 

diversificação do Paraná, ao lado de um processo contrário no Rio Grande do Sul. 

Essas maiores especialização e concentração setorial ocorreram para setores com mais 

tecnologia, pois houve um direcionamento para setores com maior relação capital/trabalho, assim 

como para os setores mais dinâmicos, visto que foram os setores com maior crescimento industrial. 

Com relação ao perfil dos trabalhadores, nota-se que essa evolução foi para setores com menor 

participação de trabalhadores qualificados, porém maior de trabalhadores mais qualificados. Isso 

evidencia um direcionamento para setores que demandam mais trabalhadores manuais ou com nível 

superior. Na questão do destino da produção, percebe-se uma especialização e concentração para 

setores cujas vendas são majoritariamente para a própria indústria. Já quanto aos insumos, observa-

se o direcionamento para setores com maior participação de insumos agrícolas ou intersetoriais. Em 

geral, as distâncias entre as estruturas industriais com relação às suas características se reduziram, 

como evidenciado pelos coeficientes angulares das regressões entre os VCI`s de 70 a 80. 

O processo de liberalização econômica mostra uma homogeneização e concentração setorial 

das estruturas industriais dos estados. Novamente, esse processo não é homogêneo entre os estados, 

onde o Sudeste apresenta uma concentração setorial mais intensa que as outras regiões. É um 

processo que favorece setores com maior intensidade de matéria-prima, principalmente setores 

altamente demandantes de insumos agrícolas. No quesito perfil dos trabalhadores, nota-se que 

houve uma tendência para setores intensivos em trabalhadores não-manuais, mas com menores 

participações dos trabalhadores no valor adicionado. Também houve um direcionamento para 

setores mais tecnológicos, com maior relação capital trabalho. Já no quesito destino da produção, 
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observa-se que os estados se concentraram em setores cujo principal demandante é o consumidor 

final. As diferenças entre os tipos das estruturas industriais dos estados reduziram-se ainda mais, 

como evidenciado pela redução dos coeficientes angulares das regressões dos VCI`s entre 1985 e 

90. 

No entanto, nota-se ainda que há estados que não reduziram as distâncias ao longo do 

período analisado, como por exemplo, São Paulo e Bahia, que permanecem em grupos distintos 

para todos os períodos analisados no que tange o nível de concentração setorial e de especialização. 

Mais ainda, poucos estados mantém as semelhanças da sua estrutura industrial com a de outros ao 

longo do tempo. 

Com relação à distribuição da produção industrial entre os estados, vê-se que tanto os 

investimentos em infra-estrutura, como a liberalização comercial, levaram a uma maior distribuição 

da atividade industrial entre os estados. Não é possível afirmar qual dessas duas mudanças 

estruturais teve o maior impacto, pois a mudança de classificação dos setores industriais inviabiliza 

essa comparação. No entanto, cabe frisar que considerando ou não à distância, há um processo de 

desconcentração da produção industrial na média dos índices por setor para todo o período 

analisado. 

Nos grupos identificados, nota-se que os setores tecnológicos apresentam um nível de 

concentração maior que o dos destinados ao consumidor final e o dos fornecedores de insumos em 

ambas as classificações. Entretanto, a evolução dos grupos só corresponde à da indústria como um 

todo, quando ocorreram os fortes investimentos em infra-estrutura, o que coincide com o período da 

classificação do Censo. Já o processo de liberalização comercial não modificou a alocação dos 

setores mais tecnológicos. No entanto, os setores predominantemente fornecedores de insumos 

apresentaram uma dispersão da sua produção de 1985 a 90. O resultado mais curioso da 

liberalização foi nos setores destinados aos consumidores finais, que apresentam uma concentração 

se não se levar em conta a distância, porém dispersão pelo índice de Venables. Isto significa que a 

produção ficou mais concentrada em alguns estados, mas com uma maior dispersão espacial. 

Não há uma distinção entre ambas as classificações com relação a que tipo de estados os 

setores se movimentaram. Isto porque, o que ocorreu por causa dos investimentos em infra-estrutura 

é semelhante aos efeitos da liberalização no que diz respeito às características dos estados. Os 

setores industriais se movimentaram para estados com menor potencial de mercado, menores 

salários médios na indústria, menores índices educacionais, menores percentuais de subsídios e 

menores percentuais de pesquisadores e cientistas. Entretanto, os estados com maior proporção de 
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gastos em infra-estrutura e percentuais da agricultura no PIB conseguiram atrair a maior parte dos 

setores industriais. 

Tanto os investimentos em infra-estrutura quanto o processo de liberalização reduziram a 

capacidade explicativa do tamanho de uma indústria local para a localização dos setores. Já o 

tamanho da população não mostrou ser uma variável significativa para determinar a localização da 

indústria, o que corresponde ao fato de estados populosos mais pobres não conseguirem incentivar a 

produção industrial no seu território. 

Com relação ao efeitos cruzados das características dos estados e das indústrias, observa-se 

que as interações do potencial de mercado com os encadeamentos para frente e para trás e com as 

economias de escala são as mais significativas para determinação da localização da indústria. No 

entanto, a única interação que apresenta resultados de forças centrípetas atuando em todos os 

períodos é a do potencial de mercado com o encadeamento para frente, muito embora tanto os fortes 

investimentos em infra-estrutura, como a liberalização comercial, tenham reduzido o poder 

explicativo dessa interação. 

A interação entre educação e trabalhadores qualificados apresenta uma perda de efeitos 

significativos nos dois períodos chaves. Isto significa que tanto o processo de fortes gastos em infra-

estrutura, quanto à liberalização comercial, diminuíram o poder significativo dessa interação na 

localização da indústria. 

Por fim, nota-se um aumento do nível de corte na educação para atrair setores que 

demandam mais trabalhadores qualificados e uma diminuição do percentual de trabalhadores 

qualificados para a mesma finalidade. Convém também mencionar que os estados possuem um 

percentual de pesquisadores menor do que o limite de corte, assim como os setores industriais 

também apresentam gastos com P&D insuficientes para que os setores tecnológicos se localizem 

num determinado lugar. 

Em suma, nota-se que tanto a abertura comercial, quanto os expressivos investimentos em 

infra-estrutura modificaram a configuração geográfica da atividade industrial brasileira. No entanto, 

trabalhos mais detalhados geograficamente, como, por exemplo, com informações por municípios, 

poderiam ajudar a entender melhor como ocorreram as mudanças espaciais dos setores industriais 

aqui evidenciadas. 
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7. Anexo: O Papel do BNDES na Distribuição Geográfica da 

Indústria de Transformação. 
 

7.1. Introdução 
 

O processo de maturação de investimento na indústria, seja para a instalação de uma nova 

planta ou para ampliação da capacidade produtiva de uma planta já instalada, é de longo prazo. 

Portanto, a ampliação do setor industrial em qualquer lugar depende inexoravelmente de 

financiamentos condizentes com a sua maturação. Dentro do sistema financeiro nacional, esse papel 

de empréstimos de longo prazo é desempenhado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES). Logo, verificar como os recursos do BNDES estão distribuídos 

dentro do território nacional pode servir para averiguar como a indústria nacional se localiza dentro 

do espaço geográfico brasileiro. Em suma, uma forma factível de avaliar a eficiência de políticas 

públicas para reduzir as diferenças entre os estados, no que diz respeito a setores industriais, pode 

ser fazer uma análise das políticas adotadas por esse banco de fomento19. 

Por uma questão de disponibilidade de dados, a avaliação dessas políticas está restrita ao 

período pós 1985. Outro fato que ratifica essa escolha é divisão da atividade industrial para a 

classificação CNAE. Portanto, uma avaliação das políticas adotadas de 1985 até os anos de 1996/97 

já corresponde à atual classificação da indústria no IBGE. 

 

7.2. O Papel do BNDES 
 

Para resolver as disparidades regionais da economia brasileira, o BNDES teve como foco 

criar melhores condições de financiamento para os projetos localizados em regiões menos 

desenvolvidas, tais como menores taxas de juros e maiores prazos de pagamento. Para verificar se 

esses incentivos estavam proporcionando um maior volume de desembolso nas regiões menos 

desenvolvidas, o banco passou a acompanhar a razão entre o total de desembolsos separados por 

estado pelo PIB. Por esse prisma, o Sudeste não poderia receber razões Desembolso/PIB acima das 

demais regiões, de modo a não aumentar as disparidades regionais. O gráfico A.1 mostra o 

                                                           
19 Convém mencionar que outros órgãos governamentais também possuem a função de desenvolver as regiões menos favorecidas, como, por exemplo, SUDAM, e SUDENE. Logo, o 

BNDES não é o único agente público a desempenhar essa função. 
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percentual médio dos Desembolsos do BNDES pelo PIB de cada grande região entre os anos de 

1985 e 1997. 

 

Ao visualizar o gráfico A.1, nota-se que o Sudeste é a única região que apresentou um 

percentual dos desembolsos no PIB abaixo de 1% entre 1985 e 1997. Já as regiões Centro Oeste e 

Nordeste foram as mais beneficiadas pela política do BNDES. Portanto, o BNDES não privilegiou o 

Sudeste em detrimento das demais regiões nesse período de tempo analisado, pois as outras regiões 

receberam proporcionalmente maiores financiamentos, principalmente o NE e CO. 

No entanto, a pergunta que se segue é: Quais os setores da Indústria de Transformação 

foram mais beneficiados pelos incentivos do BNDES? Uma forma de responder essa questão é 

verificar a evolução do VCE da razão entre os Desembolsos pelo PIB estaduais entre o período em 

questão, cujos resultados encontram-se na tabela A.1. De uma forma geral, observa-se que não há 

uma mudança significativa de todos os setores em conjunto, pois a diferença da média do VCE de 

1985 a 1996/97 é menor que um por cento. No entanto, há movimentos distintos entre os setores ao 

longo do tempo, onde alguns aumentaram, outros reduziram, e o restante se manteve no mesmo 

patamar do VCE de 198520. 

Entre os que se mantiveram no mesmo patamar, encontramos os setores de Papel e Celulose, 

Couro e Acessórios e Borracha e Plástico. Esses três setores apresentaram variações do VCE abaixo 

de 1%. O setor de Papel e Celulose é o que apresenta maior presença em estados com maior valor 

                                                           
20 Considera-se inalterado variações no índice abaixo de 1%. 

Gráfico A.1: Média da Razão entre os Desembolsos do BNDES e os PIB's 
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de desembolsos por PIB, em contrapartida, o setor de Couros e Acessórios é o que tem menor 

influência dessa variável. 

 

 

Dentro dos setores que apresentam uma tendência para estados com menor razão de 

Desembolsos por PIB, dois setores merecem destaque: Outros Equipamentos de Transporte e 

Escritório e Informática. Isto porque há uma redução drástica dos VCE’s nesses dois setores com 

percentuais acima de 12%, o que significa que esses setores não foram influenciados pelos 

financiamentos do BNDES. Mais ainda, eles, na verdade, aumentaram a produção nos estados onde 

os desembolsos do BNDES tiveram uma menor participação no PIB. Com drástica redução, esses 

dois setores permaneceram entre os que estão nos estados com menor desembolsos por PIB. Os 

outros setores que também não foram influenciados pelas políticas do BNDES, mas de maneira 

mais branda que os dois anteriormente mencionados, são: Química (5%), Editorial e Gráfica 

(4,6%), Minerais Não-Metálicos (3,7%), Combustíveis (2,2%) e Alimentos e Bebidas (1,3%). 

 Os setores que aumentaram o percentual nos estados com maior recursos do BNDES sobre o 

PIB foram: Reciclagem, Automotores, Material Elétrico, Máquinas e Equipamentos, Produtos de 

Metal (exclusive Máquinas e Equipamentos), Mobiliário e Diversas, Instrumentos Profissionais, 

Eletrônica e Comunicação, Têxtil, Vestuário, Metalurgia, Fumo e Madeira. Entre esses, quatro 

merecem destaque. O primeiro é o setor de Reciclagem, o qual obteve um aumento de 17% nesse 

VCE CNAE - BNDES 1985 1996 - 1997 Variação Percentual
Reciclagem 0,913 1,071 0,158 17,34%
Automotores 0,905 0,916 0,010 1,15%
Material Elétrico 0,968 0,990 0,022 2,32%
Máquinas e Equipamentos 0,965 1,010 0,045 4,62%
Borracha e Plástico 0,980 0,990 0,009 0,95%
Produtos de Metal - exclusive Máquinas e Equipamentos 0,952 0,964 0,012 1,25%
Mobiliário e Diversas 1,006 1,046 0,040 4,00%
Instrumentos Profissionais 0,895 0,939 0,044 4,89%
Papel e Celulose 1,093 1,097 0,004 0,39%
Combustíveis 1,086 1,062 (0,024) 2,24%
Química 1,124 1,067 (0,056) 5,01%
Editorial e Gráfica 1,058 1,009 (0,049) 4,64%
Eletrônica e Comunicação 0,835 0,898 0,063 7,57%
Escritório e Informática 1,025 0,891 (0,134) 13,10%
Têxtil 1,054 1,068 0,014 1,29%
Outros Equipamentos de Transporte 1,042 0,911 (0,131) 12,57%
Vestuário 1,082 1,134 0,052 4,82%
Metalurgia 1,092 1,166 0,074 6,81%
Minerais Não-Metálicos 1,154 1,111 (0,042) 3,67%
Alimentos e Bebidas 1,147 1,131 (0,015) 1,34%
Couro e Acessórios 0,955 0,956 0,001 0,16%
Fumo 1,098 1,117 0,019 1,69%
Madeira 1,390 1,492 0,103 7,40%
Média do VCE do Desenbolso por PIB 1,035 1,045 0,010 0,92%

Tabela A.1: VCE da Razão entre Desembolsos e PIB's estaduais
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índice, representando o maior aumento entre todos os setores. Em segundo lugar, os setores de 

Madeira e Metalurgia mostram aumentos significativos de 7%, o suficiente para reafirmar o 

primeiro como o setor com maior participação nos estados com a razão Desembolso/PIB elevada e 

para colocar o segundo na vice-liderança entre os setores na década de 90 (em 1985, ocupa a sétima 

posição). Outro setor que apresenta um bom desempenho é o de Eletrônica e Comunicação, com um 

aumento de 7,6%, porém esse setor consegue apenas sair da lanterna em 1985 para o penúltimo 

lugar na década de 90 entre os setores nesse índice. 

Para avaliar se a política do BNDES favoreceu uma maior desconcentração da atividade 

industrial brasileira, basta comparar esses resultados com os índices de concentração mencionados 

na seção 3. Como o índice de Venables leva em conta a distância, então ele é mais completo que o 

Gini, o que leva a sua utilização para essa finalidade. A tabela A.2 apresenta um resumo do índice 

de Venables versus o VCE da razão desembolso/PIB21. 

                                                           
21 O “-“ significa uma redução do índice, o “+” um aumento e o “0” representa nenhuma variação significativa, onde o limite foi de 2%no Venables e 1% no BNDES. 

Setores Venables BNDES
Alimentos e Bebidas 0 -

Automotores + +

Borracha e Plástico + 0

Combustíveis + -

Couro e Acessórios + 0

Editorial e Gráfica + -

Eletrônica e Comunicação 0 +

Escritório e Informática + -

Fumo - +

Instrumentos Profissionais 0 +

Madeira - +

Máquinas e Equipamentos + +

Material Elétrico + +

Metalurgia + +

Minerais Não-Metálicos 0 -

Mobiliário e Diversas + +

Outros Equipamentos de Transporte + -

Papel e Celulose + 0

Produtos de Metal - s/ Máq. e Equip. + +

Química - -

Reciclagem + +

Têxtil 0 +

Vestuário - +

Tabela A.2: Índice de Venables e VCE do BNDES
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Entre os setores que se direcionaram para os estados com maior desembolso por PIB, alguns 

obtiveram uma redução da concentração geográfica. São êles: Automotores, Material Elétrico, 

Máquinas e Equipamentos, Metarlurgia, Mobiliário, Produtos de Metal (exclusive Máquinas e 

Equipamentos) e Reciclagem. Nesses setores, pode-se afirmar que a política de incentivos 

favoreceu a uma maior dispersão geográfica da produção. Logo, para esses setores, a política foi 

eficaz, pois direcionou a produção para os estados menos desenvolvidos. 

Os setores, em que a política foi inócua, são: Têxtil, Eletrônica e Comunicação, Produtos 

Não-Metálicos e Alimentos e Bebidas. Isto porque nesses quatros setores, não houve uma maior 

dispersão geográfica entre 1985 e 1996/97. Nos dois primeiros, houve uma redistribuição da 

atividade industrial para os estados com maior desembolso por PIB, mas isso não representou numa 

dispersão geográfica dessa atividade. Nos dois últimos, a redistribuição foi justamente o contrário, 

mas também não apresentou uma maior distribuição espacial da produção. 

Nos setores de Couro e Acessórios, Borracha e Plástico e Papel e Celulose houve uma maior 

dispersão da atividade industrial, mas essa dispersão não pode ser justificada pela atuação do 

BNDES, pois esses setores permaneceram praticamente com o mesmo VCE BNDES entre 1985 e 

1996/97. Logo, mesmo não indo para os estados com maior razão de desembolso por PIB, esses 

setores conseguiram obter uma maior dispersão geográfica da sua produção. No entanto, pode ter 

havido uma troca de produção entre os estados com maior PIB. 

Alguns setores apresentam um desempenho de melhor dispersão geográfica, mas indo para 

os estados com menor desembolsos por PIB. São êles: Editorial e Gráfica, Fabricação de 

Combustíveis, Informática e Escritório e Outros Equipamentos de Transporte. Logo, pode-se 

afirmar que muito embora o BNDES tenha direcionado para “um lado”, os setores foram para outro, 

mas o resultado acabou sendo o desejado, que é uma maior dispersão geográfica da atividade 

industrial. Dessa forma, a política do BNDES atirou num alvo e acertou o que não estava vendo. Ou 

seja, mesmo os setores indo contra os incentivos do BNDES, houve uma melhora na distribuição da 

produção. No entanto, cabe ressaltar que isso não significa que, se eles tivessem se direcionado de 

acordo com os incentivos do BNDES, eles obteriam um resultado pior, pois não está excluída a 

hipótese de que poderia ocorrer uma melhoria ainda maior se seguissem o direcionamento do 

BNDES. 

Já no setor Químico, a política não foi alcançada, pois a sua produção mudou-se para os 

estados com menor desembolso por PIB e houve também um aumento da concentração regional 

dessa atividade industrial. Portanto, o BNDES não conseguiu alcançar o seu objetivo que era 
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direcionar a produção para os estados com maior desembolso por PIB e, como consequência, houve 

uma maior concentração. Caso esse setor tivesse se direcionado para tais estados, poderia ter 

ocorrido uma melhor distribuição espacial dessa atividade no território brasileiro. 

 Por último, em alguns setores a política do BNDES foi perversa, pois nos setores que se 

movimentaram para os estados com maior desembolso por PIB, houve um aumento da concentração 

geográfica dessa atividade. Esses setores são: Vestuário e Acessórios, Madeira, Instrumentos 

Profissionais e Fumo. Portanto, pode-se afirmar que a estratégia adotada pelo Banco acabou 

favorecendo a uma maior concentração desses setores, o que vai contra o objetivo de reduzir as 

disparidades regionais. 

De uma forma geral, nota-se que essa política do BNDES não tem um efeito homogêneo 

entre os setores, sem mencionar que os aumentos e reduções não são muito expressivos para 

determinados setores. Pode-se afirmar que, como agente de política pública, o BNDES pode ser 

considerado eficiente para alguns setores, nos quais conseguiu induzir a produção nos estados com 

menor desenvolvimento. Isto porque o número de setores que foram influenciados positivamente 

com essa política é maior do que os negativamente. Nos setores em que não há uma mudança 

significativa desses índices, conclui-se que essa estratégia do BNDES foi inócua como forma de 

incentivar o seu desenvolvimento nos estados mais pobres. Em suma, pode-se inferir que a política 

do BNDES foi razoavelmente eficaz, pois a maioria dos setores foi influenciada positivamente, mas 

cabe ressaltar que ela não beneficiou todos os setores da Indústria de Transformação no período em 

questão. 

Uma outra observação é de que a evolução ao longo do tempo não é igual entre as regiões, 

algumas apresentando comportamentos irregulares e outras já mais contínuos. Essas evoluções 

podem ser verificadas no gráfico A2, o qual mostra a evolução dos desembolsos por PIB de 1985 a 

1997, nas regiões brasileiras. 

Gráfico A.2: Razão entre os Desenbolsos do BNDES e os PIB's Regionais de 1985 a 1997
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Como pode ser observado, o Norte, por exemplo, começa com percentuais maiores que as 

demais regiões, mas termina como a região com a menor razão entre Desembolsos por PIB. Já o 

Centro-Oeste mostra comportamentos irregulares, sem qualquer tendência ao longo do tempo. As 

outras três regiões apresentam evoluções semelhantes. Em suma, a política do BNDES não teve um 

comportamento homogêneo ao longo do tempo e entre as regiões, o que reduz a sua eficácia no 

decorrer dos anos. Sem mencionar que, a partir de 1993, o Sudeste demonstra um crescimento 

monótono dessa razão, na qual à distância entre os percentuais do Sudeste com as demais regiões 

começa a diminuir22. Logo, a eficiência dessa política começou a perder intensidade ao longo do 

tempo, visto que os percentuais da região mais desenvolvida começaram a se aproximar das menos 

desenvolvidas. Esse resultado implicou numa mudança de postura na política do BNDES para 

reduzir as disparidades regionais a partir de então. Uma possível explicação para a redução da 

distância dos percentuais de Desembolsos por PIB do Sudeste com as demais regiões pode ser a 

maturação de alguns projetos, tais como Carajás e o Pólo Petroquímico de Salvador, aliado a uma 

falta de projetos apresentados pelas regiões pouco desenvolvidas. Portanto, mesmo objetivando 

favorecer essas regiões, o BNDES poderia não estar recebendo projetos dessas regiões para avaliar, 

e como consequência acabava financiando os projetos do Sudeste. Logo, o Banco viu a necessidade 

de vasculhar a economia brasileira para identificar as oportunidades potenciais de investimentos 

públicos e/ou privados dentro do nosso território, com intuito não só de reorientar políticas públicas, 

mas também de chamar a atenção dos empresários para empreendimentos estruturantes23 locais. 

Com base nesse diagnóstico e objetivo, o BNDES junto com o Minstério do Planejamento e 

Orçamento e do Consórcio Brasilana24 elaborararam um estudo detalhado da economia brasileira 

espacialmente contextualizado. 

Visto que as regiões administrativas não representam espaços homogêneos de atividade 

econômica, tais como Minas Gerais, onde o norte desse estado é mais semelhante ao sertão 

nordestino do que aos estados do Sudeste, a delimitação espacial do território brasileira merecia um 

tratamento diferenciado. A partir dessa evidência, esse estudo define o conceito de Eixo de 

Integração e Desenvolvimento, que corresponde a uma evolução da visão dos “corredores de 

exportação” utilizado no PPA 1996-1999, base para a formulação do programa Brasil em Ação. A 

definição mais formal de Eixo no Relatório Síntese do Estudo dos Eixos Nacionais de Integração e 

Desenvolvimento (2000) é a seguinte: 

                                                           
22 Exceto o Norte. 

23 Esses empreendimentos são aqueles que, pelo seu poder sinérgico, são capazes de gerar efeitos mais significativos sobre o restante do sistema econômico local. 

24 Esse consórcio é formado pela Booz-Allen & Hamilton do Brasil Consultores Ltda., Bechel International Inc. e Banco ABN-AMRO S.A.. 
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“Eixo é um corte espacial composto por unidades territoriais contíguas, efetuado com objetivos 

de planejamento, e cuja lógica está relacionada às perspectivas de integração e desenvolvimento 

consideradas em termos espaciais.” 

Nesse conceito, dois critérios são os principais norteadores da delimitação dos eixos, como 

descrito no Relatório Síntese: 

• a existência de uma rede multimodal de transporte, efetiva ou potencial, que permita a 

acessabilidade aos diversos pontos situados na sua área de influência; 

• a presença de possibilidades de estruturação produtiva interna em termos de atividades 

econômicas, que definem a inserção do eixo em um espaço econômico mais amplo e a 

maximização dos efeitos de desenvolvimento dentro de sua área de influência. 

A partir desse conceito, nove eixos foram identificados no Brasil, que estão ilustrados no mapa 

A1. Como pode ser observado nesse mapa, os eixos não representam subdivisões das grandes 

regiões, como já mencionado anteriormente. Essa divisão dos Eixos pode ser agrupada em quatro 

grandes espaços. 

 

Mapa A.1: Os Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento 

 

O primeiro grande espaço seria composto pelos Eixos Sudeste, Sudoeste e Sul. Esse grande 

espaço visa à ampliação do centro dinâmico constituído pela região no entorno das principais 

metrópoles do Sudeste, Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte (considerado triângulo 

polarizador). Este espaço sedia as atividades mais relevantes e estratégicas do país. Nesse grande 

espaço, a Rede Sudeste tem a indústria como a principal atividade econômica em termos de 
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produção. Já os Eixos Sul e Sudoeste, aparecem como uma periferia dinâmica, com o predomínio 

da agroindústria e ocorrências de algumas industriais de transformação. No entanto, há uma certa 

homogeneidade em termos econômicos nesse espaço, mesmo tendo a Rede Sudeste uma maior 

representatividade econômica. 

Os Eixos Oeste e Araguaia-Tocantins formam o segundo grande espaço, cujo principal papel é 

complementar ao da Rede Sudeste e da periferia dinâmica do Sul. Esse é um espaço de colonização 

recente, de baixa densidade populacional, predominantemente agrícola, podendo constituir-se em 

um grande celeiro da produção de alimentos para o país e de produtos agrícolas para exportação. 

Logo, há uma grande possibilidade de crescimento, principalmente através da agropecuária. 

Os Eixos do Nordeste, composto pelo São Francisco e Transnordestino, são o terceiro grande 

espaço. Este espaço foi considerado à margem do processo de desenvolvimento brasileiro devido 

aos problemas da seca e ao caráter complementar ao centro hegemônico até então. No entanto, toda 

a sua faixa litorânea  constitui-se num espaço homogêneo com base no turismo e no dinamismo 

econômico de origens variadas (petroquímica, têxtil, etc.). Recentemente, algumas vantagens 

relativas têm propiciado oportunidades relevantes também para os Eixos Transnordestino e São 

Francisco. No primeiro, as atividades estão ligadas principalmente à demanda de mão-de-obra 

pouco qualificada; já o segundo tem recebido um certo volume de investimentos, que o tem 

transformado em um fornecedor de insumos para a Rede Sudeste e adjacências. 

O quarto grande espaço é formado pelos Eixos da Amazônia, composto pelo Arco-Norte e 

Madeira-Amazonas. Nesse espaço, as atividades devem estar ligadas às potencialidades do meio 

ambiente, especialmente para explorar a biodiversidade e o turismo ecológico. Esses Eixos possuem 

características próprias em relação à conservação ambiental e nas possibilidades em termos de 

integração com os Eixos Oeste e Araguaia-Tocantins e com o exterior através do transporte 

hidroviário. 

De uma forma geral, nota-se que o espaço que compreende a Rede Sudeste e os Eixos Sudoeste 

e Sul, e principalmente o primeiro, continuará sendo o centro da economia brasileira, com os outros 

dois espaços, com os Eixos do Nordeste, Oeste e Araguaia-Tocantins, como a periferia. O único 

Eixo considerado independente dos demais são os Eixos da Amazônia, que não desempenham um 

papel complementar expressivo da Rede Sudeste. 

Uma vertente relevante desse estudo é a visão da atividade econômica como um todo, 

considerando todos os setores, e não só a indústria como determinante do desenvolvimento dos 

eixos. Essa visão de aumentar o PIB corresponde com um dos resultados desse estudo, onde o 

Potencial de Mercado é um fator determinante significativo na localização da indústria, quando 
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interage com as indústrias com fortes encadeamentos para frente e para trás e com grande economia 

de escala. Isto é, indústrias com essas características descritas em conjunto com estados com 

elevados Potenciais de Mercado irão atrair as indústrias para seu espaço geográfico. Logo, ao tratar 

todas as potencialidades econômicas, além de apenas as industrias, esse estudo dos Eixos está 

indiretamente influenciando todas as regiões para uma maior industrialização. Isto porque, 

Potencial de Mercado é uma soma de PIB`s ponderados pela distância, logo aumentando os PIB`s 

eleva-se consequentemente os Potenciais de Mercado. 

Outro resultado dessa tese reforçada pela política do BNDES é, por exemplo, de apoiar a 

instalação de indústrias automobilísticas nos estados somente se houver fornecedores nas 

redondezas para que haja realmente a viabilidade econômica do projeto, como ocorreu com nas 

recentes fábricas no Rio de Janeiro e na Bahia. 

Dentro do conjunto de recomendações de natureza estratégica com o objetivo de orientar as 

ações desse estudo dos Eixos, cabe ressaltar a seguinte diretriz: 

“Assegurar a integração dos Eixos, aos níveis nacional e internacional, com vistas a 

competitividade internacional do País, a redução de disparidades regionais e o desenvolvimento 

sutentável. Considerar a integração de regiões como fator de competição internacional, 

explorando em particular as potencialidades da navegação de cabotagem25.” 

Num dos resultados dessa dissertação, notou-se que os estados com os menores índices de 

especialização e concentração da atividade industrial entre os setores são também os que possuem 

os principais portos do país. Logo, ao considerar as potencialidades da navegação de cabotagem 

para assegurar a integração dos eixos poderá haver uma maior diversificação das atividades 

industriais do Eixos, dada a relevância dinâmica da infra-estrutura, principalmente a navegação na 

diversificação da atividade industrial. 

Os grupos de estados formados por esses níveis de especialização e concentração servem para 

identificar em cada Eixo, quais regiões farão o papel de centro ou periferia. Dessa forma, o mapa 

A.2 mostra os grupos em que cada estado se encontra em 1997, assim como a delimitação dos 

Eixos. 

Na Rede Sudeste, verifica-se que São Paulo e Rio de Janeiro formam o centro desse Eixo, onde 

a periferia seria os estados de Minas Gerais e Espírito Santo. Obviamente, cabe ressaltar que a 

região metropolitana de Belo Horizonte constitui como um dos principais pólos industriais do 

Brasil, porém o nível de especialização e concentração setorial mineiro é de certa forma mais 

                                                           
25 Grifo do autor. 
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acentuado que os dois estados formadores do centro desse Eixo. Logo, relativamente ao Eixo onde 

está inserido, o estado mineiro pode ser considerado como periferia. 

 

Mapa A.2: Os grupos dos estados de acordo com os níveis de especialização e 

concentração dentro de cada Eixo em 1997 

Grupo
A
B
C
D 

 

O Eixo Sul apresenta dois pólos, que formam o centro e dinamizam esse espaço: os estados do 

Rio Grande do Sul e Paraná. Nesse Eixo, Santa Catarina é o único estado que formaria a periferia. 

No entanto, cabe ressaltar que esse é um dos eixos mais homogêneos e diversificados 

industrialmente, podendo ser considerado como um dos mais dinâmicos e mais proporcionalmente 

equilibrado entre os seus membros. 

O Eixo Sudoeste é formado por partes dos estados de São Paulo, Paraná e Mato Grosso do Sul. 

O centro desse eixo é formado pelas regiões dos estados de São Paulo e Paraná, principalmente nas 

cidades de Foz de Iguaçu, Maringá e Cascavel do segundo e nas cidades de Bauru, Piracicaba e 

Botucatu do primeiro. Já a parte do Mato Grosso do Sul é a periferia desse Eixo. 

No Eixo São Francisco, o estado baiano é o grande centro dessa região, principalmente a região 

metropolitana de Salvador. Os estado de Sergipe, as partes dos estados de Minas Gerais, Piauí e 

Pernambuco e o interior baiano formam a periferia desse Eixo. É importante notar a grande 

supremacia da região metropolitana de Salvador sobre as demais regiões, que mesmo contendo 

cidades como Petrolina e Juazeiro, não possuem o mesmo dinamismo que o espaço geográfico da 

capital baiana. 
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Pernambuco e Ceará formam o centro do Eixo Transnordestino. Nesses dois estados, a evolução 

é distinta para ambos. Enquanto o primeiro tinha uma situação de maior diversificação industrial 

nos anos 70 e 80 e passou a se especializar e se concentrar em determinados setores para o período 

mais recente, o estado cearense mostra o comportamento contrário. Alagoas, Paraíba, Rio Grande 

do Norte e Piauí são a periferia desse Eixo. Uma característica desse Eixo é que a periferia não é 

espacialmente contínua, o que poderá favorecer ao seu maior dinamismo, especialmente Alagoas26, 

Paraíba e Rio Grande do Norte, visto que os centros terão forças centrípetras e centrífugas atuando 

nesses estados de ambos os lados. 

Nos Eixos Araquaia-Tocantins e Oeste há uma certa homogeneidade entre os estados, não sendo 

possível uma delimitação de centro e periferia dentro desses Eixos. No entanto, cabe ressaltar que o 

primeiro apresenta um nível de especialização e concentração industrial menor que o segundo. 

Por último, nos Eixos Amazônicos (Arco-Norte e Madeira-Amazonas) o centro é formado pelos 

estados do Amazonas e Pará, ficando os outros estados como a periferia. 

 

7.3. Considerações Finais 
 

Para finalizar, nota-se que as regiões menos desenvolvidas industrialmente estão destacadas 

como principais centros agroindustriais (Centro-Oeste e alguns estados nordestinos) do território 

brasileiro, com possibilidades de serem exportadores potenciais de sua produção. Na história da 

economia brasileira, a maior parte das regiões industriais brasileiras nasceu a partir da agricultura 

voltada para exportação, como é o caso do efeito do setor cafeeiro em São Paulo (o principal estado 

industrializado). Portanto, as regiões menos desenvolvidas poderão se industrializar de forma 

semelhante à ocorrida na economia paulista. Então, o desafio de reduzir as barreiras das exportações 

dos produtos agrícolas para os países desenvolvidos não representa apenas uma luta para melhorar 

as nossas contas externas, mas também a possibilidade de que o nosso país obtenha uma 

distribuição mais equânime da sua atividade industrial, reduzindo, portanto, as disparidades 

regionais encontradas no quinto maior território do mundo. 

                                                           
26 Nesse estado foi considerada a influência da região metropolitana de Salvador como outro centro, o qual poderia atuar com essas forças nesse estado. 
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Apêndices 
 

A1. Apêndice Metodológico 
 

A maior parte dos dados utilizados nesse trabalho é oriunda das informações disponíveis nos 

Censos Industriais de 1970 a 1985 e nas Pesquisas Industriais Anuais (PIA’s) de 1996 e 1997, 

ambos estudos elaborados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A principal 

razão da escolha dessas fontes é a maior abrangência possível dos estabelecimentos industriais na 

economia brasileira nas últimas três décadas desses estudos. 

Os Censos, pela própria definição, contém informações de todos os estabelecimentos industriais, 

sendo, portanto, a principal fonte de informações da atividade industrial no Brasil. No entanto, a 

partir de 1986, o IBGE passa a publicar anualmente as PIA’s com dados referentes à indústria por 

amostragem. O método de amostragem utilizado pelo IBGE nesses estudos de 1986 a 1995 é por 

corte de faturamento, independente do setor industrial. O problema desse tipo de amostragem reside 

na heterogeneidade dos setores industriais, onde o mesmo montante de corte para um determinado 

setor não significa, em termos de representatividade, o mesmo para o outro. Portanto, as amostras 

das PIA’s de 1986 a 1995 separados por setores industriais não constituem uma base de dados 

imune a vieses. Dessa forma, esse método de amostragem atrapalha a comparação dos dados das 

PIA’s com os Censos. A partir de 1996, o método de amostragem das PIA’s apresenta 

modificações. A principal mudança está na troca do faturamento para número de empregados na 

escolha dos estabelecimentos para a amostra. A partir de então, todos os estabelecimentos 

industriais com mais de 30 empregados estão incluídos na amostra. Fora isso, há uma amostra 

controlada estatisticamente pelo Coeficiente de Variação com empresas, onde o número de 

empregados varia entre cinco e 30. Portanto, as informações obtidas nessas PIA’s constituem 

“quase” um Censo, pois é uma amostra representada por empresas com mais de cinco empregados. 

Sendo assim, os anos incluídos nesse trabalho são: 1970, 1975, 1980, 1985, 1996 e 1997. Como 

pode ser observado, os anos compreendem as três últimas décadas do século XX. 

Tanto nos Censos, quanto nas PIA’s, a indústria encontra-se dividida em dois grandes grupos: a 

Extrativa; e a de Transformação. As divisões entre desses dois grandes grupos são distintas em cada 

tipo de trabalho. Nas classificações em gêneros do Censo, a Indústria Extrativa não apresenta 

qualquer subdivisão, enquanto que a Indústria de Transformação apresenta uma separação em 21 
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setores27. No entanto, as Pesquisas Industriais Anuais (PIA) de 1996 e 1997 mudaram as 

classificações dos setores industriais para se adequar ao método internacional de divisão das 

atividades econômicas. Essa nova classificação chama-se, nacionalmente, Código Nacional de 

Atividade Econômica (classificação CNAE) e mostra uma desagregação da Indústria Extrativa em 

quatro subdivisões e a Indústria de Transformação em 22. No entanto, a localização geográfica da 

primeira é fortemente explicada pela existência ou não de recursos naturais; enquanto que a segunda 

não possui essa restrição. Como o objetivo desse estudo é de verificar como está distribuída 

geograficamente e estruturalmente a indústria brasileira, portanto esse estudo se restringe a 

investigar somente a Indústria de Transformação. A divisão da Indústria de Transformação em cada 

tipo está apresentada na tabela a seguir. 

 

Esses dois tipos de classificação inviabilizariam a comparação dos resultados da presente 

dissertação. Todavia, uma reclassificação do Censo de 1985 para a classificação CNAE elaborada 

pelo Departamento de Indústria do IBGE torna o confronto dos resultados factíveis. Isto porque, os 

                                                           
27 No entanto, o setor de Diversos não está incluído nas análises desse estudo. 

Classificação em Gêneros do Censo Classificação CNAE das PIA's
Produtos de Minerais Não-Metálicos Alimentos e Bebidas
Metalúrgica Fumo
Mecânica Têxtil
Material Elétrico de Comunicações Vestuário
Material de Transporte Couro e Acessórios
Madeira Madeira
Mobiliário Papel e Celulose
Papel e Papelão Editorial e Gráfica
Borracha Combustíveis
Couros e Peles e Produtos Similares Química
Química Borracha e Plástico
Produtos Farmacêuticos e Veterinários Minerais Não-Metálicos
Perfumaria, Sabões e Velas Metalurgia
Produtos de Matérias Plásticas Produtos de Metal - s/ Máquinas e Equipamentos
Têxtil Máquinas e Equipamentos
Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecid. Escritório e Informática
Produtos Alimentares Material Elétrico
Bebidas Eletrônica e Comunicação
Fumo Instrumentos Profissionais
Editorial e Gráfica Automotores
Diversos Mobiliário e Diversas

Reciclagem

Tabela 1: Divisões dos Setores Industriais da Indústria de Transformação
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resultados são apresentados na classificação em gêneros do Censo para os anos de 1970 a 1985 e na 

classificação CNAE de 1985 a 1997. Sendo assim, o ano de 1985 é o ano chave desse estudo, não 

só por corresponder pelo ano mais central, mas também por conter a divisão da atividade industrial 

brasileira nas duas classificações da Indústria de Transformação. 

No entanto, é preciso escolher uma variável para mensurar o grau de atividade industrial de cada 

setor da Indústria de Transformação. Dessa forma, a medida utilizada para avaliar a atividade 

industrial nesse estudo é o Valor da Transformação Industrial (VTI).  

A principal justificativa baseia-se na maior “pureza” dos dados. Isto porque, o dado de valor 

bruto da produção industrial (VBPI) possui dupla contagem de produtos, pois o insumo de um 

estabelecimento pode ser também produto final de outro dentro da mesma divisão em setores. Essa 

dupla contagem não ocorre no VTI, pois o VTI é uma medida de valor agregado, o que leva a uma 

medida mais consistente da atividade industrial. 

Como a informação do VTI necessária para esse estudo deve ser desagregada por estado e por 

setor industrial ao mesmo tempo, em alguns estados os valores de VTI não são divulgados por 

possuir um número de empresas reduzido28. A exclusão dessas informações impediria o cálculo da 

maior parte dos resultados desse estudo. Sendo assim, o preenchimento dos dados é uma condição 

sine qua non para a elaboração do mesmo. Para o preenchimento dos dados, a melhor forma 

encontrada é completar os valores dos setores por estado, ao invés de verificar o quanto faltava nos 

estados em determinados setores. Essa forma escolhida deve-se ao fato de que a diferença entre a 

produção industrial dos estados brasileiros ser muito grande, por isso ao completar os dados por 

setores nos estados causa menor discrepância da soma com relação aos valores consolidados 

divulgados pelo IBGE. Para completar os dados, o máximo de informação disponível nas 

publicações do IBGE é utilizado. Nos Censos entre 1970 e 1980, só há a informação do total 

divulgado por estado, portanto o valor omisso é dividido igualmente entre os setores com a 

informação não divulgada. Cabe mencionar que o limite percentual máximo admitido para a 

inclusão dos dados é de 20% do total da produção industrial no estado. Portanto, os estados onde o 

percentual omisso era superior a 20% não estão incluídos no estudo, o que equivale à ausência do 

Acre em 1970 e Amapá em 1975 para o cálculo dos coeficientes Gini e Krugman. 

Na classificação em gêneros do Censo de 1985, os valores omissos estão tabulados por valores 

máximos e mínimos, onde o valor real está. Para levar em conta essa informação, os valores 

preenchidos correspondem ao percentual da média de cada grupo no total ausente, ou seja, verifica-

                                                           
28 Com o número reduzido de estabelecimentos num setor, as informações poderiam ser utilizadas para espionagem industrial. Como o IBGE garante sigilo das informações no ato de 

coleta dos dados, este se obriga a não divulgar as mesmas, caso haja a possibilidade de conhecimento dessas informações prestadas por outros. 
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se quanto o valor médio de cada faixa representa no total dessas médias e aplica-se o percentual no 

valor real omisso. 

Já na classificação CNAE, as informações encontram-se desagregadas até o nível quatro, onde é 

mais detalhado do que utilizado neste trabalho. Nesse caso, sempre que a informação no nível mais 

desagregado ajudasse a verificar o quanto faltava, essa informação é utilizada para reduzir o 

montante a ser repartido com os demais setores com a informação omissa. 

Em suma, nota-se que no preenchimento dos dados são utilizadas todas as informações 

disponíveis nas publicações do IBGE para que essa base de dados “criada” seja a representação 

mais fidedigna possível da atividade industrial brasileira separada por setor e estado. 

Cabe ressaltar que essa forma de preenchimento causa discrepâncias ínfimas em relação ao total 

divulgado por setor. Estas discrepâncias não ultrapassam 6% do valor total, onde a maioria 

demonstra valores inferiores a 1%. 

Além dos dados sobre VTI, utilizam-se outras informações das indústrias, que estão enumeradas 

a seguir. Os dados abaixo são encontrados nos mesmos Censos Industriais de 1970, 1975, 1980 e 

1985, assim como nas mesmas PIA’s de 1996 e 1997. 

 

• Economia de Escala – Medidas de escala mínima eficiente, relação custo/valor produzido, 

representa a relação de Custos e Despesas com Operações Industriais em relação ao Valor Bruto 

da Produção Industrial; 

• Participação do Trabalho – Participação do Trabalho no Valor Adicionado está representado 

pela razão entre Salários, Retiradas e Outras Remunerações e o Valor da Transformação 

Industrial; 

• Trabalho Qualificado – Participação do número de trabalhadores não-ligados à produção no 

número total de empregados no final do período de cada censo ou PIA; 

• Intensidade de Intermediários – Produtos Intermediários / Valor Produzido é obtido pela relação 

do Consumo de matérias-primas, Materiais Auxiliares e Componentes sobre o Valor Bruto da 

Produção Industrial; 

 

Os dados seguintes estão disponíveis em alguns anos dos Censos e/ou PIA 

 

• Intensidade de Capital – Para Capital é utilizado o Ativo Imobilizado em Máquinas e 

Equipamentos disponível nos Censos de 1975 e 1980, onde o valor de 1975 é utilizado em 1970 

e o de 1980, em 1985. Para os dados na classificação CNAE é utilizado o consumo de energia 
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elétrica e consumo de combustíveis. Isto porque não há o dado de Capital para a PIA de 1996 e 

1997, sendo assim, observa-se uma correlação de Pearson em torno de 0,94 entre o estoque de 

Máquinas e Equipamentos e o Consumo de Energia Elétrica e de Combustíveis para os anos de 

1975 e 1980. Para essa característica é utilizado o percentual do quanto de Máquinas e 

Equipamentos estava em determinada indústria, assim como o número de trabalhadores. Essa 

atitude tomada é devido a grande disparidade entre os valores nominais de Máquinas e 

Equipamentos de 1975 a 1980, devido a valores monetários distintos; 

• Intensidade do Trabalho mais Qualificado – Participação dos trabalhadores mais qualificados no 

trabalho total, que é representado pelo percentual do número dos trabalhadores com nível 

universitário no número total de funcionários. Esse dado só é disponível para os anos de 1970 e 

1975, para os anos de 1980 e 1985 é utilizada a média entre os dados disponíveis; 

 

Os dados abaixo são provenientes das Matrizes insumos-produtos de 1970, 1975, 1980, 1985 e 

1996, também divulgados pelo IBGE. 

 

• Intensidade de Insumos Agrícolas – Produtos Agrícolas / Valor Produzido, que é representado 

pelo percentual dos insumos agrícolas utilizados em cada setor no Valor Produzido do 

respectivo setor industrial; 

• Encadeamento Intraindustrial – é representado pelo percentual do uso de insumos do próprio 

setor no Valor Produzido; 

• Encadeamento Interindustrial – é representado pelo percentual do uso de insumos de outros 

setores da Indústria de Transformação no Valor Produzido; 

• Demanda Final – é representado como o percentual do consumo doméstico e exportações no 

Valor Produzido; 

• Vendas para a Indústria – é representado pelo percentual da venda para a indústria doméstica 

como intermediários e bens de Capital no Valor Produzido; 

 

Nos dados abaixo, cada um possui uma fonte distinta: 

 

• P&D – Despesas em P&D como parte da Receita Operacional Líquida (Receita Líquida de 

Vendas e Serviços). Esta informação é obtida na classificação do Censo num estudo do BNDES, 

SEBRAE e CNI no ano de 2001, com os valores para 1998 e 1999; 
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• Crescimento Industrial por Setor – crescimento médio dos setores da Indústria de 

Transformação entre 1971 e 2000, onde os dados até 1987 são retirados do Índice Anual da 

Produção Industrial das Estatísticas Históricas do IBGE e o complemento obtido através do 

Departamento de Indústria do IBGE. 

 

Uma dificuldade encontrada é as diferentes classificações da indústria de transformação entre as 

matrizes insumo-produto e as classificações em gêneros dos Censos e CNAE nas PIA’s. No entanto, 

Ortega e Menezes (1991) compatibilizam as classificações das matrizes insumos-produtos de 1970, 

1975 e 1980 para o nível 100, cuja desagregação é mais detalhada que a classificação do Censo. 

Portanto, é possível um reagrupamento para a classificação em gênero dos Censos29. 

No entanto, as matrizes insumos-produtos para os anos de 1985 e 1996 apresentam uma 

desagregação dos produtos ao nível 80. Nesse nível, não é possível obter uma desagregação 

suficientemente razoável para reclassificar, tanto na classificação em gêneros do Censo, quanto na 

classificação CNAE. Dessa forma, os setores, onde não é possível separar, estão considerados como 

se tivessem as mesmas características, ou seja, tendo o mesmo valor para a característica. Como por 

exemplo, o setor de madeira e móveis é apenas um no nível 80, mas na classificação do Censo e da 

PIA são dois setores distintos, a hipótese adotada considera o mesmo valor das características para 

esses dois setores30. 

Como o comportamento dessa simplificação, às vezes, distorcia os valores para os dados dos 

Censos anteriores, a atitude tomada segue os seguintes critérios. Para o cálculo das características 

para os anos de 1970, 1975, 1980 e 1985, estão utilizadas as informações do Censo possíveis de se 

obter, isto é, dos setores em que há uma correspondência única do nível 80 com os gêneros da 

indústria. Dessa forma, as médias das características para o período de 1970 a 1985 correspondem a 

uma média de quatro observações, se a informação da matriz insumo-produto de 1985 é pura. Para 

os setores, onde a separação dos setores não é factível, a informação da matriz insumo-produto de 

1985 foi omitida, isto é, a média da característica daquela indústria corresponde a apenas as 

informações correspondentes aos anos de 1970, 1975 e 1980. Em suma, há uma média de quatro 

anos para os setores, onde há a possibilidade de usar os valores da matriz insumo-produto de 1985; 

e uma média de 1970, 1975 e 1980 para os setores, cuja desagregação é impossível, isto é, a 

informação da matriz de 1985 é abandonada. 

                                                           
29 A compatibilização dos setores e produtos com os gêneros da indústria pode ser verificada nas tabelas do Apêndice A2. 

30 A compatibilização entre os produtos e setores das matrizes insumos-produtos de 1985 e 1996 com os setores do Censo e PIA encontram-se no Apêndice A2. 
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A compatibilização entre a classificação a nível 80 da matriz insumo-produto e a classificação 

CNAE também não é perfeita. Com isso, o procedimento é o mesmo para os dados na classificação 

antiga, porém com a ressalva de que os valores para os setores, onde não é possível separar, não são 

descartados, pois não há números mais puros. Sendo assim, estão utilizadas as informações da 

matriz insumo-produto de 1985 e 1996 para o cálculo das médias das características na classificação 

CNAE. 

Mesmo com esse problema nos dados da matriz insumo-produto, os resultados do VCI 

apresentaram uma robustez à inclusão ou não dos valores do Censo de 1985. Sendo assim, não 

haveria problema de incluí-los na média dos anos. No entanto, esses dados são usados também na 

regressão encontrada no capítulo 4, e ao utilizá-los, poderia provocar uma distorção nos resíduos da 

regressão, possibilitando uma distorção nas propriedades desejáveis desses resíduos. Por essa razão, 

é que eles não estão considerados neste estudo. 

Outros dados necessários para esse estudo são provenientes de informações dos estados 

brasileiros, cujo detalhamento está descrito a seguir: 

 

• Potencial do Mercado – essa característica mostra o mercado potencial de um determinado 

estado pelo PIB estadual somado aos PIB’s dos demais estados ponderados pela distância 

das capitais dos estados. Mais formalmente, tem-se: 

∑=
i ij

i
j d

PIB
PM

 
onde  

jPM é o potencial de mercado do estado j; 

iPIB  é o produto interno bruto médio entre 1970 e 1997 do estado i em bilhões de dólares; 

ijd  é a distância entre o estado i e j; 

O PIB estadual provém de algumas fontes. O percentual de cada estado provém de uma 

matriz de participação dos estados no PIB nacional utilizada em Azzoni (1997), sendo gentilmente 

cedida pelo autor para esse trabalho. O PIB brasileiro provém do site do IBGE, onde há o produto 

interno brasileiro desde 1947 até 1998 em dólares americanos. Sendo, no entanto, utilizado apenas 

os valores a partir de 1970. A distância das capitais provém da revista Quatro Rodas. Então, esse 

vetor representa a média dos potenciais de mercado de 1970 a 1997. 

• Percentual da Agricultura – é média dos percentuais da agricultura no PIB estadual entre os 

anos de 1985 e 1997. Dado obtido pelo Departamento de Contas Nacionais do IBGE. 
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• Salário Médio na Indústria por Estado – é a razão entre a massa salarial sobre o número de 

trabalhadores. Esses dados provêm dos Censos de 1970 a 1985, assim como das PIA’s. No 

entanto, há uma necessidade de corrigir os valores por causa de unidades monetárias 

distintas. A atitude tomada é de dividir o salário médio do estado pelo salário médio do país, 

assim criando uma medida adimensional. O vetor corresponde às médias dos anos dos 

Censos e PIA’s. 

• Pesquisadores e Cientistas – É a razão entre o número de professores universitários e o total 

da população separado por estado. O dado de número de professores universitários entre 

1988 e 1998 provém do MEC/INEP/SEEC. E o total da população por estado provém do 

Departamento de Demografia do IBGE para os mesmos anos que os de professores 

universitários. O vetor dessa variável é a média do percentual entre 1988 e 1997. 

• Educação – é o percentual da população de cada estado com pelo menos doze anos de 

estudo. Esses dados provêm dos Censos Demográficos do IBGE para o ano de 1970, 1980 e 

1991. 

• Ajuda Regional – é o percentual dos Subsídios no total das despesas dos estado. Esse dado 

provém das Relações das Transações do Setor Público do Centro de Estudos Fiscais 

(IBRE/DCS - FGV/RJ) para os anos de 1975, e de 1991 a 1997. 

• Ajuda Total – é o percentual das despesas para formação de capital físico no total de 

despesas por estados. Esse dado provém das Relações das Transações do Setor Público do 

Centro de Estudos Fiscais (IBRE/DCS - FGV/RJ) para os anos de 1975, e de 1991 a 1997. 
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A2. Tabelas de Compatibilização 
 

Compatibilização entre os setores das Matrizes insumo-produto de Menezes e Ortega e a 
classificação de gêneros dos Censos. 
 

 

Gêneros do Censo
 S 1 Agropecuária, extrativa mineral, sivicultura, caça e pesca Agricultura
 S 2 Extração de minerais metálicos e não metálicos Ind. Extrativa
 S 3 Extração de combustíveis minerais Ind. Extrativa
 S 4 Fabricação de cimento, exclusive artefatos de cimento Minerais Não Metálicos
 S 5 Fabricação de vidro e artigos de vidro Minerais Não Metálicos
 S 6 Fabricação de outros produtos de minerais não metálicos Minerais Não Metálicos
 S 7 Indústria siderúrgica Metalurgia
 S 8 Fabricação de outros produtos metalúrgicos Metalurgia
 S 9 Metalurgia de não ferrosos Metalurgia
 S10 Fabricação de máquinas e equipamentos de de uso geral Mecânica
 S11 Fabricação aparelhos elétr/Eletrod/Mat. de escritório Mecânica
 S12 Fabricação de tratores e máquinas rodoviárias Mecânica
 S13 Fabricação de equip. para prod./Distrib. de energia Material Elétrico
 S14 Fabricação de material elétrico, inclusive motores Material Elétrico
 S15 Fabr. De equipamentos eletrônicos e de comunicação Material Elétrico
 S16 Fabricação de automóveis, caminhões e ônibus Material de Transporte
 S17 Fabricação de motores e peças mecânicas para veículos Material de Transporte
 S18 Indústria naval, inclusive reparação Material de Transporte
 S19 Fabricação de veículos ferroviários e outros veículos Material de Transporte
 S20 Indústria de madeira Madeira
 S21 Indústria do mobiliário Mobiliário
 S22 Fabricação de celulose e pasta mecânica Papel e Papelão
 S23 Fabricação de papel e papelão e artefatos de papel Papel e Papelão
 S24 Indústria de borracha Borracha
 S25 Indústria ded couros/Peles e fabr. Artigos de viagem Couros e Peles
 S26 Fabr. Elementos químicos/ não petro. E caborquímicos Química
 S27 Produção de álcool de cana e de cereais Química
 S28 Refinaria e petroquímico básica e intermediária Química
 S29 Fabricação de resinas elastômeros e fibras artificiais Química
 S30 Fabricação de óleos vegetais em bruto Química
 S31 Fabricação de tintas e produtos químicos diversos Química
 S32 Indústria farmaceutica Farmacêutica
 S33 Indústria de perfumaria, sabões e velas Perfumaria
 S34 Indústria de materiais plásticos Plásticos
 S35 Beneficiamento, fiação e tecelagem de fibras naturais Têxtil
 S36 Fiação e tecelagem de fibras artificais Têxtil
 S37 Outras indústria téxteis inclusive malharias Têxtil
 S38 Fabricação de artigos e acessórios do vestuário Vestuário e Calçados
 S39 Fabricação de calçados Vestuário e Calçados
 S40 Beneficiamento de café e fabricação de café solúvel Produtos Alimentares
 S41 Beneficiamento de arroz Produtos Alimentares
 S42 Moagem de trigo Produtos Alimentares
 S43 Beneficiamento de outros produtos vegetais Produtos Alimentares
 S44 Abate e preparação de carnes, exceto de aves Produtos Alimentares
 S45 Abate e preparação de aves Produtos Alimentares
 S46 Laticínios Produtos Alimentares
 S47 Usinas de refino de açucar Produtos Alimentares
 S48 Outras indústrias alimentícias Produtos Alimentares
 S49 Refino de óleos vegetais e fabricação de gorduras Produtos Alimentares
 S50 Indústria de bebidas Bebidas
 S51 Indústria de fumo Fumo
 S52 Indústria Editorial e gráfica Editorial e Gráfica
 S53 Fabricação de produtos diversos Diversos
 S54 Serviços de utilidade pública Serviços
 S55 Construção civil Serviços
 S56 Comércio, transporte e distribuição Serviços
 S57 Serviços Serviços
 S58 Dummy peças e acessórios Outros

Setores
Setores da Matriz Insumo-Produto de Menezes e Ortega
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Compatibilização entre os produtos das Matrizes insumo-produto de Menezes e Ortega e a 
classificação de gêneros dos Censos. 

segue na próxima página 
 
 
 

Gêneros do Censo

    P  1 Madeira em toras Agricultura

    P  2 Lenha e carvão vegetal Agricultura

    P  3 Outros produtos da extrativa vegetal, caça e pesca Agricultura

    P  4 Café em coco Agricultura

    P  5 Cana de açúcar Agricultura

    P  6 Algodão em caroço Agricultura

    P  7 Arroz em casca Agricultura

    P  8 Trigo em grão Agricultura

    P  9 Outros produtos agrícolas Agricultura

    P 10 Fumo não beneficiado Agricultura

    P 11 Aves vivas e ovos Agricultura

    P 12 Bovinos e suinos vivos Agricultura

    P 13 Leite natural Agricultura

    P 14 Outros produtos de origem animal Agricultura

    P 15 Florestamento e formação de culturas permanentes Agricultura

    P 16 Minerais metálicos Ind. Extrativa

    P 17 Minerais não metálicos Ind. Extrativa

    P 18 Petrólio e gás natural Ind. Extrativa

    P 19 Carvão e outros combústiveis minerais Ind. Extrativa

    P 20 Cimento, inclusive clinquer Minerais Não Metálicos

    P 21 Vidros planos e de segurança Minerais Não Metálicos

    P 22 Artigos de vidro Minerais Não Metálicos

    P 23 Outros produtos de minerais não metálicos Minerais Não Metálicos

    P 24 Gusa, lingotes e ferro-ligas Metalurgia

    P 25 Laminados de ferro e aço Metalurgia

    P 26 Sucata de metal Metalurgia

    P 27 Fundidos e forjados de ferro e aço Metalurgia

    P 28 Cobre e outros metais não ferrosos em várias formas Metalurgia

    P 29 Outros produtos metalúrgicos Metalurgia

    P 30 Bombas hidráulicas, motores, máquinas e equipamentos agricolas Mecânica

    P 31 Peças para máquinas Mecânica

    P 32 Máquinas, aparelhos, equipamento e instalações industriais Mecânica

    P 33 Máquinas p/ escrit. e apar. Elátricos para uso comercial indústrial e terapêutico Material Elétrico

    P 34 Geladeiras e aparelhos eletrodomésticos Material Elétrico

    P 35 Tratores e máquinas rodoviárias inclusive peças e acessórios Material Elétrico

    P 36 Motores e aparelhos para prod. e distr. de energia elétrica Material Elétrico

    P 37 Condutores elétricos Material Elétrico

    P 38 Material elétrico, inclusive para veículos Material Elétrico

    P 39 Material e equipamento eletrônico inclusive comunicação Material Elétrico

    P 40 TV, rádios toca discos e semelhantes Material Elétrico

    P 41 Automóveis, utilitários, caminhões e ônibus Material de Trasnporte

    P 42 Motores e peças mecânicas para veículos Material de Trasnporte

    P 43 Embarcações, inclusive motores, peças acessórios Material de Trasnporte

    P 44 Serviços de reparação naval Material de Trasnporte

    P 45 Veículos ferroviários, inclusive peças e acessórios Material de Trasnporte

    P 46 Outros veículos, peças e acessórios Material de Trasnporte

    P 47 Serviços de reparação de veículos ferroviários Material de Trasnporte

    P 48 Madeira serrada e artefatos de madeira, exclusive móveis Madeira

    P 49 Móveis e artigos de colchoaria Mobiliário

    P 50 Celulose e pasta mecânica Papel e Celulose

    P 51 Papel, papelão e artigos de papel e papelão Papel e Celulose

    P 52 Pneus e câmaras Borracha

    P 53 Outros artigos de borracha Borracha

    P 54 Couros e peles preparados, inclusive artigos de viagem Couros e Peles

Produtos
Produtos da Matriz Insumo-Produto de Menezes e Ortega
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Gêneros do Censo

    P 55 Elementos químicos não petroquímicos e não carboquímicos Química

    P 56 Alcool etílico Química

    P 57 Gasolina, óleo diesel e óleos combustíveis Química

    P 58 Nafta, GLP e outros produtosdo refino do petróleo Química

    P 59 Produtos petroquímicos Química

    P 60 Coque e derivados de carvão de pedra Química

    P 61 Resinas, elastômeros fios e fibras artif. e sintéticas Química

    P 62 Oleos vegetais em bruto Química

    P 63 Tortas, farelos e outros produtos de sementes oleaginosas Química

    P 64 Tintas empermeabilizantes e solventes Química

    P 65 Adubos Química

    P 66 Outros preparados químicos Química

    P 67 Produtos farmacêuticos não dosados Farmacêutica

    P 68 Produtos farmacêuticos dosados Farmacêutica

    P 69 Produtos de perfumaria, sabões e velas Perfumaria

    P 70 Laminados, flocos e fios plásticos Plásticos

    P 71 Embalagens e outros produtos de matéria plástica Plásticos

    P 72 Algodão em fio e pluma e outros fios e fibras téxteis Têxtil

    P 73 Artigos do vest. de malha, resíduos e outros prod. têxteis Têxtil

    P 74 Tecidos e fios artificiais e sintéticos Têxtil

    P 75 Tecidos de algodão e de outros fios naturais Têxtil

    P 76 Artigos do vestuários, exclisive de malha Vestuário e Calçados

    P 77 Calçados Vestuário e Calçados

    P 78 Café em grão, torrado, moído ou soluvél Produtos Alimentares

    P 79 Arroz beneficiado Produtos Alimentares

    P 80 Farinha de trigo Produtos Alimentares

    P 81 Outros produtos vegetais benefeciados Produtos Alimentares

    P 82 Carne verde preparada, exclusive banha e sebo Produtos Alimentares

    P 83 Outros verdes e salgados e outros subprodutos do abate Produtos Alimentares

    P 84 Aves abatidas e frigorificadas Produtos Alimentares

    P 85 Outros produtos da indústria alimentar Produtos Alimentares

    P 86 Leite beneficiado Produtos Alimentares

    P 87 Outros produtos de laticínios Produtos Alimentares

    P 88 Açúcar cristal, refinado, melaço e outros subprodutos Produtos Alimentares

    P 89 Óleos e gorduras para alimentação Produtos Alimentares

    P 90 Rações e forragens para animais Produtos Alimentares

    P 91 Bebidas Bebidas

    P 92 Fumo beneficiado, cigarros e charutos Fumo

    P 93 Jornais, livros e outros artigos impressos Editorial e Gráfica

    P 94 Serviços gráficos e anúncios Editorial e Gráfica

    P 95 Produtos diversos Diversos

    P 96 Serviços industriais, ar vapor e água industriais Serviços

    P 97 Serviços de reparação industrial Serviços

    P 98 Energia elétrica Serviços

    P 99 Água e saneamento Serviços

    P100 Construção civil Serviços

    P101 Transporte de passg. e carga e margem de distribuição Serviços

    P102 Comunicações Serviços

    P103 Serviços Financeiros Serviços

    P104 Alojamento e alimentação Serviços

    P105 Serviços de reparação não industrial Serviços

    P106 Assistência hospitalar Serviços

    P107 Publicidade e propaganda Serviços

    P108 Serviços pessoais Serviços

    P109 Outros serviços Serviços

    P110 Resíduos recicláveis Serviços

Produtos
Produtos da Matriz Insumo-Produto de Menezes e Ortega
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Compatibilização entre os setores da matriz insumo-produto de 1985 com a classificação em gênero 
do Censo. 
 

 

Gêneros do Censo
01 Agricultura
02 EXTRATIVA MINERAL Ind.Extrativa
03 PETRÓLEO  E GÁS Ind.Extrativa
04 MINERAL Ñ METÁLICO Minerais Não Metálicos
05 Metalurgia
06 METALÚRGIA Ñ FERROSOS Metalurgia
07 OUTROS METALÚRGICOS Metalurgia
08 MÁQUINAS E TRATORES Mecânica
10 MATERIAL ELÉTRICO Material Elétrico
11 EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS Material Elétrico
12 AUTOM.,ÔNIBUS E CAMINHÕES Material de Transporte
13 PEÇAS E OUTROS VEÍCULOS Material de Transporte
14 MADEIRA E MOBILIÁRIO Madeira e Mobiliário
15 CELUL., PAPEL E GRÁFICA Papel e Papelão
16 INDÚSTRIA DA BORRACHA Borracha
17 ELEMENTOS QUÍMICOS Química
18 REFINO DO PETRÓLEO Química
19 QUÍMICOS DIVERSOS Química
20 FARMACÊUTICA E VETERINÁRIA Farmacêutica e Perfumaria
21 ARTIGOS PLÁSTICOS Plásticos
22 INDÚSTRIA TEXTIL Têxtil
23 ARTIGOS DO VESTUÁRIO Vestuário
24 FABRICAÇÃO DE CALÇADOS Couro e Calçados
25 INDÚSTRIA DO CAFÉ Produtos Alimentares
26 BENEFICIAM. PROD. VEGETAIS Fumo
27 ABATE DE ANIMAIS Produtos Alimentares
28 INDÚSTRIA DE LATICÍNIOS Produtos Alimentares
29 FABRICAÇÃO DE AÇÚCAR Produtos Alimentares
30 FABRICAÇÃO DE ÓLEOS VEGETAIS Produtos Alimentares
31 OUT. PRODUTOS  ALIMENTARES Bebidas
32 INDÚSTRIAS DIVERSAS Diversos
33 Serviços
34 CONSTRUÇÃO  CIVIL Serviços
35 Serviços
36 Serviços
37 Serviços
38 INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS Serviços
39 SERV. PREST. À FAMÍLIA Serviços
40 SERV. PREST.  À EMPRESA Serviços
41 ALUGUEL DE IMÓVEIS Serviços
42 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA Serviços
43 SERV. PRIV. Ñ MERCANTIS Serviços
46 DUMMY FINANCEIRO Serviços

Setores
Setores da Matriz Insumo-Produto de 1985

TRANSPORTES

COMUNICAÇÕES

AGROPECUÁRIA

SIDERURGIA

S.I.U.P.

COMÉRCIO
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Compatibilização entre os produtos da matriz insumo-produto de 1985 com a classificação em 
gênero do Censo. 
 

segue na próxima página. 
 

Código do Produto Descrição do Produto Gênero
0101 CAFÉ EM COCO Agricultura
0102 CANA-DE-AÇÚCAR Agricultura
0103 ARROZ EM CASCA Agricultura
0104 TRIGO EM GRÃO Agricultura
0105 SOJA EM GRÃO Agricultura
0106 ALGODÃO EM CAROÇO Agricultura
0107 MILHO EM GRÃO Agricultura
0108 BOVINOS E SUÍNOS Agricultura
0109 LEITE NATURAL Agricultura
0110 AVES VIVAS Agricultura
0199 OUT. PROD. AGROPECUÁRIOS Agricultura
0201 MINÉRIO DE FERRO Ind.Extrativa
0202 OUTROS MINERAIS Ind.Extrativa
0301 PETRÓLEO E GÁS Ind.Extrativa
0302 CARVÃO E OUTROS Ind.Extrativa
0401 PROD. MINERAIS Ñ METÁLICOS Minerais Não Metálicos
0501 PROD. SIDERÚRGICOS BÁSICOS Metalurgia
0502 LAMINADOS DE AÇO Metalurgia
0601 PROD. METALÚRG. Ñ FERROSOS Metalurgia
0701 OUT. PROD. METALÚRGICOS Metalurgia
0801 FABRIC. E MANUT. MAQ. E EQUIP. Mecânica
0802 TRATORES E MAQ. TERRAPLAN. Mecânica
1001 MATERIAL ELÉTRICO Material Elétrico
1101 EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS Material Elétrico
1201 AUTOM.,CAMINHÕES E ÔNIBUS Material de Transporte
1301 OUTROS VEÍCULOS E PEÇAS Material de Transporte
1401 MADEIRA E MOBILIÁRIO Madeira e Mobiliário
1501 PAPEL,CELUL.PAPELÃO E ARTEF. Papel, Celulose e Ind. Gráfica
1601 PRODUTOS DA BORRACHA Borracha
1701 ELEM. QUÍM. Ñ PETROQUÍMICOS Química
1702 ÁLCOOL DE CANA E CEREAIS Química
1801 GASOLINA PURA Química
1802 ÓLEOS COMBUSTÍVEIS Química
1803 OUTROS PROD. DO REFINO Química
1804 PROD. PETROQUÍMICOS BÁSICOS Química
1805 RESINAS Química
1806 GASOALCOOL Química
1901 ADUBOS Química
1902 TINTAS Química
1903 OUTROS PROD. QUÍMICOS Química
2001 PROD. FARM. E DE PERFUMARIA Farmacêutica e Perfumaria

Produtos
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Código do Produto Descrição do Produto Gênero
2101 ARTIGOS DE PLÁSTICO Plásticos
2201 FIOS TÊXTEIS NATURAIS Têxtil
2202 TECIDOS NATURAIS Têxtil
2203 FIOS TÊXTEIS ARTIFICIAIS Têxtil
2204 TECIDOS ARTIFICIAIS Têxtil
2205 OUTROS PROD. TÊXTEIS Têxtil
2301 ARTIGOS DO VESTUÁRIO Vestuário e Calçados
2401 PROD. COURO E CALÇADOS Couro e Calçados
2501 PRODUTOS DO CAFÉ Produtos Alimentares
2601 ARROZ BENEFICIADO Produtos Alimentares
2602 FARINHA DE TRIGO Produtos Alimentares
2603 OUT. PROD. ALIMENT. BENEFIC. Fumo
2701 CARNE BOVINA Produtos Alimentares
2702 CARNE DE AVES ABATIDAS Produtos Alimentares
2801 LEITE BENEFICIADO Produtos Alimentares
2802 OUTROS LATICÍNIOS Produtos Alimentares
2901 AÇÚCAR Produtos Alimentares
3001 OLEO VEGETAL EM BRUTO Produtos Alimentares
3002 OLEO VEGETAL REFINADO Produtos Alimentares
3101 RAÇÕES E OUT. ALIMENTARES Produtos Alimentares
3102 BEBIDAS Bebidas
3201 PRODUTOS DIVERSOS Diversos
3301 SERV. INDUST. DE UTIL. PÚBLICA Serviços
3401 PROD. DA CONSTRUÇÃO CIVIL Serviços
3501 MARGEM DE COMÉRCIO Serviços
3601 MARGEM DE TRANSPORTE Serviços
3701 COMUNICAÇÕES Serviços
3801 SEGUROS Serviços
3802 SERVIÇOS FINANCEIROS Serviços
3901 ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO Serviços
3902 OUTROS SERVIÇOS Serviços
3903 SAÚDE E EDUC.MERCANTIS Serviços
4001 SERV. PREST. À EMPRESA Serviços
4101 ALUGUEL DE IMÓVEIS Serviços
4102 ALUGUEL IMPUTADO Serviços
4201 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA Serviços
4202 SAÚDE PÚBLICA Serviços
4203 EDUCAÇÃO PÚBLICA Serviços
4301 SERV. Ñ MERCANTIL PRIVADO Serviços
9999 AJ. EXTRATERRITORIAL Serviços

Produtos
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Compatibilização entre os setores da matriz insumo-produto de 1996 com a classificação CNAE da 
PIA de 1996. 
 

 

Classificação CNAE
01 Agricultura
02 EXTRATIVA MINERAL Ind.Extrativa
03 PETRÓLEO  E GÁS Ind.Extrativa
04 MINERAL Ñ METÁLICO Minerais Não Metálicos
05 Metalurgia e Produtos de Metal
06 METALÚRGIA Ñ FERROSOS Metalurgia e Produtos de Metal
07 OUTROS METALÚRGICOS Metalurgia e Produtos de Metal
08 MÁQUINAS E TRATORES Fabricação de Máquinas e Equipamentos
10 MATERIAL ELÉTRICO Fabricação de Máquinas, aparelhos e materiais elétricos, escritório e informática
11 EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS Fabricação de Material Eletrônico e de Aparelhos e Equipamentos de Comunicações e Médicos Hosp.
12 AUTOM.,ÔNIBUS E CAMINHÕES Fabricação e montagem de veículos automotores, reboques e carrocerias
13 PEÇAS E OUTROS VEÍCULOS Fabricação de outros equipamentos de transporte
14 MADEIRA E MOBILIÁRIO Fabricação de produtos de madeira e móveis e diversas
15 CELUL., PAPEL E GRÁFICA Fabricação de celulose, papel e produtos de papel e Edição, Gráfica, etc..
16 INDÚSTRIA DA BORRACHA Fabricação de artigos de borracha e plástico
17 ELEMENTOS QUÍMICOS Fabricação de produtos químicos
18 REFINO DO PETRÓLEO Fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis nucleares e produção de álcool
19 QUÍMICOS DIVERSOS Fabricação de produtos químicos
20 FARMACÊUTICA E VETERINÁRIA Fabricação de produtos químicos
21 ARTIGOS PLÁSTICOS Fabricação de artigos de borracha e plástico
22 INDÚSTRIA TEXTIL Fabricação de produtos têxteis
23 ARTIGOS DO VESTUÁRIO Confecção de artigos do vestuário e acessórios
24 FABRICAÇÃO DE CALÇADOS Couro e Calçados
25 INDÚSTRIA DO CAFÉ Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
26 BENEFICIAM. PROD. VEGETAIS Fumo
27 ABATE DE ANIMAIS Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
28 INDÚSTRIA DE LATICÍNIOS Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
29 FABRICAÇÃO DE AÇÚCAR Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
30 FABRICAÇÃO DE ÓLEOS VEGETAIS Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
31 OUT. PRODUTOS  ALIMENTARES Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
32 INDÚSTRIAS DIVERSAS Fabricação de produtos de madeira e móveis e diversas
33 Serviços
34 CONSTRUÇÃO  CIVIL Serviços
35 Serviços
36 Serviços
37 Serviços
38 INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS Serviços
39 SERV. PREST. À FAMÍLIA Serviços
40 SERV. PREST.  À EMPRESA Serviços
41 ALUGUEL DE IMÓVEIS Serviços
42 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA Serviços
43 SERV. PRIV. Ñ MERCANTIS Serviços
46 DUMMY FINANCEIRO Serviços

S.I.U.P.

COMÉRCIO

TRANSPORTES

COMUNICAÇÕES

Setores
AGROPECUÁRIA

SIDERURGIA

Setores da Matriz Insumo-Produto de 1996
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Compatibilização entre os produtos da matriz insumo-produto de 1996 com a classificação CNAE 
da PIA de 1996. 
 

segue na próxima página 
 

Código do Produto Descrição do Produto Classificação CNAE
0101 CAFÉ EM COCO Agricultura
0102 CANA-DE-AÇÚCAR Agricultura
0103 ARROZ EM CASCA Agricultura
0104 TRIGO EM GRÃO Agricultura
0105 SOJA EM GRÃO Agricultura
0106 ALGODÃO EM CAROÇO Agricultura
0107 MILHO EM GRÃO Agricultura
0108 BOVINOS E SUÍNOS Agricultura
0109 LEITE NATURAL Agricultura
0110 AVES VIVAS Agricultura
0199 OUT. PROD. AGROPECUÁRIOS Agricultura
0201 MINÉRIO DE FERRO Ind.Extrativa
0202 OUTROS MINERAIS Ind.Extrativa
0301 PETRÓLEO E GÁS Ind.Extrativa
0302 CARVÃO E OUTROS Ind.Extrativa
0401 PROD. MINERAIS Ñ METÁLICOS Fabricação de produtos de minerais não-metálicos
0501 PROD. SIDERÚRGICOS BÁSICOS Metalurgia e Produtos de Metal
0502 LAMINADOS DE AÇO Metalurgia e Produtos de Metal
0601 PROD. METALÚRG. Ñ FERROSOS Metalurgia e Produtos de Metal
0701 OUT. PROD. METALÚRGICOS Metalurgia e Produtos de Metal
0801 FABRIC. E MANUT. MAQ. E EQUIP. Fabricação de máquinas e equipamentos
0802 TRATORES E MAQ. TERRAPLAN. Fabricação de máquinas e equipamentos
1001 MATERIAL ELÉTRICO Fabricação de Máquinas, aparelhos e materiais elétricos, escritório e informática
1101 EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS Fabricação de Material Eletrônico e de Aparelhos e Equipamentos de Comunicações e Médicos Hosp.
1201 AUTOM.,CAMINHÕES E ÔNIBUS Fabricação e montagem de veículos automotores, reboques e carrocerias
1301 OUTROS VEÍCULOS E PEÇAS Fabricação de outros equipamentos de transporte
1401 MADEIRA E MOBILIÁRIO Fabricação de móveis, madeira e indústrias diversas
1501 PAPEL,CELUL.PAPELÃO E ARTEF. Fabricação de celulose, papel e produtos de papel e Edição, Gráfica, etc..
1601 PRODUTOS DA BORRACHA Fabricação de artigos de borracha e plástico
1701 ELEM. QUÍM. Ñ PETROQUÍMICOS Fabricação de produtos químicos
1702 ÁLCOOL DE CANA E CEREAIS Fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis nucleares e produção de álcool
1801 GASOLINA PURA Fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis nucleares e produção de álcool
1802 ÓLEOS COMBUSTÍVEIS Fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis nucleares e produção de álcool
1803 OUTROS PROD. DO REFINO Fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis nucleares e produção de álcool
1804 PROD. PETROQUÍMICOS BÁSICOS Fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis nucleares e produção de álcool
1805 RESINAS Fabricação de produtos químicos
1806 GASOALCOOL Fabricação de produtos químicos
1901 ADUBOS Fabricação de produtos químicos
1902 TINTAS Fabricação de produtos químicos
1903 OUTROS PROD. QUÍMICOS Fabricação de produtos químicos
2001 PROD. FARM. E DE PERFUMARIA Fabricação de produtos químicos

Produtos
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Código do Produto Descrição do Produto Classificação CNAE
2101 ARTIGOS DE PLÁSTICO Fabricação de artigos de borracha e plástico
2201 FIOS TÊXTEIS NATURAIS Fabricação de produtos têxteis
2202 TECIDOS NATURAIS Fabricação de produtos têxteis
2203 FIOS TÊXTEIS ARTIFICIAIS Fabricação de produtos têxteis
2204 TECIDOS ARTIFICIAIS Fabricação de produtos têxteis
2205 OUTROS PROD. TÊXTEIS Fabricação de produtos têxteis
2301 ARTIGOS DO VESTUÁRIO Confecção de artigos do vestuário e acessórios
2401 PROD. COURO E CALÇADOS Preparação de couros e fabricação de artefatos de couro, artigos de viagem e calçados
2501 PRODUTOS DO CAFÉ Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
2601 ARROZ BENEFICIADO Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
2602 FARINHA DE TRIGO Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
2603 OUT. PROD. ALIMENT. BENEFIC. Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
2701 CARNE BOVINA Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
2702 CARNE DE AVES ABATIDAS Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
2801 LEITE BENEFICIADO Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
2802 OUTROS LATICÍNIOS Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
2901 AÇÚCAR Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
3001 OLEO VEGETAL EM BRUTO Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
3002 OLEO VEGETAL REFINADO Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
3101 RAÇÕES E OUT. ALIMENTARES Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
3102 BEBIDAS Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
3201 PRODUTOS DIVERSOS Fabricação de móveis, madeira e indústrias diversas
3301 SERV. INDUST. DE UTIL. PÚBLICA Serviços
3401 PROD. DA CONSTRUÇÃO CIVIL Serviços
3501 MARGEM DE COMÉRCIO Serviços
3601 MARGEM DE TRANSPORTE Serviços
3701 COMUNICAÇÕES Serviços
3801 SEGUROS Serviços
3802 SERVIÇOS FINANCEIROS Serviços
3901 ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO Serviços
3902 OUTROS SERVIÇOS Serviços
3903 SAÚDE E EDUC.MERCANTIS Serviços
4001 SERV. PREST. À EMPRESA Serviços
4101 ALUGUEL DE IMÓVEIS Serviços
4102 ALUGUEL IMPUTADO Serviços
4201 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA Serviços
4202 SAÚDE PÚBLICA Serviços
4203 EDUCAÇÃO PÚBLICA Serviços
4301 SERV. Ñ MERCANTIL PRIVADO Serviços
9999 AJ. EXTRATERRITORIAL Serviços

Produtos
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A3. Resultados dos VCI’s e VCE’s 
 

 

Tipo de Classificação
Décadas ou Ano 70 80 1985 90

Valor, Variação ou % Valor do VCI Valor do VCI Variação % Valor do VCI Valor do VCI Variação %

Brasil 0,554 0,552 -0,002 0,4% 0,536 0,534 -0,002 0,4%

Região Norte 0,529 0,522 -0,006 1,2% 0,525 0,527 0,002 0,4%

Acre 0,537 0,520 -0,018 3,3% 0,513 0,520 0,007 1,4%
Amapá 0,492 0,503 0,011 2,3% 0,529 0,521 -0,008 1,5%
Amazonas 0,559 0,518 -0,040 7,2% 0,535 0,531 -0,004 0,8%
Pará 0,537 0,529 -0,008 1,5% 0,521 0,536 0,015 2,8%
Rondônia 0,525 0,507 -0,018 3,4% 0,511 0,530 0,019 3,7%
Roraima 0,522 0,493 -0,029 5,6% 0,522 0,509 -0,012 2,3%
Tocantins - 0,585 - - 0,541 0,541 -0,001 0,2%

Região Nordeste 0,583 0,573 -0,010 1,7% 0,547 0,543 -0,005 0,8%

Maranhão 0,602 0,563 -0,038 6,4% 0,542 0,548 0,006 1,1%
Piauí 0,573 0,542 -0,031 5,3% 0,548 0,545 -0,003 0,5%
Ceará 0,587 0,576 -0,011 1,9% 0,554 0,547 -0,007 1,2%
Rio Grande do Norte 0,575 0,558 -0,017 3,0% 0,548 0,546 -0,003 0,5%
Paraíba 0,572 0,558 -0,015 2,5% 0,545 0,535 -0,010 1,8%
Pernambuco 0,563 0,567 0,004 0,7% 0,543 0,534 -0,009 1,6%
Alagoas 0,627 0,617 -0,010 1,6% 0,553 0,556 0,003 0,5%
Sergipe 0,575 0,570 -0,004 0,8% 0,552 0,540 -0,012 2,2%
Bahia 0,573 0,605 0,033 5,7% 0,539 0,533 -0,006 1,1%

Região Sudeste 0,549 0,560 0,011 2,0% 0,535 0,529 -0,006 1,2%

Espírito Santo 0,546 0,563 0,017 3,1% 0,543 0,536 -0,007 1,3%
Minas Gerais 0,567 0,572 0,004 0,8% 0,544 0,543 -0,001 0,2%
Rio de Janeiro 0,536 0,549 0,013 2,4% 0,519 0,508 -0,011 2,0%
São Paulo 0,547 0,556 0,009 1,6% 0,533 0,527 -0,006 1,1%

Região Sul 0,552 0,559 0,007 1,3% 0,539 0,533 -0,007 1,2%

Paraná 0,554 0,574 0,019 3,5% 0,541 0,531 -0,010 1,9%
Santa Catarina 0,537 0,542 0,006 1,0% 0,539 0,533 -0,006 1,1%
Rio Grande do Sul 0,564 0,561 -0,003 0,5% 0,537 0,534 -0,004 0,7%

Região Centro-Oeste 0,536 0,546 0,010 1,9% 0,531 0,533 0,002 0,4%

Mato Grosso 0,527 0,546 0,018 3,5% 0,537 0,554 0,017 3,1%
Goiás 0,586 0,564 -0,022 3,8% 0,546 0,549 0,004 0,7%
Distrito Federal 0,495 0,502 0,007 1,5% 0,501 0,474 -0,026 5,2%
Mato Grosso do Sul 0,536 0,573 0,037 6,9% 0,542 0,556 0,014 2,5%

Classificação Censo
70 - 80 1985 - 90

Classificação CNAE
Tabela 1: Evolução da Característica de Economia de Escala
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Tipo de Classificação
Décadas ou Ano 70 80 1985 90

Valor, Variação ou % Valor do VCI Valor do VCI Variação % Valor do VCI Valor do VCI Variação %

Brasil 0,543 0,541 -0,001 0,2% 0,459 0,464 0,005 1,1%

Região Norte 0,518 0,514 -0,005 0,9% 0,444 0,454 0,011 2,4%

Acre 0,521 0,514 -0,006 1,2% 0,428 0,455 0,027 6,3%
Amapá 0,487 0,498 0,010 2,1% 0,444 0,438 -0,006 1,3%
Amazonas 0,551 0,511 -0,040 7,3% 0,478 0,476 -0,002 0,5%
Pará 0,528 0,518 -0,010 1,9% 0,435 0,438 0,003 0,7%
Rondônia 0,515 0,500 -0,015 3,0% 0,411 0,446 0,034 8,4%
Roraima 0,507 0,480 -0,027 5,4% 0,439 0,449 0,010 2,3%
Tocantins - 0,575 - - 0,471 0,479 0,008 1,7%

Região Nordeste 0,570 0,561 -0,010 1,7% 0,474 0,473 -0,001 0,2%

Maranhão 0,594 0,553 -0,042 7,0% 0,447 0,443 -0,004 0,9%
Piauí 0,561 0,531 -0,030 5,3% 0,483 0,493 0,010 2,1%
Ceará 0,575 0,564 -0,011 1,9% 0,487 0,483 -0,005 1,0%
Rio Grande do Norte 0,564 0,544 -0,019 3,5% 0,474 0,474 0,000 0,1%
Paraíba 0,549 0,540 -0,009 1,7% 0,462 0,459 -0,003 0,7%
Pernambuco 0,553 0,557 0,005 0,8% 0,477 0,474 -0,003 0,7%
Alagoas 0,619 0,609 -0,010 1,6% 0,494 0,504 0,009 1,9%
Sergipe 0,557 0,552 -0,006 1,0% 0,470 0,459 -0,011 2,4%
Bahia 0,562 0,596 0,034 6,0% 0,472 0,470 -0,001 0,3%

Região Sudeste 0,537 0,547 0,011 2,0% 0,449 0,452 0,003 0,6%

Espírito Santo 0,532 0,548 0,017 3,1% 0,442 0,438 -0,004 0,9%
Minas Gerais 0,550 0,556 0,005 1,0% 0,451 0,468 0,017 3,9%
Rio de Janeiro 0,528 0,540 0,012 2,3% 0,440 0,437 -0,002 0,5%
São Paulo 0,537 0,546 0,009 1,7% 0,466 0,465 -0,001 0,2%

Região Sul 0,542 0,550 0,008 1,5% 0,472 0,471 -0,001 0,2%

Paraná 0,545 0,565 0,020 3,7% 0,472 0,471 -0,001 0,3%
Santa Catarina 0,525 0,532 0,006 1,2% 0,466 0,465 -0,001 0,3%
Rio Grande do Sul 0,557 0,555 -0,002 0,4% 0,477 0,476 -0,001 0,2%

Região Centro-Oeste 0,524 0,534 0,011 2,1% 0,454 0,469 0,014 3,2%

Mato Grosso 0,515 0,537 0,021 4,2% 0,459 0,489 0,030 6,5%
Goiás 0,575 0,548 -0,027 4,6% 0,467 0,489 0,022 4,6%
Distrito Federal 0,481 0,491 0,010 2,1% 0,424 0,403 -0,021 5,0%
Mato Grosso do Sul 0,523 0,562 0,038 7,3% 0,467 0,495 0,027 5,9%

70 - 80 1985 - 90

Tabela 2: Evolução da Característica de Intensidade de Matéria-Prima
Classificação Censo Classificação CNAE
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Tipo de Classificação
Décadas ou Ano 70 80 1985 90

Valor, Variação ou % Valor do VCI Valor do VCI Variação % Valor do VCI Valor do VCI Variação %

Brasil 0,220 0,213 -0,007 3,2% 0,265 0,290 0,024 9,1%

Região Norte 0,224 0,217 -0,008 3,5% 0,241 0,285 0,044 18,2%

Acre 0,241 0,216 -0,025 10,4% 0,225 0,305 0,080 35,5%
Amapá 0,217 0,215 -0,002 1,1% 0,225 0,273 0,048 21,2%
Amazonas 0,207 0,174 -0,033 16,1% 0,301 0,315 0,015 4,9%
Pará 0,222 0,219 -0,003 1,4% 0,244 0,236 -0,008 3,2%
Rondônia 0,225 0,222 -0,003 1,3% 0,191 0,232 0,040 21,0%
Roraima 0,235 0,226 -0,009 3,9% 0,217 0,325 0,107 49,3%
Tocantins - 0,246 - - 0,287 0,312 0,025 8,7%

Região Nordeste 0,217 0,209 -0,009 4,0% 0,272 0,288 0,017 6,1%

Maranhão 0,257 0,236 -0,021 8,2% 0,258 0,247 -0,011 4,4%
Piauí 0,232 0,207 -0,025 10,9% 0,246 0,299 0,053 21,5%
Ceará 0,203 0,190 -0,013 6,4% 0,254 0,259 0,005 1,9%
Rio Grande do Norte 0,188 0,184 -0,004 2,1% 0,245 0,266 0,022 8,8%
Paraíba 0,190 0,189 -0,001 0,3% 0,243 0,260 0,017 7,1%
Pernambuco 0,217 0,210 -0,008 3,5% 0,278 0,312 0,034 12,3%
Alagoas 0,232 0,244 0,012 5,2% 0,343 0,364 0,022 6,3%
Sergipe 0,204 0,186 -0,017 8,6% 0,248 0,248 0,001 0,2%
Bahia 0,234 0,234 -0,001 0,3% 0,332 0,340 0,008 2,4%

Região Sudeste 0,210 0,202 -0,008 3,8% 0,261 0,276 0,015 5,6%

Espírito Santo 0,222 0,205 -0,017 7,7% 0,234 0,247 0,013 5,6%
Minas Gerais 0,200 0,194 -0,006 3,0% 0,250 0,260 0,010 4,0%
Rio de Janeiro 0,217 0,210 -0,007 3,2% 0,285 0,305 0,020 6,9%
São Paulo 0,199 0,197 -0,002 0,9% 0,274 0,290 0,016 5,8%

Região Sul 0,207 0,203 -0,004 1,8% 0,267 0,275 0,007 2,8%

Paraná 0,222 0,223 0,001 0,5% 0,301 0,301 0,001 0,2%
Santa Catarina 0,190 0,186 -0,004 2,2% 0,239 0,250 0,011 4,7%
Rio Grande do Sul 0,209 0,201 -0,008 3,9% 0,263 0,273 0,010 3,9%

Região Centro-Oeste 0,241 0,237 -0,004 1,8% 0,296 0,325 0,029 9,8%

Mato Grosso 0,244 0,237 -0,007 3,0% 0,272 0,314 0,043 15,7%
Goiás 0,242 0,238 -0,004 1,8% 0,298 0,325 0,027 9,0%
Distrito Federal 0,243 0,236 -0,007 2,8% 0,303 0,325 0,022 7,4%
Mato Grosso do Sul 0,236 0,238 0,002 0,8% 0,312 0,336 0,025 7,9%

70 - 80 1985 - 90

Tabela 3: Evolução da Característica do % Trabalhadores Qualificados no Total
Classificação Censo Classificação CNAE
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Tipo de Classificação
Décadas ou Ano 70 80 1985 90

Valor, Variação ou % Valor do VCI Valor do VCI Variação % Valor do VCI Valor do VCI Variação %

Brasil 0,194 0,196 0,002 0,9% 0,299 0,281 -0,017 5,8%

Região Norte 0,201 0,208 0,007 3,4% 0,314 0,281 -0,033 10,5%

Acre 0,190 0,201 0,011 5,6% 0,329 0,275 -0,054 16,4%
Amapá 0,227 0,231 0,004 1,6% 0,326 0,272 -0,054 16,6%
Amazonas 0,185 0,214 0,029 15,9% 0,273 0,266 -0,006 2,3%
Pará 0,194 0,198 0,004 2,0% 0,307 0,294 -0,012 4,0%
Rondônia 0,207 0,214 0,008 3,6% 0,350 0,321 -0,030 8,5%
Roraima 0,205 0,219 0,014 6,7% 0,333 0,270 -0,062 18,8%
Tocantins - 0,181 - - 0,279 0,267 -0,012 4,2%

Região Nordeste 0,182 0,184 0,002 1,3% 0,299 0,283 -0,016 5,4%

Maranhão 0,162 0,183 0,021 13,2% 0,281 0,274 -0,007 2,4%
Piauí 0,180 0,198 0,018 10,2% 0,329 0,288 -0,041 12,3%
Ceará 0,186 0,197 0,011 5,9% 0,320 0,312 -0,008 2,4%
Rio Grande do Norte 0,198 0,201 0,003 1,4% 0,332 0,305 -0,027 8,1%
Paraíba 0,190 0,190 0,000 0,1% 0,314 0,302 -0,012 3,9%
Pernambuco 0,185 0,188 0,003 1,7% 0,293 0,269 -0,025 8,5%
Alagoas 0,176 0,155 -0,021 12,1% 0,248 0,234 -0,015 5,9%
Sergipe 0,189 0,191 0,001 0,8% 0,315 0,306 -0,009 2,9%
Bahia 0,169 0,154 -0,015 9,0% 0,262 0,258 -0,003 1,2%

Região Sudeste 0,202 0,201 -0,001 0,4% 0,294 0,288 -0,005 1,8%

Espírito Santo 0,203 0,202 -0,002 0,8% 0,289 0,284 -0,005 1,8%
Minas Gerais 0,202 0,202 0,000 0,0% 0,290 0,289 -0,001 0,2%
Rio de Janeiro 0,197 0,197 0,000 0,0% 0,291 0,284 -0,007 2,4%
São Paulo 0,206 0,204 -0,002 1,0% 0,305 0,296 -0,008 2,7%

Região Sul 0,203 0,199 -0,004 2,0% 0,304 0,299 -0,004 1,4%

Paraná 0,197 0,183 -0,014 7,3% 0,275 0,277 0,001 0,5%
Santa Catarina 0,211 0,211 -0,001 0,3% 0,328 0,323 -0,006 1,7%
Rio Grande do Sul 0,199 0,203 0,003 1,5% 0,308 0,299 -0,009 2,8%

Região Centro-Oeste 0,198 0,195 -0,003 1,7% 0,273 0,259 -0,014 5,2%

Mato Grosso 0,194 0,198 0,004 1,8% 0,289 0,258 -0,031 10,6%
Goiás 0,182 0,184 0,001 0,8% 0,265 0,258 -0,007 2,5%
Distrito Federal 0,217 0,214 -0,003 1,3% 0,275 0,276 0,001 0,3%
Mato Grosso do Sul 0,198 0,182 -0,016 7,9% 0,263 0,242 -0,021 8,0%

70 - 80 1985 - 90

Tabela 4: Evolução da Característica do % do Trabalho no VTI
Classificação Censo Classificação CNAE
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Tipo de Classificação
Décadas ou Ano 70 80 1985 90

Valor, Variação ou % Valor do VCI Valor do VCI Variação % Valor do VCI Valor do VCI Variação %

Brasil 1,112 1,218 0,105 9,5% 1,248 1,268 0,020 1,6%

Região Norte 0,867 0,798 -0,069 8,0% 0,849 1,134 0,285 33,6%

Acre 0,751 0,886 0,135 17,9% 0,869 0,841 -0,028 3,2%
Amapá 0,539 0,587 0,048 8,8% 0,688 1,660 0,972 141,4%
Amazonas 1,609 0,907 -0,702 43,6% 0,613 0,635 0,022 3,6%
Pará 0,867 0,956 0,089 10,3% 1,111 2,218 1,107 99,6%
Rondônia 0,743 0,626 -0,117 15,8% 0,799 0,774 -0,025 3,1%
Roraima 0,694 0,564 -0,130 18,7% 0,869 0,729 -0,140 16,1%
Tocantins - 1,060 - - 0,992 1,080 0,087 8,8%

Região Nordeste 1,283 1,456 0,173 13,5% 1,336 1,346 0,009 0,7%

Maranhão 1,652 1,458 -0,194 11,8% 2,462 3,136 0,674 27,4%
Piauí 1,377 0,978 -0,399 29,0% 0,864 0,770 -0,094 10,9%
Ceará 1,322 0,937 -0,385 29,1% 0,873 0,856 -0,016 1,9%
Rio Grande do Norte 0,809 0,930 0,121 15,0% 0,933 0,904 -0,029 3,1%
Paraíba 1,104 1,180 0,077 6,9% 1,047 0,981 -0,066 6,3%
Pernambuco 1,222 1,328 0,106 8,6% 1,183 1,194 0,011 1,0%
Alagoas 0,989 2,135 1,147 116,0% 1,408 1,301 -0,107 7,6%
Sergipe 0,836 1,062 0,226 27,0% 1,224 1,104 -0,119 9,8%
Bahia 2,236 3,093 0,857 38,3% 2,035 1,866 -0,169 8,3%

Região Sudeste 1,229 1,508 0,279 22,7% 2,007 1,790 -0,217 10,8%

Espírito Santo 0,817 1,290 0,474 58,0% 2,695 2,521 -0,174 6,5%
Minas Gerais 1,232 1,490 0,258 21,0% 2,394 1,787 -0,607 25,3%
Rio de Janeiro 1,498 1,664 0,165 11,0% 1,656 1,671 0,015 0,9%
São Paulo 1,368 1,588 0,221 16,1% 1,283 1,180 -0,103 8,0%

Região Sul 1,152 1,359 0,207 18,0% 1,030 0,972 -0,057 5,6%

Paraná 1,173 1,789 0,617 52,6% 1,104 0,986 -0,117 10,6%
Santa Catarina 0,893 0,915 0,021 2,4% 1,039 0,984 -0,055 5,3%
Rio Grande do Sul 1,389 1,372 -0,017 1,2% 0,947 0,947 0,000 0,0%

Região Centro-Oeste 0,950 1,021 0,071 7,4% 1,154 1,027 -0,127 11,0%

Mato Grosso 1,071 0,856 -0,215 20,0% 0,934 0,956 0,022 2,3%
Goiás 0,906 1,070 0,164 18,1% 1,572 1,184 -0,388 24,7%
Distrito Federal 0,916 0,828 -0,087 9,5% 0,975 0,948 -0,028 2,8%
Mato Grosso do Sul 0,909 1,327 0,418 46,0% 1,134 1,019 -0,115 10,1%

70 - 80 1985 - 90

Tabela 5: Evolução da Característica Relação Capital / Trabalho
Classificação Censo Classificação CNAE
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Característica
Décadas ou Ano 70 80 70 80

Valor, Variação ou % Valor do VCI Valor do VCI Variação % Valor do VCI Valor do VCI Variação %

Brasil 0,026 0,027 0,001 4,4% 0,007 0,007 0,000 2,9%

Região Norte 0,025 0,026 0,001 5,5% 0,006 0,006 0,000 0,1%

Acre 0,029 0,030 0,001 2,0% 0,005 0,007 0,001 26,4%
Amapá 0,017 0,019 0,002 11,1% 0,005 0,005 0,000 4,3%
Amazonas 0,032 0,040 0,008 25,8% 0,010 0,014 0,003 30,3%
Pará 0,024 0,025 0,002 6,4% 0,007 0,006 -0,001 12,9%
Rondônia 0,024 0,019 -0,006 23,2% 0,006 0,004 -0,002 29,5%
Roraima 0,023 0,020 -0,002 9,4% 0,005 0,004 -0,001 19,2%
Tocantins - 0,030 - - - 0,005 - -

Região Nordeste 0,026 0,025 0,000 0,4% 0,007 0,007 0,000 3,2%

Maranhão 0,032 0,030 -0,001 4,5% 0,008 0,007 -0,001 14,7%
Piauí 0,026 0,020 -0,007 25,8% 0,008 0,007 -0,001 12,6%
Ceará 0,024 0,021 -0,003 13,6% 0,007 0,006 -0,001 11,1%
Rio Grande do Norte 0,016 0,018 0,001 8,2% 0,005 0,005 0,000 5,9%
Paraíba 0,021 0,022 0,001 5,1% 0,006 0,006 0,000 3,0%
Pernambuco 0,029 0,030 0,000 1,5% 0,008 0,008 0,000 2,6%
Alagoas 0,027 0,033 0,007 25,6% 0,006 0,009 0,003 50,1%
Sergipe 0,021 0,019 -0,002 10,9% 0,006 0,006 0,000 4,3%
Bahia 0,034 0,038 0,003 9,3% 0,010 0,011 0,001 12,3%

Região Sudeste 0,029 0,031 0,003 9,5% 0,009 0,009 0,000 3,1%

Espírito Santo 0,025 0,031 0,005 21,6% 0,005 0,006 0,001 19,6%
Minas Gerais 0,029 0,031 0,002 6,5% 0,008 0,008 0,001 8,2%
Rio de Janeiro 0,029 0,031 0,002 5,9% 0,012 0,012 0,000 3,2%
São Paulo 0,031 0,033 0,002 5,9% 0,011 0,010 0,000 1,4%

Região Sul 0,025 0,028 0,002 8,7% 0,007 0,008 0,001 11,6%

Paraná 0,026 0,032 0,006 23,8% 0,006 0,008 0,002 31,9%
Santa Catarina 0,023 0,024 0,001 3,3% 0,006 0,006 0,000 8,0%
Rio Grande do Sul 0,028 0,027 0,000 0,7% 0,008 0,008 0,000 0,8%

Região Centro-Oeste 0,026 0,028 0,002 5,8% 0,007 0,007 0,000 3,3%

Mato Grosso 0,026 0,024 -0,003 9,7% 0,006 0,005 -0,002 24,4%
Goiás 0,028 0,030 0,002 7,4% 0,006 0,007 0,001 12,7%
Distrito Federal 0,026 0,029 0,004 14,0% 0,009 0,010 0,000 4,8%
Mato Grosso do Sul 0,025 0,028 0,003 12,0% 0,005 0,006 0,001 23,5%

70 - 80 70 - 80

Tabela 6: Evolução da Característica Crescimento Industrial e Higher Skills na Classificação Censo
Crescimento Industrial Higher Skills
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Tipo de Classificação
Décadas ou Ano 70 80 1985 90

Valor, Variação ou % Valor do VCI Valor do VCI Variação % Valor do VCI Valor do VCI Variação %

Brasil 0,374 0,349 -0,025 6,6% 0,387 0,414 0,026 6,8%

Região Norte 0,344 0,297 -0,047 13,8% 0,388 0,410 0,023 5,9%

Acre 0,395 0,234 -0,162 40,9% 0,294 0,458 0,163 55,5%
Amapá 0,275 0,239 -0,037 13,4% 0,448 0,327 -0,122 27,2%
Amazonas 0,341 0,295 -0,045 13,4% 0,420 0,400 -0,020 4,8%
Pará 0,407 0,328 -0,079 19,4% 0,370 0,328 -0,042 11,4%
Rondônia 0,313 0,238 -0,075 23,9% 0,355 0,451 0,096 27,1%
Roraima 0,333 0,284 -0,049 14,7% 0,378 0,457 0,079 20,8%
Tocantins 0,000 0,458 - - 0,447 0,454 0,006 1,4%

Região Nordeste 0,433 0,399 -0,034 7,8% 0,416 0,429 0,013 3,0%

Maranhão 0,476 0,340 -0,137 28,6% 0,330 0,286 -0,043 13,2%
Piauí 0,415 0,482 0,067 16,2% 0,544 0,583 0,039 7,2%
Ceará 0,419 0,460 0,040 9,6% 0,488 0,493 0,005 1,0%
Rio Grande do Norte 0,530 0,488 -0,041 7,8% 0,487 0,418 -0,069 14,1%
Paraíba 0,350 0,336 -0,013 3,8% 0,335 0,417 0,082 24,5%
Pernambuco 0,418 0,399 -0,019 4,4% 0,438 0,439 0,001 0,2%
Alagoas 0,541 0,437 -0,104 19,2% 0,436 0,472 0,036 8,2%
Sergipe 0,419 0,379 -0,041 9,7% 0,357 0,396 0,039 10,9%
Bahia 0,329 0,273 -0,057 17,3% 0,334 0,357 0,023 6,9%

Região Sudeste 0,318 0,288 -0,030 9,4% 0,302 0,348 0,046 15,3%

Espírito Santo 0,338 0,289 -0,049 14,4% 0,293 0,295 0,002 0,7%
Minas Gerais 0,280 0,259 -0,022 7,8% 0,294 0,401 0,107 36,5%
Rio de Janeiro 0,344 0,316 -0,028 8,1% 0,289 0,330 0,041 14,2%
São Paulo 0,310 0,289 -0,021 6,7% 0,332 0,366 0,034 10,2%

Região Sul 0,345 0,372 0,027 7,8% 0,403 0,419 0,016 3,9%

Paraná 0,336 0,331 -0,005 1,4% 0,371 0,416 0,045 12,3%
Santa Catarina 0,309 0,375 0,066 21,4% 0,407 0,398 -0,010 2,4%
Rio Grande do Sul 0,390 0,409 0,019 4,9% 0,431 0,442 0,011 2,6%

Região Centro-Oeste 0,364 0,374 0,010 2,8% 0,395 0,448 0,053 13,3%

Mato Grosso 0,331 0,350 0,020 5,9% 0,438 0,481 0,043 9,8%
Goiás 0,482 0,404 -0,078 16,1% 0,398 0,485 0,087 21,8%
Distrito Federal 0,318 0,374 0,055 17,3% 0,358 0,349 -0,010 2,7%
Mato Grosso do Sul 0,325 0,369 0,044 13,4% 0,387 0,477 0,090 23,4%

70 - 80 1985 - 90

Tabela 7: Evolução da Característica Demanda Final
Classificação Censo Classificação CNAE
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Tipo de Classificação
Décadas ou Ano 70 80 1985 90

Valor, Variação ou % Valor do VCI Valor do VCI Variação % Valor do VCI Valor do VCI Variação %

Brasil 0,021 0,022 0,001 3,8% 0,024 0,028 0,004 17,5%

Região Norte 0,015 0,012 -0,003 17,5% 0,013 0,021 0,008 57,4%

Acre 0,016 0,009 -0,007 43,1% 0,014 0,025 0,011 82,8%
Amapá 0,007 0,010 0,002 35,3% 0,015 0,015 -0,001 4,8%
Amazonas 0,029 0,008 -0,021 72,2% 0,006 0,014 0,007 118,8%
Pará 0,015 0,013 -0,001 8,5% 0,017 0,015 -0,002 11,1%
Rondônia 0,011 0,010 -0,001 11,5% 0,008 0,019 0,010 125,4%
Roraima 0,012 0,008 -0,004 32,1% 0,010 0,025 0,015 153,5%
Tocantins - 0,028 - - 0,024 0,037 0,013 52,0%

Região Nordeste 0,028 0,029 0,001 3,3% 0,033 0,034 0,001 2,3%

Maranhão 0,043 0,026 -0,016 37,9% 0,029 0,020 -0,009 32,4%
Piauí 0,031 0,019 -0,012 38,7% 0,021 0,030 0,009 40,9%
Ceará 0,026 0,018 -0,008 31,8% 0,021 0,023 0,002 9,3%
Rio Grande do Norte 0,017 0,018 0,000 1,0% 0,015 0,020 0,005 35,4%
Paraíba 0,019 0,020 0,001 6,0% 0,017 0,018 0,001 6,7%
Pernambuco 0,022 0,024 0,003 11,6% 0,030 0,037 0,007 22,1%
Alagoas 0,030 0,051 0,021 68,5% 0,062 0,065 0,004 5,9%
Sergipe 0,018 0,020 0,001 6,5% 0,031 0,020 -0,011 35,6%
Bahia 0,044 0,063 0,019 43,7% 0,074 0,074 0,000 0,0%

Região Sudeste 0,018 0,022 0,003 17,3% 0,023 0,027 0,004 17,1%

Espírito Santo 0,013 0,015 0,001 11,1% 0,014 0,015 0,001 9,0%
Minas Gerais 0,015 0,019 0,004 24,4% 0,018 0,020 0,002 14,3%
Rio de Janeiro 0,025 0,028 0,003 12,6% 0,032 0,040 0,008 24,4%
São Paulo 0,020 0,025 0,004 21,8% 0,028 0,032 0,004 14,5%

Região Sul 0,019 0,024 0,005 23,9% 0,023 0,023 0,000 1,0%

Paraná 0,022 0,035 0,013 59,4% 0,027 0,026 -0,001 4,1%
Santa Catarina 0,012 0,013 0,001 11,3% 0,015 0,015 0,001 4,9%
Rio Grande do Sul 0,024 0,023 -0,001 3,0% 0,027 0,027 0,000 1,0%

Região Centro-Oeste 0,018 0,021 0,003 15,5% 0,023 0,032 0,009 40,6%

Mato Grosso 0,020 0,019 -0,001 2,9% 0,023 0,032 0,009 41,6%
Goiás 0,024 0,023 -0,001 2,1% 0,027 0,040 0,013 47,8%
Distrito Federal 0,011 0,012 0,001 6,5% 0,012 0,020 0,008 69,0%
Mato Grosso do Sul 0,019 0,030 0,012 62,3% 0,029 0,035 0,006 21,4%

70 - 80 1985 - 90

Tabela 8: Evolução da Característica Insumo Agrícola
Classificação Censo Classificação CNAE
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Tipo de Classificação
Décadas ou Ano 70 80 1985 90

Valor, Variação ou % Valor do VCI Valor do VCI Variação % Valor do VCI Valor do VCI Variação %

Brasil 0,129 0,142 0,013 10,1% 0,189 0,180 -0,009 4,6%

Região Norte 0,127 0,140 0,013 10,6% 0,185 0,176 -0,009 4,9%

Acre 0,079 0,172 0,093 117,9% 0,255 0,172 -0,083 32,6%
Amapá 0,147 0,153 0,006 4,1% 0,186 0,178 -0,008 4,2%
Amazonas 0,156 0,118 -0,037 24,1% 0,118 0,143 0,025 21,4%
Pará 0,123 0,147 0,024 19,4% 0,188 0,218 0,031 16,4%
Rondônia 0,134 0,165 0,032 23,7% 0,209 0,184 -0,026 12,3%
Roraima 0,123 0,136 0,013 10,7% 0,177 0,167 -0,010 5,8%
Tocantins - 0,091 - - 0,159 0,167 0,008 4,7%

Região Nordeste 0,126 0,146 0,020 16,0% 0,195 0,185 -0,010 5,1%

Maranhão 0,106 0,156 0,049 46,5% 0,217 0,239 0,022 10,0%
Piauí 0,123 0,113 -0,010 7,7% 0,144 0,132 -0,012 8,3%
Ceará 0,143 0,124 -0,019 13,1% 0,180 0,168 -0,012 6,9%
Rio Grande do Norte 0,108 0,112 0,004 3,5% 0,158 0,196 0,038 23,9%
Paraíba 0,166 0,176 0,010 6,0% 0,217 0,161 -0,056 25,6%
Pernambuco 0,122 0,137 0,015 11,9% 0,179 0,179 0,000 0,2%
Alagoas 0,083 0,133 0,050 60,5% 0,193 0,180 -0,013 6,8%
Sergipe 0,120 0,151 0,031 25,9% 0,230 0,185 -0,045 19,7%
Bahia 0,160 0,210 0,050 31,1% 0,232 0,220 -0,011 4,8%

Região Sudeste 0,146 0,168 0,022 15,2% 0,215 0,199 -0,016 7,5%

Espírito Santo 0,125 0,180 0,056 44,7% 0,221 0,210 -0,011 5,0%
Minas Gerais 0,167 0,177 0,011 6,4% 0,219 0,176 -0,042 19,4%
Rio de Janeiro 0,144 0,155 0,011 7,8% 0,216 0,219 0,003 1,6%
São Paulo 0,148 0,158 0,011 7,4% 0,203 0,188 -0,015 7,3%

Região Sul 0,154 0,148 -0,005 3,6% 0,184 0,178 -0,006 3,2%

Paraná 0,152 0,164 0,012 7,8% 0,177 0,169 -0,007 4,1%
Santa Catarina 0,172 0,145 -0,026 15,4% 0,197 0,197 0,000 0,0%
Rio Grande do Sul 0,137 0,136 -0,002 1,3% 0,179 0,169 -0,010 5,7%

Região Centro-Oeste 0,106 0,108 0,002 1,8% 0,161 0,161 0,000 0,3%

Mato Grosso 0,121 0,121 0,000 0,4% 0,165 0,159 -0,005 3,1%
Goiás 0,081 0,100 0,018 22,4% 0,168 0,162 -0,006 3,7%
Distrito Federal 0,101 0,083 -0,018 17,4% 0,141 0,173 0,032 22,7%
Mato Grosso do Sul 0,121 0,127 0,007 5,5% 0,169 0,150 -0,019 11,2%

70 - 80 1985 - 90

Tabela 9: Evolução da Característica Insumo Interindustrial
Classificação Censo Classificação CNAE
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Tipo de Classificação
Décadas ou Ano 70 80 1985 90

Valor, Variação ou % Valor do VCI Valor do VCI Variação % Valor do VCI Valor do VCI Variação %

Brasil 0,166 0,165 -0,001 0,4% 0,160 0,157 -0,003 2,0%

Região Norte 0,147 0,149 0,002 1,3% 0,123 0,151 0,028 22,3%

Acre 0,145 0,160 0,015 10,4% 0,127 0,121 -0,006 4,3%
Amapá 0,126 0,139 0,013 10,2% 0,093 0,196 0,104 111,6%
Amazonas 0,161 0,159 -0,003 1,7% 0,139 0,140 0,001 0,9%
Pará 0,152 0,163 0,011 7,1% 0,150 0,215 0,066 43,9%
Rondônia 0,152 0,146 -0,007 4,3% 0,109 0,102 -0,007 6,4%
Roraima 0,147 0,131 -0,016 10,8% 0,119 0,147 0,028 23,2%
Tocantins - 0,147 - - 0,126 0,133 0,007 5,6%

Região Nordeste 0,174 0,170 -0,004 2,3% 0,174 0,167 -0,007 4,2%

Maranhão 0,146 0,177 0,031 21,3% 0,218 0,275 0,057 26,0%
Piauí 0,166 0,132 -0,033 20,1% 0,129 0,101 -0,028 21,4%
Ceará 0,190 0,176 -0,014 7,5% 0,159 0,160 0,001 0,6%
Rio Grande do Norte 0,147 0,145 -0,001 1,0% 0,161 0,190 0,029 17,9%
Paraíba 0,213 0,187 -0,026 12,2% 0,224 0,177 -0,047 21,1%
Pernambuco 0,171 0,164 -0,006 3,7% 0,157 0,134 -0,022 14,3%
Alagoas 0,172 0,163 -0,009 5,1% 0,132 0,116 -0,016 11,8%
Sergipe 0,192 0,203 0,011 5,7% 0,219 0,195 -0,024 11,1%
Bahia 0,166 0,178 0,012 7,5% 0,168 0,152 -0,015 9,2%

Região Sudeste 0,194 0,206 0,012 6,1% 0,215 0,189 -0,026 12,2%

Espírito Santo 0,176 0,216 0,040 23,0% 0,256 0,241 -0,014 5,7%
Minas Gerais 0,237 0,238 0,002 0,6% 0,248 0,181 -0,067 27,1%
Rio de Janeiro 0,176 0,182 0,006 3,6% 0,194 0,189 -0,005 2,7%
São Paulo 0,187 0,186 -0,001 0,4% 0,163 0,145 -0,018 11,1%

Região Sul 0,167 0,159 -0,008 4,9% 0,149 0,136 -0,013 8,5%

Paraná 0,165 0,166 0,000 0,2% 0,144 0,127 -0,018 12,1%
Santa Catarina 0,173 0,159 -0,014 8,1% 0,155 0,141 -0,014 8,9%
Rio Grande do Sul 0,163 0,152 -0,011 6,8% 0,148 0,142 -0,006 4,4%

Região Centro-Oeste 0,149 0,149 0,000 0,1% 0,148 0,130 -0,017 11,8%

Mato Grosso 0,143 0,146 0,003 2,3% 0,116 0,114 -0,002 1,9%
Goiás 0,156 0,164 0,007 4,6% 0,169 0,127 -0,042 24,8%
Distrito Federal 0,147 0,127 -0,020 13,7% 0,152 0,156 0,004 2,8%
Mato Grosso do Sul 0,149 0,159 0,010 6,8% 0,154 0,125 -0,030 19,3%

70 - 80 1985 - 90

Tabela 10: Evolução da Característica Insumo Intraindustrial
Classificação Censo Classificação CNAE
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Tipo de Classificação
Décadas ou Ano 70 80 1985 90

Valor, Variação ou % Valor do VCI Valor do VCI Variação % Valor do VCI Valor do VCI Variação %

Brasil 0,575 0,602 0,026 4,6% 0,597 0,568 -0,029 4,8%

Região Norte 0,609 0,663 0,054 8,9% 0,598 0,571 -0,027 4,5%

Acre 0,571 0,703 0,132 23,1% 0,692 0,521 -0,171 24,7%
Amapá 0,679 0,733 0,053 7,9% 0,538 0,655 0,117 21,7%
Amazonas 0,602 0,655 0,053 8,8% 0,569 0,587 0,018 3,1%
Pará 0,540 0,626 0,087 16,1% 0,612 0,657 0,045 7,4%
Rondônia 0,634 0,725 0,092 14,5% 0,636 0,535 -0,101 15,9%
Roraima 0,629 0,687 0,058 9,2% 0,610 0,520 -0,089 14,6%
Tocantins - 0,513 - - 0,531 0,524 -0,007 1,4%

Região Nordeste 0,512 0,542 0,030 5,9% 0,566 0,552 -0,014 2,5%

Maranhão 0,485 0,626 0,141 29,1% 0,655 0,698 0,044 6,7%
Piauí 0,533 0,451 -0,082 15,5% 0,439 0,396 -0,044 10,0%
Ceará 0,520 0,473 -0,047 9,1% 0,493 0,489 -0,004 0,9%
Rio Grande do Norte 0,390 0,432 0,043 11,0% 0,497 0,562 0,065 13,1%
Paraíba 0,584 0,590 0,006 1,0% 0,649 0,566 -0,082 12,7%
Pernambuco 0,531 0,544 0,013 2,4% 0,543 0,540 -0,003 0,6%
Alagoas 0,417 0,526 0,109 26,2% 0,544 0,507 -0,037 6,8%
Sergipe 0,522 0,552 0,030 5,8% 0,625 0,585 -0,040 6,4%
Bahia 0,630 0,688 0,058 9,1% 0,653 0,629 -0,024 3,7%

Região Sudeste 0,635 0,666 0,031 4,8% 0,684 0,636 -0,047 6,9%

Espírito Santo 0,625 0,670 0,045 7,2% 0,690 0,687 -0,003 0,5%
Minas Gerais 0,684 0,705 0,022 3,2% 0,692 0,583 -0,109 15,7%
Rio de Janeiro 0,594 0,625 0,031 5,3% 0,698 0,655 -0,043 6,1%
São Paulo 0,637 0,661 0,024 3,8% 0,655 0,621 -0,034 5,2%

Região Sul 0,606 0,577 -0,029 4,7% 0,582 0,566 -0,016 2,8%

Paraná 0,621 0,628 0,007 1,2% 0,614 0,567 -0,047 7,6%
Santa Catarina 0,637 0,566 -0,071 11,1% 0,577 0,587 0,009 1,6%
Rio Grande do Sul 0,560 0,538 -0,022 4,0% 0,554 0,543 -0,011 2,0%

Região Centro-Oeste 0,584 0,581 -0,002 0,4% 0,586 0,530 -0,056 9,5%

Mato Grosso 0,619 0,619 0,000 0,1% 0,543 0,498 -0,046 8,4%
Goiás 0,475 0,559 0,083 17,5% 0,581 0,493 -0,089 15,3%
Distrito Federal 0,598 0,551 -0,047 7,9% 0,625 0,633 0,007 1,2%
Mato Grosso do Sul 0,642 0,597 -0,045 7,0% 0,595 0,499 -0,096 16,1%

70 - 80 1985 - 90

Tabela 11: Evolução da Característica Vendas para Indústria
Classificação Censo Classificação CNAE
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Setores 70 80 Variação Percentual
Bebidas 60.127 54.765 -5.362 9%
Borracha 100.376 92.253 -8.123 8%
Couros e Peles e Produtos Similares 49.430 47.271 -2.159 4%
Editorial e Gráfica 74.138 72.762 -1.376 2%
Fumo 55.868 36.281 -19.587 35%
Madeira 35.686 33.369 -2.316 6%
Material de Transporte 96.035 89.346 -6.689 7%
Material Elétrico de Comunicações 93.690 80.910 -12.780 14%
Mecânica 87.907 84.287 -3.621 4%
Metalúrgica 76.217 71.946 -4.270 6%
Mobiliário 73.803 63.468 -10.335 14%
Papel e Papelão 82.018 72.730 -9.289 11%
Perfumaria, Sabões e Velas 89.562 87.426 -2.136 2%
Produtos Alimentares 59.987 56.165 -3.822 6%
Produtos de Matérias Plásticas 83.741 76.716 -7.026 8%
Produtos de Minerais Não-Metálicos 66.998 59.401 -7.597 11%
Produtos Farmacêuticos e Veterinários 88.622 87.130 -1.492 2%
Química 76.763 72.027 -4.736 6%
Têxtil 77.407 69.085 -8.321 11%
Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecid. 71.794 60.844 -10.950 15%

Média 75.008 68.409 -2.316 3%

Tabela 12: VCE de Potencial de Mercado no Censo
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Setores CNAE 1985 1996 - 1997 Variação Percentual
Alimentos e Bebidas 54.134 57.318 3.184 6%
Automotores 99.237 91.182 -8.055 8%
Borracha e Plástico 84.795 82.038 -2.757 3%
Combustíveis 74.561 72.096 -2.464 3%
Couro e Acessórios 51.081 42.232 -8.849 17%
Editorial e Gráfica 71.196 78.588 7.392 10%
Eletrônica e Comunicação 69.489 64.216 -5.274 8%
Escritório e Informática 68.139 77.032 8.893 13%
Fumo 40.240 31.042 -9.198 23%
Instrumentos Profissionais 76.080 73.611 -2.469 3%
Madeira 33.834 34.052 218 1%
Máquinas e Equipamentos 87.427 78.982 -8.444 10%
Material Elétrico 88.903 84.998 -3.904 4%
Metalurgia 60.012 51.206 -8.806 15%
Minerais Não-Metálicos 56.244 60.690 4.446 8%
Mobiliário e Diversas 76.088 62.685 -13.402 18%
Outros Equipamentos de Transporte 66.469 55.408 -11.061 17%
Papel e Celulose 74.686 76.568 1.882 3%
Produtos de Metal - s/ Máquinas e Equipamentos 82.303 75.824 -6.479 8%
Química 74.292 78.556 4.265 6%
Reciclagem 99.993 63.607 -36.386 36%
Têxtil 67.559 66.301 -1.258 2%
Vestuário 61.273 56.387 -4.886 8%

Média 70.349 65.853 -4.496 6%

Tabela 13: VCE de Potencial de Mercado na CNAE
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Setores 70 80 Variação Percentual
Bebidas 0,074 0,093 0,018 24%
Borracha 0,054 0,063 0,009 17%
Couros e Peles e Produtos Similares 0,096 0,108 0,012 13%
Editorial e Gráfica 0,050 0,055 0,005 10%
Fumo 0,077 0,127 0,050 65%
Madeira 0,127 0,138 0,012 9%
Material de Transporte 0,050 0,056 0,006 12%
Material Elétrico de Comunicações 0,050 0,056 0,006 11%
Mecânica 0,059 0,066 0,007 13%
Metalúrgica 0,064 0,073 0,009 13%
Mobiliário 0,071 0,088 0,017 24%
Papel e Papelão 0,065 0,079 0,014 22%
Perfumaria, Sabões e Velas 0,047 0,056 0,009 18%
Produtos Alimentares 0,087 0,096 0,009 10%
Produtos de Matérias Plásticas 0,057 0,067 0,009 16%
Produtos de Minerais Não-Metálicos 0,078 0,091 0,013 17%
Produtos Farmacêuticos e Veterinários 0,040 0,042 0,002 5%
Química 0,061 0,075 0,013 22%
Têxtil 0,067 0,078 0,011 16%
Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecid. 0,072 0,087 0,015 21%

Média 0,067 0,080 0,012 18%

Tabela 14: VCE da Agricultura no PIB no Censo
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Setores CNAE 1985 1996 - 1997 Variação Percentual
Alimentos e Bebidas 0,098 0,093 -0,005 5%
Automotores 0,059 0,067 0,008 14%
Borracha e Plástico 0,064 0,067 0,003 5%
Combustíveis 0,071 0,079 0,008 11%
Couro e Acessórios 0,111 0,119 0,008 7%
Editorial e Gráfica 0,054 0,055 0,001 3%
Eletrônica e Comunicação 0,051 0,061 0,009 18%
Escritório e Informática 0,062 0,062 0,000 0%
Fumo 0,106 0,127 0,021 20%
Instrumentos Profissionais 0,058 0,064 0,006 10%
Madeira 0,139 0,146 0,007 5%
Máquinas e Equipamentos 0,067 0,075 0,008 12%
Material Elétrico 0,061 0,068 0,008 13%
Metalurgia 0,082 0,092 0,010 13%
Minerais Não-Metálicos 0,077 0,088 0,011 14%
Mobiliário e Diversas 0,074 0,086 0,012 16%
Outros Equipamentos de Transporte 0,039 0,047 0,008 22%
Papel e Celulose 0,079 0,079 0,000 0%
Produtos de Metal - s/ Máquinas e Equipamentos 0,066 0,072 0,005 8%
Química 0,068 0,066 -0,002 3%
Reciclagem 0,057 0,076 0,018 32%
Têxtil 0,080 0,085 0,005 6%
Vestuário 0,080 0,091 0,011 14%

Média 0,074 0,081 0,007 9%

Tabela 15: VCE da Agricultura no PIB na CNAE
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Setores 70 80 Variação Percentual
Bebidas 1,027 0,959 -0,068 7%
Borracha 1,194 1,150 -0,044 4%
Couros e Peles e Produtos Similares 0,943 0,902 -0,041 4%
Editorial e Gráfica 1,124 1,105 -0,018 2%
Fumo 1,014 0,848 -0,166 16%
Madeira 0,839 0,807 -0,032 4%
Material de Transporte 1,191 1,153 -0,038 3%
Material Elétrico de Comunicações 1,177 1,112 -0,065 6%
Mecânica 1,146 1,119 -0,027 2%
Metalúrgica 1,100 1,070 -0,030 3%
Mobiliário 1,070 0,993 -0,077 7%
Papel e Papelão 1,108 1,051 -0,058 5%
Perfumaria, Sabões e Velas 1,175 1,151 -0,025 2%
Produtos Alimentares 0,979 0,949 -0,029 3%
Produtos de Matérias Plásticas 1,132 1,085 -0,046 4%
Produtos de Minerais Não-Metálicos 1,034 0,975 -0,059 6%
Produtos Farmacêuticos e Veterinários 1,194 1,180 -0,014 1%
Química 1,113 1,083 -0,031 3%
Têxtil 1,074 1,022 -0,052 5%
Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecid. 1,057 0,982 -0,075 7%

Média 1,085 1,035 -0,050 5%

Tabela 16: VCE do Salário Médio no Censo
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Setores CNAE 1985 1996 - 1997 Variação Percentual
Alimentos e Bebidas 0,934 0,953 0,019 2%
Automotores 1,175 1,135 -0,040 3%
Borracha e Plástico 1,122 1,102 -0,020 2%
Combustíveis 1,084 1,046 -0,038 3%
Couro e Acessórios 0,908 0,843 -0,064 7%
Editorial e Gráfica 1,104 1,117 0,013 1%
Eletrônica e Comunicação 1,066 1,024 -0,041 4%
Escritório e Informática 1,053 1,088 0,034 3%
Fumo 0,902 0,810 -0,092 10%
Instrumentos Profissionais 1,090 1,070 -0,020 2%
Madeira 0,806 0,800 -0,006 1%
Máquinas e Equipamentos 1,126 1,075 -0,051 5%
Material Elétrico 1,139 1,109 -0,029 3%
Metalurgia 1,020 0,974 -0,045 4%
Minerais Não-Metálicos 1,000 0,981 -0,019 2%
Mobiliário e Diversas 1,065 0,997 -0,068 6%
Outros Equipamentos de Transporte 1,118 1,036 -0,082 7%
Papel e Celulose 1,055 1,072 0,017 2%
Produtos de Metal - s/ Máquinas e Equipamentos 1,108 1,073 -0,035 3%
Química 1,111 1,114 0,003 0%
Reciclagem 1,189 1,035 -0,155 13%
Têxtil 1,011 0,987 -0,024 2%
Vestuário 0,986 0,949 -0,037 4%

Média 1,051 1,017 -0,034 3%

Tabela 17: VCE do Salário Médio na CNAE
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Setores 70 80 Variação Percentual
Bebidas 0,120 0,113 -0,007 6%
Borracha 0,124 0,123 -0,002 1%
Couros e Peles e Produtos Similares 0,125 0,120 -0,005 4%
Editorial e Gráfica 0,131 0,127 -0,004 3%
Fumo 0,122 0,111 -0,011 9%
Madeira 0,106 0,096 -0,010 9%
Material de Transporte 0,128 0,123 -0,004 3%
Material Elétrico de Comunicações 0,125 0,114 -0,010 8%
Mecânica 0,125 0,121 -0,004 3%
Metalúrgica 0,121 0,115 -0,006 5%
Mobiliário 0,122 0,117 -0,005 4%
Papel e Papelão 0,123 0,115 -0,008 7%
Perfumaria, Sabões e Velas 0,128 0,124 -0,004 3%
Produtos Alimentares 0,112 0,109 -0,003 3%
Produtos de Matérias Plásticas 0,126 0,121 -0,005 4%
Produtos de Minerais Não-Metálicos 0,113 0,107 -0,006 5%
Produtos Farmacêuticos e Veterinários 0,133 0,132 -0,001 1%
Química 0,123 0,113 -0,010 8%
Têxtil 0,117 0,110 -0,007 6%
Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecid. 0,124 0,120 -0,004 3%

Média 0,122 0,117 -0,006 5%

Tabela 18: VCE dos Pesquisadores e Cientistas no Censo
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Setores CNAE 1985 1996 - 1997 Variação Percentual
Alimentos e Bebidas 0,108 0,108 0,000 0%
Automotores 0,122 0,118 -0,003 3%
Borracha e Plástico 0,122 0,120 -0,002 2%
Combustíveis 0,117 0,113 -0,004 3%
Couro e Acessórios 0,124 0,123 -0,002 1%
Editorial e Gráfica 0,128 0,124 -0,004 3%
Eletrônica e Comunicação 0,103 0,099 -0,003 3%
Escritório e Informática 0,118 0,106 -0,013 11%
Fumo 0,103 0,100 -0,003 3%
Instrumentos Profissionais 0,111 0,113 0,002 2%
Madeira 0,094 0,096 0,002 2%
Máquinas e Equipamentos 0,123 0,119 -0,004 3%
Material Elétrico 0,119 0,118 -0,001 1%
Metalurgia 0,106 0,105 -0,001 1%
Minerais Não-Metálicos 0,116 0,109 -0,007 6%
Mobiliário e Diversas 0,119 0,117 -0,003 2%
Outros Equipamentos de Transporte 0,129 0,105 -0,023 18%
Papel e Celulose 0,116 0,113 -0,003 2%
Produtos de Metal - s/ Máquinas e Equipamentos 0,123 0,118 -0,005 4%
Química 0,114 0,117 0,003 2%
Reciclagem 0,121 0,114 -0,007 6%
Têxtil 0,109 0,108 -0,001 1%
Vestuário 0,114 0,111 -0,003 3%

Média 0,116 0,112 -0,004 3%

Tabela 19: VCE dos Pesquisadores e Cientistas na CNAE
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Setores 70 80 Variação Percentual
Bebidas 6,581 6,760 0,180 3%
Borracha 6,833 6,803 -0,030 0%
Couros e Peles e Produtos Similares 6,215 6,318 0,103 2%
Editorial e Gráfica 6,443 6,506 0,063 1%
Fumo 6,196 6,375 0,178 3%
Madeira 7,299 7,866 0,567 8%
Material de Transporte 6,692 6,866 0,174 3%
Material Elétrico de Comunicações 6,841 7,725 0,885 13%
Mecânica 6,636 6,764 0,127 2%
Metalúrgica 6,641 6,774 0,133 2%
Mobiliário 6,654 6,730 0,076 1%
Papel e Papelão 6,718 6,804 0,086 1%
Perfumaria, Sabões e Velas 6,627 6,665 0,038 1%
Produtos Alimentares 6,755 6,892 0,137 2%
Produtos de Matérias Plásticas 6,666 6,766 0,101 2%
Produtos de Minerais Não-Metálicos 6,780 7,035 0,256 4%
Produtos Farmacêuticos e Veterinários 6,488 6,535 0,047 1%
Química 6,584 6,745 0,161 2%
Têxtil 6,807 7,011 0,205 3%
Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecid. 6,524 6,491 -0,033 1%

Média 6,649 6,822 0,173 3%

Tabela 20: VCE da Infra-Estrutura no Censo
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Setores CNAE 1985 1996 - 1997 Variação Percentual
Alimentos e Bebidas 6,931 7,272 0,340 5%
Automotores 6,835 6,856 0,021 0%
Borracha e Plástico 6,821 6,986 0,166 2%
Combustíveis 6,822 7,161 0,339 5%
Couro e Acessórios 5,963 6,135 0,172 3%
Editorial e Gráfica 6,506 6,801 0,295 5%
Eletrônica e Comunicação 9,241 9,499 0,258 3%
Escritório e Informática 7,411 8,371 0,960 13%
Fumo 6,474 6,626 0,152 2%
Instrumentos Profissionais 8,134 7,876 -0,258 3%
Madeira 8,040 7,997 -0,043 1%
Máquinas e Equipamentos 6,687 6,921 0,234 4%
Material Elétrico 6,791 6,815 0,025 0%
Metalurgia 6,876 6,897 0,021 0%
Minerais Não-Metálicos 6,784 7,046 0,262 4%
Mobiliário e Diversas 6,919 7,012 0,093 1%
Outros Equipamentos de Transporte 7,102 9,217 2,115 30%
Papel e Celulose 6,783 6,926 0,143 2%
Produtos de Metal - s/ Máquinas e Equipamentos 6,706 7,046 0,339 5%
Química 6,668 6,747 0,079 1%
Reciclagem 6,835 6,632 -0,202 3%
Têxtil 7,030 7,177 0,147 2%
Vestuário 6,803 7,109 0,306 5%

Média 7,007 7,266 0,259 4%

Tabela 21: VCE da Infra-Estrutura na CNAE
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Setores 70 80 Variação Percentual
Bebidas 2,054 1,520 -0,533 26%
Borracha 1,184 1,191 0,008 1%
Couros e Peles e Produtos Similares 1,712 1,290 -0,422 25%
Editorial e Gráfica 2,439 2,253 -0,186 8%
Fumo 2,189 1,118 -1,071 49%
Madeira 1,439 1,302 -0,137 10%
Material de Transporte 1,498 1,434 -0,065 4%
Material Elétrico de Comunicações 1,461 1,322 -0,138 9%
Mecânica 1,482 1,290 -0,192 13%
Metalúrgica 1,645 1,426 -0,218 13%
Mobiliário 1,619 1,329 -0,290 18%
Papel e Papelão 1,545 1,315 -0,230 15%
Perfumaria, Sabões e Velas 1,898 1,706 -0,192 10%
Produtos Alimentares 1,513 1,371 -0,142 9%
Produtos de Matérias Plásticas 1,756 1,603 -0,153 9%
Produtos de Minerais Não-Metálicos 1,545 1,356 -0,189 12%
Produtos Farmacêuticos e Veterinários 2,283 2,245 -0,038 2%
Química 1,897 1,599 -0,297 16%
Têxtil 1,450 1,293 -0,157 11%
Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecid. 1,598 1,425 -0,173 11%

Média 1,710 1,469 -0,241 14%

Tabela 22: VCE dos Subsídios no Censo
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Setores CNAE 1985 1996 - 1997 Variação Percentual
Alimentos e Bebidas 1,335 1,331 -0,004 0%
Automotores 0,943 0,880 -0,063 7%
Borracha e Plástico 1,410 1,328 -0,082 6%
Combustíveis 1,601 1,289 -0,312 19%
Couro e Acessórios 1,018 1,020 0,001 0%
Editorial e Gráfica 2,382 1,876 -0,506 21%
Eletrônica e Comunicação 1,145 1,081 -0,064 6%
Escritório e Informática 1,809 0,967 -0,842 47%
Fumo 1,534 0,918 -0,617 40%
Instrumentos Profissionais 1,235 1,296 0,060 5%
Madeira 1,266 1,301 0,035 3%
Máquinas e Equipamentos 1,197 1,160 -0,037 3%
Material Elétrico 1,289 1,174 -0,115 9%
Metalurgia 1,425 1,666 0,241 17%
Minerais Não-Metálicos 2,100 1,300 -0,800 38%
Mobiliário e Diversas 1,300 1,320 0,020 2%
Outros Equipamentos de Transporte 2,869 1,954 -0,915 32%
Papel e Celulose 1,225 1,158 -0,067 5%
Produtos de Metal - s/ Máquinas e Equipamentos 1,354 1,269 -0,085 6%
Química 1,756 1,623 -0,133 8%
Reciclagem 0,992 1,600 0,609 61%
Têxtil 1,253 1,084 -0,169 13%
Vestuário 1,560 1,427 -0,133 9%

Média 1,478 1,305 -0,173 12%

Tabela 23: VCE dos Subsídios na CNAE
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Setores 70 80 Variação Percentual
Borracha 1,923 1,836 -0,086 4%
Material de Transporte 1,977 1,872 -0,105 5%
Material Elétrico de Comunicações 1,933 1,730 -0,202 10%
Perfumaria, Sabões e Velas 2,008 1,910 -0,098 5%
Produtos Farmacêuticos e Veterinários 2,128 2,102 -0,026 1%
Mecânica 1,876 1,765 -0,111 6%
Produtos de Matérias Plásticas 1,875 1,742 -0,133 7%
Papel e Papelão 1,777 1,594 -0,183 10%
Têxtil 1,699 1,525 -0,174 10%
Química 1,846 1,628 -0,218 12%
Metalúrgica 1,791 1,659 -0,132 7%
Editorial e Gráfica 2,027 1,953 -0,074 4%
Mobiliário 1,729 1,525 -0,204 12%
Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecid. 1,746 1,564 -0,182 10%
Produtos de Minerais Não-Metálicos 1,603 1,435 -0,168 10%
Bebidas 1,720 1,505 -0,215 13%
Produtos Alimentares 1,506 1,402 -0,104 7%
Fumo 1,732 1,201 -0,532 31%
Couros e Peles e Produtos Similares 1,590 1,432 -0,158 10%
Madeira 1,073 0,982 -0,091 8%

Média 1,778 1,618 -0,160 9%

Tabela 24: VCE da Educação no Censo
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Setores CNAE 1985 1996 - 1997 Variação Percentual
Alimentos e Bebidas 1,365 1,402 0,037 3%
Automotores 1,826 1,722 -0,104 6%
Borracha e Plástico 1,796 1,730 -0,066 4%
Combustíveis 1,675 1,573 -0,102 6%
Couro e Acessórios 1,455 1,367 -0,088 6%
Editorial e Gráfica 1,970 1,897 -0,073 4%
Eletrônica e Comunicação 1,579 1,422 -0,157 10%
Escritório e Informática 1,703 1,600 -0,103 6%
Fumo 1,305 0,997 -0,308 24%
Instrumentos Profissionais 1,661 1,637 -0,024 1%
Madeira 0,986 0,994 0,008 1%
Máquinas e Equipamentos 1,779 1,646 -0,133 7%
Material Elétrico 1,786 1,703 -0,083 5%
Metalurgia 1,495 1,467 -0,027 2%
Minerais Não-Metálicos 1,651 1,458 -0,193 12%
Mobiliário e Diversas 1,663 1,520 -0,142 9%
Outros Equipamentos de Transporte 2,056 1,643 -0,413 20%
Papel e Celulose 1,586 1,576 -0,010 1%
Produtos de Metal - s/ Máquinas e Equipamentos 1,788 1,673 -0,115 6%
Química 1,713 1,749 0,037 2%
Reciclagem 1,859 1,614 -0,246 13%
Têxtil 1,494 1,419 -0,075 5%
Vestuário 1,534 1,405 -0,129 8%

Média 1,640 1,531 -0,109 7%

Tabela 25: VCE da Educação na CNAE


